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LEI NR 806/2000, DE 30 Df NOVEMBRO DE 2.OOO

*ntspÕr soBR_E A REEsrRUTunLçÃo »o
PREV.JACI _ FUNDO MUNICIPAL DE
pnrvroÊncra socrAl Dos sERvrDoREsDE JÂcrARA, r, »Á ourRAS
pnovr»Êxcns."

Frz sebcr quc e Cimere Municipd tprovou e elc srncionou c promulgou
r seguinte Lei:

CAPITULO I
»o óncÃo E sEUs FrNs

ArL 1." Fice r€caÍruturâdo por este ki, o Fundo Municipat de previdêncie
Social, dos Servidorrs de Jeciere, EsÍrdo de Mrto Grosso, o qual gozará de
personelidede jurídice pnópri& de autonomia adminictrstive c financeire, de direito
hiblico e nâtureza euúrquicq-

Perágrefo Único - O Fundo Municipel de previdêncir Social, dos
Servidores de Jrcire, scrÁ denominado pela sigta . àREV-JACI,,, e se destine a
rssegurer eos scrvidores do Município de Jaciara e a seus dcpendentes, na
conformidrde de prrsente Lei, presteções de natureza Previdenciária c econômica, em
ca1o.d1 contingêncies .que interrompam, $epreciem ou feÇem cessâr seus meios de
subsistêncie. -l ,t i'' '' í.':- .!,'

ArL 2." Fice asseguredo ao PREV-JACI no que sr refere I seus sewiços e
bens, rendas e eçío. todos os privilégios, rcgelies, iserções e imunidade de que gozam o
Município de Jaciara.
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O Prefeito do municipio de Jeciera-MT, CELSO OLMIRA LIMÂ, no
uso de suas atribuições legeis,
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-continuscão d l,ei nr. E0ó/2ü)0. de 30 de nov mbro de 2.000 -

cl.pÍTuro n
DAS PESSOAS ABRANGTDAS

SEÇÃO I
DOS SEGURADOS

Art. 3." São seguredos obrigatórios do PR"EV-.IACI os seguintes serryidores
da Prefeitura, de Câmera, das eutrrquias c fundações municipeis:

I- efetivos;

Il- estíveis;

III- comissionedosi

lV- contntedos tcmponriemcnte, nos tcrmos do Art 37, D( de
Conrtituiçio Fcdcnl; c,

V- inativos.

YI. concurcados em estágio probatório.

Parígrrfo Único - Ao senidor ocuprntc erclusivemcnte de cargo em
comissio, decleredo cm lei de livre nomcação c eroneraçlo, bem como aqueles
contretedos por tcmpo dcterminrdo perr etender I ncccssidedc temporária de
excepciond interc$c público, aplice-se rs rregrrs do rtgihe gcnl de previdência social,
em conformidade com o ArL 40, § 13, de ConstituiçÍo Foderal. . . .a t'../ r''!)

Art.4.'A íilieçio obrigetórie do servidor eo PR-EV-JACI se darí nr drta
do inicio ou reinicio do exercício.

Aí.5." Perderá a quelidade dc segúredo: : l,:
I- aquele que deixar de exercer â atividade que o submeta ao regime do

PREV-JACI; I - i

II- o scwidor que se afester do exercício de seu cargo com prej uízo dos
vencimentos, salvo se user de faculdade do Art. 6.';

l)

l" a.Í'l:
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- contin o a Lei nr. E0ó/20ü). de 30 de novembro e 2.0ü) -

Ill- rquele que, rutorizrdo I conservtr e sue filieçio, na forma do Art.
6.o, interromper o pagrmento das respectivas contribuições por mais
de 3 (três) meses consecutivos.

Perágrafo Único - A perda da quatidade
caducidade dos direitos irererte , essa quetidade

de segurado impoía na

/ Art. 6.' Ao scguredo que deixer de exercer, temporeriemente ou
dcÍinitivemcnte, rtividâde que o submete ro rcgime do pREV-JACI é facuttedo menter
e qudidedc de segurado, dcsdc que prssê r cÍcturr, scm intcrrupção, o prgrmento
mensel das contribuiçõcs rrfcrcote r sur prrtc c r do Mtai$io.t/ r. --/t ,.. t, p ,.r, -,.

/t/?/tPot' r-1 /' /

sEÇÃo tr
DOS DEPENDENTES

Art. 7." Sío conridcrados dependcntes do segurado, parr os efeitos desta
lei, o cônjuge, a compenhciri,'u comprnhciro, os Íilhos não cmrncipedo de qualquer
condiçio, mcnor dc 2l (vintc c um) enos.

§ l'- (h Íilhm do rcguredo, quendo invrilfrlog scrlo iscntedos do limite de
idadc.

§ 2' - O mcnor sob tütch somcntc podcró scr cquiptndo ros filhos do
scgurado medientc eprcscDtrÉo do tcrDo dc tutclrr.

. ArL 8.' A dcpcndêrcir cconômicr der pcerors indicrder tro irtigo antcrior
é prcsumide.

I

Arl. 9," - A perda da quelidade de dependcnte ocorrerá:

pare os cônjuges, pell sepirtrçlo judicial ou divórcio sem direito a
percepçâo de rlimentos, pele anuleção do castmento, pelo óbito ou
por sentença judicial transitada em julgado;

III- pere os lilhos não emancipados de qurlquer condiçio, maiores de 2l
(vinte e um) ânos ou pela emancipação, salvo se inválidos;
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II- pera r compânheira ou compenheiro, pela cessação da união estável
com o seguredo ou segurada, enqurnto nio lhe for garantida a
presteç5o de alimenÍos;



Prefeitura Munic ipal de Jacrara MT

- contin u da Lei nr. 80,6/20ü). de 30 de novembro de 2fi)0 -

IV - para os dependentes em geral:

a) pelo matrimônio;

b) pela cessação da invalidez;

c) pelo falecimento.

srçÃo ru

ne rxscnrçÃo DAS pESSoAs ABRAI{GIDAS

AÍ. l0 Os scguredos e seus dependentes cstio obrigrdos à promover I sua
inscrição no PR.EV-JACI a qurl se processará dr seguinte formr:

.l

pare o seguredo, a qualiÍicação persnte o PREV-JACI comprovada
por documentos hábeis;

I

II- pare os dcpcndcnteg a dcclareçio por perte do srgurado, sujcite e
comprcvaçio dr quelificeçío dc crdr um por documentos híbeis.

Paúgnfo Único - A inscriçio é esscrciel à obtenção de quelquer
prestrçio, devendo o PRI,V-JACI forneccr eo seguredo, documento quc e comprove.

AÍ. ll Ocorrendo o fdecimento do scgundo scm quc tenha feito sua
inscriçio e e de scus dependcntes, r estca sarii lícito promovàlt ptrr outorgr des
prcstâçõcs a que Ízcrem jus,

CAPITULO III
DOS DIREITOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS

. SEÇÃO I
DOS BENEFICIOS GARANTIDOS AOS SEGURADOS

suBsEÇÃo r
DA APOSINTADORIA

Art. 12 Os servidores abrangidos pelo regime do PREV-JACI serlo
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- continuacío da lxi nr. E06/2ü)0. de 30 de novembro de 2.000 -

por invelidez p€rmrnente, sendo os proventos proporcioneis ao
tempo de contribuição, erceto se decorrente de acidente em serviço,
moléstia proÍissional ou doença grave, contagiosa ou incurável,
especificadas no Art. 13:

I

a) a invalidez será apurede mediante exemes médicos realizrdos
segundo instruções emlnldls do PR-IV-JACI e os proventos dâ
aposeotedoria serio devidos e partir do dia seguinte eo do
desligamcnto do segurado do serviço

b) r doençe ou lcsio de que o segundo jrl en poÍador ao filiar-se
ro PREV-JACI nio lhe conferirl direito à eposentadoria por
invdidea saFvo quando a incepecidede sobrevier por motivo de
progressio ou tgravsmento dessa docnçt ou lesão.

II- compulsoriamente, tos setentâ rnos de idede, com proventos
proporciohris ro tempo de contribuição;

III- voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de
efetivo exercicio no serviço público e cinco anos no crrgo efetivo em
que se derí r aposentxdoriâ, observades es seguintes condições:

â) scssente enos de idrde e trintâ e cinco dc contribuição, se homcm,
e cinqüerte e cinco mos de irtedc c trinte de contribuiçio, se
mulhcr;

b) sesscnte c cinco lnos de idedc re homem, c sessente anos de
idrdg se 6rrlhçr, com provc tor proporcionais ao tempo de
contribuiçío.

§ l' Os proventos de eposentrdorie e es pensôes, por ocasião de sua
concessío, não poderão exceder a remuneração do respertivo servidor, no cargo efetivo
em que se dcu a aposentedoria ou que serviu de referêncie plra a concessão da pensão e,
corresponderão à totdidede da remuneraçâo.

§ 2'E vedada a adoçâo de requisitos e critérios diferenciados para a
concessão de aposentadorias aos abrangidos pelo regime do PREV-JACI, ressalvados os
cesos de etividades exercidas exclusivâm€nte sob condições especiais que prejudiquem a
saúde ou a intcgridede íisica, deÍinidos em lei federal complementtr.
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- continuacão de Lei nr. E06/2ü)O. de 30 de novembro de 2.fiX) -

§ 3. Os requisitos de idede e de tempo de contribuiçio serío reduzidos em
cinco rnos, em rchçio eo disposto no Art. 12, III, *e", pera o professor que comprove
exclusivemente tempo dc efetivo exercício des funçõcs de megistério ne educaçío
infantil, no ensino fundrmcntal e médio.

§ 4" Resselvedes rs rposentrdories decorrentes dos cergos acumuláveis na
forme de constituiçlo, é vedede r percepçlo de meis de uma eposentedoria à contâ do
reghne previsto no Art. 40 da Constituição Federet.

Arf. 13 0 segurado, quando acometido de tuberculose ativa, alienação
mental! noophsia maligna, ccgueirr, henseníese, paralisie irreversivel e iocepacitante,
cardiopatie grave, doençe de Perkinson, espondiloertrosc, anquilosantg nefropatia
greve, estedo avençedo de dmnça de Paget (osteíte deformrnte), síndrome da deÍiciência
imunológica adquiride- AIDS, conteminação por radiação (com base em conclusío da
medicine especializadr) ou quendo vítima de acidente do trebatho ou molestia
profissional que o invelide pera o seruiço, tcrá direito à aposentedoria integral.

. SEÇÃO II
DOS BENEFICIOS GARANTIDOS AOS I}EPENDENTES

suB-sEÇÃo r
DA PENSAO FOR MORTE

AÍ. 14 A penúo será concedida ao conjunto dos dependentes do seruidor
quc felecer e corresponderá e totalidede dos proventos e que teria direito o seryidor em
atividede--ne dat, do seu f4fecimento, observedo o disposto no s t', do Art. 12, destr lei.

Perígrefo Único - A importâncie totd essim obtida será mteadr em
prrt$ iguris entre todos os dependentes com direito r pensio.

AÍ. 15 A pensâo serí devide e pârtir dr drta do fâlecimento do segurado.
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§ 5" Pere o cálcub dos velorts ploporchneis de proventos r que se
referem os incisos I e Ir dcstc ríigo, o provcnto corrcsponderi a um trintr e cinco avos
dâ totxlidrde da rernuneraçío do servidor na data da concessío do beneíicio, por ano de
contribuiçio, se homcm, e um trinta rvos, s€ mulher, exceto 3c dccorrcnte de acidente
em seruiço, molestia profissional ou dmnçe greve, contegiosa ou incurívcl, especiÍicedas
em lei, no ceso dc invelidu pcnnrnente.
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- continu acâo da Lei nr. 806/2000. de í) de novembro de 2.000 -

Art- 16 os pensionistas invíridos Íicam obrigrdos, trnto plra concessão
como parâ cessaçio de suas quotas de pensio, a submeter-§€ eo§ er&mes médicos
determinedos pelo PREV-JACI.

. ParágraÍo único - Ficam dispensados dos exlmes referidos neste rrtigo o§
pensionistas invílidos que rtingirem a idade de 50 (Cinqüenta) anos.

AÍ. 17 A parrele de pensão de cade dependente extingue-se com e perda
da qualidede de dependcnte ne forme do Art 9...

Art. 18 Tode vez qüe se extinguir ume
novo reteio da pensâo, ne forml do parágrafo
pensionistas remane§cente§.

Parágrrfo Único - com a extinçio dr quotr do úrtimo pensioniste, ertinte
licerá tamMm e pensio.

sEÇÂo m
DAS DTSPOSTÇÕES DwERSAS

AÍ. 19 Obscrvados o disposto no ArL 37, XI, de Constituiçio Federel, os
proventos de ipo§entâdorie e rs pensões serío revistos nr me§m[ proporção e nr mesmr
date, scmprc que se modiricâr e nemuncrrçio dos rcryidorcs em riividadc, sendo
tembém estcndidos ros rpose,trdos e ros pcnsionistes qurirquer beneÍicios ou
ventrgens posteriormcnte concedidos eos servidorec cm etividedá inclusive quando
decorrentes da t.nsformeçlo ou rcclessiÍicrçlo do cr.?o ou funçlo cm qr. ,a d., a
rposentrdorir ou quc scrviu de rtfeÉncie pe.a r 

"o.caslo 
dr penúo.

Art. 20 O tempo de contribuiçio fedcnl, cstaduel ou municipe.l será
contado pera efeito de eposentrdoÍir .

Art. 2l É vedado qualquer forml de contegcm de tempo de contribuição
Íictício.

A* 22 Aplica-se o limiÍe íixedo no Art.37, XI de Constituiçâo Federal, à
soma totd dos proventos de inatividadg incrusive quendo dccorrentes da acumurrçâo de
cargos ou emprego§ públtos' bem como de outres etividades sujeitas a contribuiçioprre o rcgime gcral de previdêncie sociel, e ao montrnte r.urtrntc da ediçío de
proventos de inatividade com remunereçâo de cargo acumulível na forma daconstituiçio Federd, crrBo em comissio dccrrrado cm lei de rivrr nomeeção e
exonereção, e d€ crrgo eletivo.

perccle de pensâo, proceder-se.á a
Unico, do ArL 14, em fevor dos
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- continuação da Lei nr. E06/2000. de 30 de novembro de 2.fi)0 -

carirulo rv
DO CI-ISTEIO

Art. 23 Além do disposto neste ki, o pREV-JACI observarÍ, no que
couber, os requisitos e critérios Íixedos pare o regime gcrel de previdência social.

Art. 24 Pera efeito do beneÍicio de aposentedoria, é essegurede e
contrgem recíproca do tempo de contribuiçío na administraçío pública e na atividede
privede, runl ou urbina, hipótese em quc os diversos regimcs dà previdência social se
compensarâo financeiramente, nos termos do § g, do ArL2Ol da Constituição Federal,
segundo critérios estâb€lecidos na lei 9.796199,

Parágrafo Único - Os servidorcs municipeir contcmplados pelo aí. 3.
desta lei, receberâo do órgro instituidor (PR.EV-JACI» todos os proventos integrais de
eposentedorie' independmte do órgão de origem (INSS) ter feito ou nio o replrsse do
recurso de cldl servidor, como compenseção Íinanceira.

- Art. 25 As prcstrções, conccdides eos seguredos ou seus dependentes,
sllvo quento e impoíincies devides ao próprio pR-Ev-JAcr e eos dcscontos
eutorizados por l,ei ou derivrdos de obrigaçio de prcstar elimento reconhccida por viajudicial' não poderão ser objeto dc penhora, er.".io o, seqüestro, sendo nura dà phno
direito qualquer vendl ou cr*sro c e constituiçlo dc qurisquer ônus, bem como â
outorgâ de poderes irrevogávcis ou cm ctusi póprie perr e respcctive percepçâo.

^rt- 
26 O pagemento dos beneÍÍcios cm dinheiro scrí efetuado

diretâmente ao segurrdo ou ao dependentg selvo nos clsos de ausêncie, molestia
contegiosa ou impossibilidedc dc Iocomoçio do bcneíicirdo, qulndo se ferá a
procuredor, medirntc autorizeçio erpressr do pREV-JACI que, todevie, poderá negá-
Ia quendo considcnr cssr rcprcscnteçio inconvenienta

SEÇÃO I
DA RECEITA

Art. 2A A reccite do PREV-JACI será constituída, de modo a gerantir o
scu cquilibrio Íinencciro e âturrirl, na scguitrlc formr3

Âv. Antonio Ferreira sobrirho, 1075 - Fone: (0**ó5) 461-t30t - Far: (0'*65) {61-2255 - CEP ?t620-100 - Jaciara - Maro Grosso

t N

^ÍL 
27 Os beaeÍlcios assegundor is pasou rbrengidas, quando não

rcclamedos, prcscrwer{o, tro prrz,o dc s (cinco) rno* r oentrr de ãrta em que forem
devidos. -t 1rlf, " .,:.. pr/ô n"{ ):^ d; á:. ),.-..!/l€r^:/l
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- continuacão da Lei nr. 806/2ü)0 . de 30 de novemb ro de 2.0ü) -

I - de uma contribuição mensal dos segurados efetivos, estáveis, inetivos e

pensionistas definida na reavaliação atuarial igual a 9,ü) 7o (nove por
cento)r cilculrde pobre a remuneração de contribuiçio. -+ . t; i' t t

. t. t ,,. /, .,. [./
lI - de uma contribuição mensal do Município' incluídes suas auterquias e

fundações relativo aos scgurados efetivos e estáveis, deÍinide ne
reavalieção âturrirl iguel a lE,4E 7" (dezoito inteiros e qurrenta e oito
décimos por cento) celculade sobre e remuneraçio de c_ontribuição dos
segurados ativos. /,-/(,:.d. Fç|t,,:"r/ 1-' i'

III - de ume contribuição mensal dos scguredos ocupânÍes de cergos em
comissão, dos contratsdos temporários e emprego público, igual à deÍinida
pelo RGPS, calculada sobre a remunereçiio total. âté o teto.defioido pelo
RGPS. .,' ' / ' '' ,. ' z"'' t .t /

IV - de uma contribuiçâo mensal do Município, incluídas suas auterquias
e fundeções, rektiva aos ocupantes de cargos em comissão, Íemporários e

empregos públicos, que será e difertnçe entre rs rlíquotâs estabelecidâs
para os scgurados do RGPS e a díquota deÍinida'na avaliação âtuâriel. . Lr

V - de uma contribuiçâo mensel dos órgíos municipeis sujeitos a regime
de orçamento próprio, igual à íixada para o Municipio, calculada sobre a
remuneraçio de contribuiçio dos seguredos obrigetórios. - ) r -

VI - dc umr contribuiÉo mensd dot rcgundos qrc ulenem da faculdede
prwirtr ao Art 6", corrtspondenÍc r ur pr{prir contribuiçio, ecrescide
de contribuiçlo corcspondcntc à do MunicSio. -p . p(c. r, 

.,

\rII - p€lr rcndr raultrntc de rplictçio du rsrcrrrs; -, ., al,r"
VIII - pehs doaç6ec, tegados e rcndrs cventueis. - , ' , ,- 

"-'- 

,"'

lX - por eluguéis de imóveis, estebelecidos em Lei. \ C*l,vw

Art.29 - Considere-se remuneraçÍo de contribuição, prâ os efeitos desÍa
l,ei, a retribuiçio pecuniária devida ao segurado a título remunerrtório pelo erercício
do cargo com valor íixado em Lei, acrescido das vantagens p€rmrnentes, l3o vencimenÍo
ou grrÍiÍicrçio netdine, proventos de eposentadorir e pensio.

Compromisso cotrr o l)esenvolvimento - Adm I 1997-2000
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§ l'- Excluem-se de descontos referidos neste aíigo, gratificação de
férias, vantagens pecuniárias decorrente de licença prêmio, horas extras e vântrgens
tempoúries, bem como os ocuprntes de cergos comissionados, nos termos do s l0 do
art.37 da Constituiçio Federal, introduzido pela emenda Constitucional n. 20.- .,. ..1r ,.-a.

I
§ 2.'O Salário,Famílie não está sujeito, em hipótese alguma, a qualquer

desconto pelo PREV-JACI.

Art. 30 Em crso de acumuhçíe de cugos permitida em [.ei, r
remuneraçâo de contribuiçâo prre os efeitos destr I*i, seú e soma das remuncreções
percebidas.

sEÇÂo II
DO RECOLHTMENTO DAS CONTRIBUTÇÕES n consrcxAÇoEs

Compromisso com o l)esenvolvimento - Adrn I 1997-2000

- continuacão da Lei nr. E06/2000. de 30 de novembro de 2.fi)O -

I- eos setores encârregedos de efctuar o prgâmento dos servidores
etivos e inativos dos órgios municipeis, ceberá descontrr, no âto do
prgf,mento, as importâncias de que treta o Inciso I e III do Art. 2g;

lL caberá do mesmo modo, ro setores mcncionedos, recolher ao pREV-
JACI ou r cstrbelecimentos dc crédito indicrdo, etó o dia 20 (vinte)
do mês subsequente, a importâncie errecedfna forma do iÍem
anterior, juntrmente com rs contribuiçôes previstas nos Incisos tI,
lV e V, do Art. 28, conforme o ceso.

§ l.' Contcmponactmentc eo recolhimcnto, será enviedr ro pREV-JACI
rclaçlo discriminetive dos dcscontos efetuedos.

§ 2." Prrr gmntir do rccolhimento previsto nl forme do Inciso II dcstc
Artigo' no caso de inadimplência, fice o Diretor executivo do pREV-JACr autorizado a
efetuer débito ne contr corrcntc de prefeiture municipel de Jrciare, nr contr F.p.M. do
Benco do Bresil S/4, etreves de âprcsentrçío de G.LR - Guie de Informrçâo e
recolhimcnto rrfercnte eo mês de competêncit em tlraso.

§ 3.' A aplicaçio do disposto no parágrafo Antcrior, implice ao Diretor-
f,xecutivo do PR-EV-JACI na imediete comuniceção, no pmzo dc 4t (querrtrta e oito)
hores, à Câmara Municipal, sob pena de crime de responsabilidrde.
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ArL 3t A arrecrdaçío des contribuiçôes devidrs ao pREV_JACI
compreendendo o rcspectivo dcsconto e seu rccolhimcnto, dcvcrá scr rcelizede
observendo-se as seguitrtes norm r:
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Art.32 O segurado que sc valer de feculdede prevista no Art.6." íica
obrigedo e recolher mensalmente, diretamente ao PREV-JACI as contribuições devidas.

suB-sEÇÃo I
DA FTSCALIZAÇÃO

Art. 33 O PREV-JÀCI podcrá e qualquer momento,, requerer dos órgios
do Município, quaisquer docurncntos pera efetuer l€vârtâmcrto fiscal, afim de apurar
irregularidedes nas incidôncies dos encrrgos prwidcnciários previstos no plano de
custeio.

Perágrafo Único - A fiscelizeção será feita por diligêncie e, exercide por
qualquer dos servidores do PREV-JACI, investido na funçlo de fiscel, através de
poÍtaria do Dir€toFErccutivo.

CAPÍTUIO V
DA GESTÂO ECONOMICA-FINANCEIRA

SEÇÃO I
DAS GENERALIDN)ES

A
propricdade, e
sendo nulos dc
às senções este
aplicedas.

Í.34 As impoíâncies arrecadades pelo PREV-JACI são de sua
em ceso algum poderão ter aplicação diversa de estabelecida nesta [.ei,
pleno direito os atos que violarem este preceito, sujeitos os seus autores
belecidas na legislaçío peÉinente, além dc outras que lhes possam ser

Art. 35 O exercício financei ro coincidirá com o ano civil. ta/baqeL'+

AÍ. 36 A apliceção das reserves do pREV-JACI cuja programeção anual
constará de PaÍe Especial do orçemenlo, destina-se essencialmente a grrantir uma
rendr média npcessíria a suplementar o custeio do ptgno de benclicios esseguredos por
Lei. i i.t'/ 2'. /?.

sEÇÃo tr
DA APLTCAÇÃO DA§ Rf,SERVAS

ArL 37 A aplicação das reservls se fará tendo em vista:

a segurrnçr qurnto r recuperaçâo ou consenação do valor real, em
poder aquisitivo, do cepital investido, bem como âo recebimento
reguler dos juros previstos pera es eplicações de rende fixa;

I
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II- e obtençio do miximo dc rendimento competivel com e segurlnçe e
grru de liquide4 nas aplicações destinadas â compensar as operações
de caráter social; *l ,;.',':- . .!,^ L.- ,' ' i i '. i t

III- o critério de utilidede socirl, satisfeita, no conjunto das aplicaçõcs, a
rentabilidade mínima prevista para o equilíbrio financeiro.

Perágrefo Único - Para grrrntie do disposto neste ârtigo, o pREV-JACI
poderá movimetrtÍ,r surs resewes frnenccires em queisquer instituições frnanceiras,
desde que comprovldamente ofereç4
de mercado, .it o.,)'., r

-, Í ) ,,
' Art. 38 Pera tlcançar

PREV-JACI rcelizerí as operações
eprovrdo pelo Conselho Curador.

re4trbilidsde do capital invesÍido e solidez
1 . ^/ i

, i .,'

meior
/:'i,'.
7
os objetivos cnumeredos no AÍigo anterior, o

em conformidede com o plenejamento Íinanceiro

AÍ. 39 O orçrmento do PREV-JACI evidenciará as políticas e o progreme
de trrbilho governrmentrl observedos o phno plurirnuel c e l,ci de diretrizcs
orçamentaries e os princípios de univercalidede c do cquilíbrio.

CAPÍTULO VI
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE

SEÇÂO I
DOORÇAMENTO

§ 1." O orçrmento do PR"EV-JACI integnri o orTtmetrto do município em
obediência ao principio da unidade.

§ 2.' O Orçamento do PREV-JACI obscrverá, nr sue elaboreçío e na sul
execução, os padrôes e as normas estebelccidrs na legislação pertinente,

SEÇAO TI

DA CONTABILIDADE

Art. 40 A contâbilidrdê do PREV-JACI tem por objetivo evidenciar a
situaçio Íinanceire, prtrimoniel e orçrmentarir do sistema municipal de previdêncie,
observados os padr6es e normas estabe-lecides na legislaçâo pertinente. I . ,., .

ato C rossoAv. Antonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (0**65) 461-1306 - Fax: (0**65) .16l-2255 - CEP 781t20-000 - .raciara -
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Art. 4l A contâbilidede serí organizada de forma e permitir o exercicio
das sues funções de controle prévio, concomitenÍe e subsequentê o de informar, inclusive
de apropriar e apumr os custos dos serviços, e, consequentemente, de concretizer os seus
objetivos, bem como. interpretâr e lnllisaros resultados obtidos. ,. 1-'.t / 1-ic/

AÍt. 42 A escrituraçâo contábil será feita pelo método das pertides
dobradas. -,, i:- ,i . - ," ',,

§ l.' A contabilidade emitirí relatórios mcnsais de gestâo, inclusive dos
custos dos serviços. -; - - p/' .,,/' ,. 1 .'r. . ';1'.'' 2e'.r --.'' ...

§ 2." Entendese por reletórios de gestão, o bâhncctê mensal de receites e
despesas do PR"EV-JACI e demais demonstrações exigidar pcla rdministração e pela
legislação pertinente. / " /, . ..r. . .- .. )

§ 3." 4s demonstreções e os relatórios produzidos passarão â integrâr â
contabilidade geral do municipio. . ,

Art. 43 O PREV-JACI observará ainde o registro contábil individualizado
das contribuições de cade servidor e do ente estetel, conforme diretrizes gerais.

CAPITULO VII
DA f XECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Art.44 O PRIV-JACI, publicará, âté trinta dias após o encerramento de
cada mês, demonstrativo da execução orçamentária mensll e acumulada até o mês
anterior ao do demonstrativo, erplicitando, conforme diretrizes gerais, de forma
des*gregada:

I- o velor de contribuiçío do cntc estâtd;

il- o velor de contribuição dos servidores públicos ativos;

III- o velor de contribuiçio dos serridorês púbticos inativos e nespectiyos
pensionistas;

lV- o valor da despcse totrl com pessoal ativo;

V- o vdor de despese com pessoet inativo e com pensionistas;

Av. Antonio Ferreirâ Sobrinho, 1075 - ForÊ: (0.165) 4ól-1306 - l'ax: (0*'65) {ól-2255 - CEP 78820-000 -.laciara - Mato Grosso
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VI- o velor da receita corrente líquide do ente estatrl, cdculada nos

termos do § 1", do ArL 2" , de Lei 9.717 ile 27 de novcmbro de 1998;

VII- m vrlores de quaisquer outros itens considerados pere cfcito do

cálculo de despesa tíquide de que tratr o § 2" do Art' 2" di l*i9'717
de 27 de novembro de l99E;

Parúgrefo Único - o balenço enud com l,§ ptreccÉ§ de etuirir e de euditorir contíbil
deverÍ scr publicedo rtrudmente,. nt forni prwisrr no crpot ) ,i t ' . " ..á,"' 

:
, .,. - 

..,-r, ,t 
- iÇ ; . tt 1,

SEÇAO I
DA DESPESA

Parágrafo Único - Para os câslrs de insuÍiciências e omissõcs orçamentaries
poderão ser utilizados os créditos adicionais suplemetrtrre§ e espcciris' rutorizado§ por
Lei e ebcrtos por decrttos do etecutivo.

Art. 4ó A despesa do PREV-JACI se constituirí dc:

I- prgemento de prestrçõ€s de nâluÍtzl previdenciírie;

II- equisiçio de material permrtrcntc c de consumo e de outros insumos
necessários eo funcionamento do PREV-JACI;

III- descnvolvimcnto c rpcrfciçormcnto üo instrumentos de gÊ§tão'

planejamento, edministraçio c cotrtrole.

tV- atendimcnto dc d*pcris diversrs de crrítcr uÍgeote e inadiável'
necessírias e erecuçio das eções e serviços mencionados nr pre§cnte

Lei'
V- pa{amento de vencimentos do pessoal que compõem o quedrc dc

servidores do PRf, V-JACI.

sEÇÃo lr
DAS RECEITAS

AÍ1. 47 A execução orçamenterie das receitas se processará através de

obtençío do scu produto nes fontes determinadas ne§tr Lei.

Av. Antônio Ferreira sobrinho, 1075 - Fone: (0't'tó5) 461-130E - Fax: (0**65) {ól-2255 - CEP 78820-00{l - Jatiara - Mato Gro§so

ArL 45 Ncnhume despcsa scrá rcelizrdr scm r nc.ciliÍir rutoÍizrçio
orçrmentârir.
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seçÂo r
DA ESTRUTURA ADMTNISTRATIVA

- Art 48 A orgenizeçlo administntiva do pREV_JACI comprccnderá os
seguintes órgâos:

I- Conselho Cundor, com funções de ddibereçio supcrior;

IL Consdho Fiscal, com funçío de íiscrlizeçIo orçementrria de
vcrificeção de contrs e dc julgamento de rtcursos;

IlI- Diretor-Erecutivo, com função executivâ de administreçâo superior.

SUESEÇÃO I

DOS ÓRGÂOS

Art. 49 Compõem o Conselho Currdor do PREV_JACI os scguintes
mcmbros: 02 (dois) neprescntrntes do Executivo, 02 (dois) rcprcscntrntca do L,cglsletivo
e 06 (scis) reprccntrntes dos scgundo$ sendo qnc dcsrcg 02 (dois) scrio suplenles,

§ 1." Os membros do Conselho Currdor, rcprcicrtrntcs do ExecuÍivo e do
kgishtivo' scrio dcrignedos pclos chcfes dos podcrts rtrpcctivos, c os rcpresentrntes
dos segurados, serão cscolhidos dentrc os servidorcs munhipeis, por eteiçãà, garantida
perticipeção de scrvidorcs inetivoc.

§ 2.' Os membros do Conselho Curedor terão mrndrtos dc 02 (dois) anos,
permitide e reconduçío em í)7" (cinqüentr por cento) de cede representaçio ie seus
membros.

ArL í) o conselho curador se reuniú sempre com a toteridade de seus
mcmbros, pclo menos, três vezes ao ano, cebcndo-the especificemcnte:

I- eleborar seu regimcnto interno;

II- eleger o seu presidcnte;

Av. Antonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fore: (0r'65) 461-1308 - Fax: (0**65) tól-2255 - CEP 78820-000 - Jâciarâ - Mato Grosso

CAPÍTULO VIII
DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL
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III- aprovar o quadro de pessoal;

IV- decidir sobre qualquer qucstio edministrative e Íinenceire que the
seja submctide pelo Diretor Erecutivo ou pelo Conselho Fiscel;

V- julgar os recursos interpostos das decisões do Conselho Fiscal e dos
rtos do Dirttor Erecutivo nio sujeitos a revisão daquele;

VI- eprecier sugcstôcs c enceminhrr medidas tendentes e introduzir
modiíicações na presente L.ci, bcm como t rcsolve r os casos omissos.

Prúgrefo Úrico - As detiberaçõcs do Consclho Curador serÍo
promulgedas por meio de Resoluções.

Art. Sl A funçáo de Secrctírio do Conselho Curador será erercida por um
servidor do PREV-JACI de sua escolha.

Art. 52 Os mcmbros
dcsempenho do mandrto.

do Consclho Curador, nade perceberio pelo

II- elcger scu prrsidente;

III- ecompenher e erecuçio o4rmmtrri. do PREV-JACI;

lV- julgar os nÊctrrÍ]s intcrpostos por scgurados e depcndcntes dos
despechos rtincntcs r pnoccssos de beneÍicios.

§ l.' O Conselho Fiscal será composto por 0S (cinco) membros, sendo,03
(trêr) titulares e 02 (dois) suplentes, eleitos dentre os seraidores municipeis, pere
mrodrto de 02 (dois) eoos.

Art 53 O Consdho Fiscd, se rrunir{ ordineriementc umr vcz por mêt, c,
extreordinariementc, scmpnc quc convocede por 3€u prreridcntg cebcndo-lhe
especiÍicamente:

!Pl- clebonr scu rcgimdintcmo;

§ 2.'O Presidente do Consclho Fiscel seú escolhido entre seus membros, c
exercerí o mtndrto por um ano vedrda a reeleição.

§ 3.' Os membros do Conselho Fiscal nada perceberão pelo descmpenho
do mandato.

Av. Antonio Ferreira SobÍirho, 1075 - Fone: (0**65) 461-130t - Fâx: (0**ó5) {61-2255 - CEP 781120-000 -.laciara - Mato Grosso
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Art.54 O cergo de Diretor Erecutivo, scrá ocupado, nos tcmos dcsta Lei,
por scrvidor efetivo e esÍível, ou por servidor inetivo, eleiio pclos demeis servidores
municipeis, contribuintes do PREV-JACI c nomcrdo, cm comissio, e nível de secrctírio
Municipel' pelo Prefeito Municipel de Jaciere - MT, para mandeto de 03 (tfes) anos.

§ l' O dirctor Erecutivo podcri ser reconduzido ro crrgo, dcsde que scje
novrmente eleito e nomeado nr forma cstabelecide no acopuf ilrx;te ertigo.

-1 .t/.' ,y.'I ,-.r: lz lc- at/ t." i. l, r,,ti'7,r,.,
ArL 55 Compete crpcciíiceâcnte m Dirttor Erccutivo:

I- representar o pREV-JACI eD todoa o rtos e perrnto quaisquer
eutoridrdes;

U- comparecer às reuniõcs do Consetho Curedor, iem dircito â voto;

Itr- cumprir c Írzer cumprir rs decisões do Corselho Cundor;

IV- propor, pen rprovrçio do Consctho Curador, o qurdro de pcssod
do pR-EV-JACI;

V- nooclr, rdmitir, c{ntrtttr, provcr, tlasferir, clo,,c".r, demitir ou
dbpcnsar os scnrfulorts do pREV_JACI;

VL epresentrr belenceter menslis eo Concdho Fircal;

VII- dc*pecher os prccesros de hdÍtitrçio I bcntficftrc;

vIIf- movimcnt, as cont.s bencirb do pREv-JÂcI conjutrtrmcntc
com outro scrvidor do Fundo;

D(- fezer dclcgSo dc rompctêncie eç scrvidorcs do pREV_JACI;

X- preficer_todos os demais atos de rdministração. ,, . .,. /{, , , /i,,.'r.-,,
§ 1." O Dirrtor f,xecutivo será assistido, em caúter permânentc ou

mediante serviços contretedos, por Assessores incumbidos de cotaborar e orienrar na
soluçlo dos problemas tecnicos, jurídicos e técnicos-atuariais do pREV-JACI.

§ 2." Prre merhor desenvorvimento das funções do pREV-JACI poderá ser
feito desdobramento de órgãos, por delibereçâo do Conselho Curador.

Av. Antonio Ferreirs Sobrinho, 1075 - Fone: (0*"ó5) 461-130t - Fax: (0**65) {ól-2255 - CEP 78820-000 - Jacidra - Mato Crosso
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§ 3'Em ceso dc eronençâo, deveri constrr exprcssrmente no Ato, as
razões que o motiverem, e somente scrá confirmada com deferimcnto da metade mais
um dos membros do Consclho Curador, garentide emple dcfcse.

§ 4" O dirctor executivo do PREV-JACI, bem como os membnos dos
consclhos curador e Fiscel, rcspondcm diretemente por infraçio eo disposto nesta Lci e
na Lei n.' 9.717 dle 27 de novembro de 1998, sujeitendese no que couber , ao regime
rtprcssivo da l-ei n.' 6.rll!5, dc 15 de julho de 1977, c eltenções subsequentes, elcm do
dispoptonel.ciFcdcrelComplemcntern.l0t,dc(Xdemriodc2.fi[.

.t t - /" ., -'//-t

§ 5" As infraçõcs scrio epundts mtdieltc pmoesso edministntivo quc
tcnhe por brsc o ruto, r rcprres€ntrçio ou e denúncie podtivr dos fetos irregulares, cm
quc sc assci+rre lo lcusldo o contnditório e a ample defan. v1*ro4,<..1<..y,_,.,-.-atÉ
.1-. /' ..-r, \q,' . {/^/.'

sEÇÁo il
DO PESSOAL

Art. 56 A edmisúo de pcssoal à seniço do pREV-JACI sc frri mediantc
cotrcurro público de provrs ou dc proves e títulos, segundo instruçõcs expedides pelo
Diretor-Executivo.

ArL 57 O quedro do pessoel, com .s tebeles dc vcncimcntos c
gntiíiceções' scrá proposto pelo Diretor Errcutivo c eprovedo pelo consclho curador.

PrÉgrefo Único - (h dircitos, dcvcr,cc c rcgimc de tnbdho dos scruidores
do PREV-JACI reger-se-io pchs normar aplicíveh eor rrvidore municipais.

Art. 5E O Diretor Exccutivo, poderá requisitrr servidores municipais, por
necessidede edm in istretive, mcdiente requeri mento ao preÍcito.

sEÇÃo rrr
DOS RDCURSOS

Art.59 (X scguredos do PREV-JACI e rcspectivos depcndentc§, poderío
necorrer eo conselho Fiscal, dcntro de 30 (trinta) dias contedos d8 drtâ em que forem
notiÍicrdos, das decisões do DirctonErecutivo, dencgrtórirs dc prÊsteçõcs,

AÉ. 60 Aos servidorcs do PRf,V-JACI é frcultedo rocorrer ao Conselho
Curedor, dentro do prazo dc 30 (trintâ) dirs, des decisõcs do Diretor Erecutivo quc
considererem lesives a seus direitos.

At. Artorio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (0**65) ,16l-1308 - Fax; (0**65) .16l-2255 - CEP 78820-000 - Jaciará - Mato Grosso
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Art.6l O Diretor Erecutivo, bem como, segurados e dependentes, poderão
recorrer ro Conselho Curedor, dentro de 30 (trintâ) dias contados da data em que delas
tomarem conhecimento, drs decisões do Conselho Fiscal com es queis não sc
conformarem.

Art.62 Os rccutsos devcrão ser interpostos perrnte o órgão que tenhr
proferido e decisão, devcndo ser, desde logo, acompanhados das razões e documentos
que os fundtmentem.

Art. 63 Os recursos não tcrio cfeito surpcuivo, sllvo se, cm fece dos
intercsses, assim o determiner o pnôprio órgío recorrido

Parágrefo Único - O órgio recorrido podcrá rcformrr sue decisio, em
fecc do rccurso rprcseatldo, caso em que este deirerá de scr cncruinhrdo à instância
superior.

CAPÍTULO Ix
I}OS DEVER"ES E OBRIGAÇÕES

sEÇÃo I
DOS SEGURADOS

AÍ. 64 São deveres e obrigações dos seguredos:

I- aceter as decisões dos órgâos de diroçâo do PREV-JACII

II- aceitar e desempenhar com zelo e dedicrçio os cârgos para os quais
forem eleitos ou nomeados;

III- der conhccimcnto i dircçio do PREV-JACI des irrcgutaridades de
que tiverem ciência, e sugerir as providências que julgarem
necessárias;

IV- comunicar eo PREV-JACI qualqucr altereção necessária aos scus
rssentâmentos, sobrctudo aquelas que digam respeiÍo eos
dependentes e benefi ciários.

Parágrafo Unico - O segurado que se vder da frculdade previstâ no Art.
ó.', Íica obrigedo e recolher sues conÍribuições e débitos paru com o pR-EV-JACI
mensrlmcnte, diretrmente na Tesourlrie do PR.EV-JACI.

Av. Antonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (0**65) 461-1308 - l'ax: (0"165).1ól-2255 - CEP 78820-0(10 - Jaciara Mato (;rosso



Prefeitu ra illunic ipal de Jaciara
1997-1000

MT
Compromisso com o Desenvolvimento - Adm i

- continuaçâo de Lei nr. E0ó/200O. de 30 de novembro de 2.(M) -

Art. 65 O segurado pensioniste terá as seguintes obrigeções:

I- eceter es decisões dos órgãos de direçio do PREV-JACI;

II- rpresentâr, ânuilmente, em janeiro, rtestrdo de vida e residência do
grupo femiliar bencficirdo por estr lei;

lV- prester com Íidelidade, os esclerecimentos que forcm solicitados pelo
PREV.JACI.

capÍrur.o x
DAS DISFOSIÇÔES rUrels n rnlNsrrÓnrAs

ArL 66 É esscgureda e concessão dc eposentedorie e penúo, a qualquer
tempo, nrs condições prcvistrs ne legislaçio vigente i data da publicação da Emenda
Constitucional n,'2Q quc trita do Rcforma previdenciárie, aos servidores públicos que,
rté essr drtr, tenhrm cumprido os rcquisitos pare obtêlas-

§ l" O servidor de que tretâ este ârtigo, que tenhr completsdo rs
exigêncies pera eposentadorir irntegrd c que opte por pcrrninccer em etividade ferá jus
a isenção da contribuição previdenciária até completer as exigências para aposentadoria
conÍidas no ArL 12., III, *r', destr lei.

§ 2" Os provcntos de eposentadoria c es pcnrões dos sewidores e seus
dependentes que, nr dâtr di publiceção de Emcndr Constitucional no 20, tenham
cumprido os requisitos pere obtêlos, serão celcuhdos dc acordo com a legisleçio
vigente nequele date.

§ 3' Obscnado o disposto no Art. 40, § 15, da Constituição Federal, os
proventos de rposenttdorie e es pcnsões r senem concedidos eos servidores e seus
dependcntes que edquirirem o direito ao beneíicio após e publiceção da EC n"20 scrão
celculedos de acordo com o disposto no § l" do Art, 12 e ArL 14, desta lei.

§ 4" São mantidos todos os direitos e garentias esseguredos nes disposiçôes
constitucioneis vigentcs à deta de pubticeção de EC n' 20, aos servidores inetivos e

pensionistes, essim como aqueles que já cumpriram, eté aquela data' os rcqüisitos prrt
usufruírem tais direitos, obscrvado o disposto no Art. 37, XI, da Constituiçio Federel.
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III- comunicer por escrito ao PREV-JACI as altereções ocorridas no
grupo familiar para efeito dÊ r$€ntrm.trto;
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- continuacão da l,ei nr. E06/2fiX). de 3O de novembro de 2.üX) -

AÍ. 67 Obseredos o disposto no Art. 21, desta lci, o tempo de seruiço
considerado pela legislação vigente para efeito de aposentadorie, cumprido eté que r lei
federel discipline r metérie, scrá contado como tempo de contribuiçio,

Art. 6E Obscrvldos o disposto no ârtigo anterior, e resselvado o direito de
opçío à aposentedorie pelas normas por Êste lei estâbelecidrs, é assegurado o direito à
rposentrdoris voluntária com provcntos integreis celculedos de acordo com o s l" do
Arrt. 12 desta lei, àquele que tcnhe ingressado rcgutrrmente em crrgo efetivo ne
Administraçío Públice, direta, eutárquica c fundecionel, eté 15 de Dezembro de 199E,
qurndo o servidor, cumuletivamcntc:

I tivcr cinqüente e três lnos de idede, sc homcm, e qurrentr e oito
enos de idadc, se mulher;

tr- tiver cinco enos de efctivo excrcício no crrgo cm quc se dará r
eposentrdorir;

lll- contar tempo de contribuiçio iguel, no mínimo, à somr de:

a) trinta e cinco lnos, se homem, e trinta anos, se mulher; e,

b) um periodo adicionel de contribuiçâo equivalente e vinte por
cento do tempo que, no die 16 de llczembro de 1998, faltaria pare
otingir o limite de tempo coastrnte dâ elínee anterior.

§ l" O serridor de que trate este rrtigo, dcsde que etcndido o disposto em
seus incisos I e lI, e obscrvado o disposto no s l" do Artl2 dc3tr lei, pode aposentâr-se
com provento§ proporcionais ao tempo de contribuiçíor {urndo âtendides as seguintes
condições:

b) um período adicional de contribuiçâo equivalente e querentt por
cenlo do tempo que, no dia 16 de Dezembro de t99E, feltaria pera
atingir o limite de tempo constrnte da elínea antcrior.

2t

I- conter tempo dc contribuiçio iguel, no minimo, à some de:

a) tritrte enos, se homem, e vinte c cinco snos! se mulheri
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- continu à cão da Lei nr. 806/2000. de 30 de novembro de 2.fiX) -

Il- os prov€ntos dâ eposentf,doria proportional serão equivalentes a
setentâ por cento do valor máximo que o seruidor poderia obter de
acordo com caput, ecrescido de cinco por cento por ano de
contribuição que supere â soma â que se refere o inciso anterior, até
o limite de cem por cento.

§ 2'O servidor quc tcnhr preenchido os rcquisitos previstos no ceput e §l" deste artigo, mas não tenhe cinco anos no cârgo efetivo, poderá âposentar-se com a
remunereçio do cergo rnteriormetrtc ocupado, dcsdc que tcnhr o tempo de cinco enos
nesse ctrgo! cumulativlmente com os demais requisitos.

§ 3'O professor que, até a dâtr de publicação de Emenda Constitucionel
n' 20, tenha ingressedo, regulermenÍe, em cer€o efetivo de megistério e que opte por
eposentrr-se nr forme do disposto no crput, terá o tcmpo de seniço exercido eté e
publicaçío da EC n" 20, contado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e
vinte por cenÍo, se mulher, desdc que sc rposente, cxclusivemente, com tempo dc efetivo
exercício das funções de megistério.

Ait.69 É ertinto o débito oriundo de contribuições socieis nio recolhidas
ao PREV-JACr. escrituredo ne contebilidade geral do Municipio eté o mês de Abril de
ãl(x)' sendo esÍe, trrnsformedo em passivo etuarisl e o scu pagametrto, §crá na forma
apresentrdr ne rcevaliaçio Atuarial (riscos expirados + riscos n,_ão expirados).

AÍ. 70 Os beneíicios concedidos no Inciso l, do artigo 16, de porrariâ
4.y)2' de 05 de Ícvereiro de 1.999, nío contcmptados n6tr Lci, Íicam garantidos aos
servidores, Íicendo a Prefeiturr Municipet responsávcl pch concessão e pagementos dos
me§mos' bem como pnover os orrâmetrto§ com doteçõcs híbcis c câptzes de etender este
dispositivo.

Arü 7l Os rt3uhmcrtos genis do PREV-JACI c sues ellcreçôes serio
bairados pelo Conselho Curedor.

Cornprornisso coll o Desenvolvinlcnto - Adrn / 1997-1000

AÍt. 72 No prezo de 12 (doze) mescs dr vigêncie deste ki, o poder
Executivo enviaú Mensegem e Projeto de Lei parr apreciaçâo do Legisletivo, visando a
revisío desta Lei.

Art. 73 Os cesos omissos nestr l,ei ser{o resolvidos pelo Conselho
Curedor, observrdo o disposto ao Regime Gerel de Previdêncie Sociel.

)b. I ? € fa,-â .l';.-o
,-.b1. v
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- continuacâo da Lei nr. de 30 de novembro de 2.fi)0 -

Art. 75 Revogam-se as disposições em contrário, em especiel es Leis n."
74O, dc 29 dejunho de 191)9 e797,de 2l dejunho de 2üX).

GABINf,TE DO PREFEITO DE JACIARA-MT
EM 30 NO DE 2.000

CELSO
P to

DESPACHO: Senciono e
MunicipeL

l,ei, acolhendo as emendas do Poder Legislativo

CELSO O
P

Regisreda e Publicedr de conformidedc com r lcgishçio vigente, com efixeção
nos lugares de costume estâbelecidos por l,ei Municipd. Drtr suprâ.

IRA

§t
CARDOSO ALVES

rio Municipal de Administração
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Art. 74 Esta Lei entre em vigor nr datr de suâ publicaçío.
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PROJETO DE LEI NR. O2IIOO, DE IO DE OUTUBRO DE 2.OOO

EMENTA: "DISpÔt SoBRE Â REESTRUTUMÇÂO DO PREV_JACr _
FUNDo MUNICIpAL DE pRgrmÉncn soctAI. Dos
SERvTDoRES DE JACTARA, n oÁ ourru,s pnovrnÊxcres..
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NR O2I/OO, Df, IO DE OUTUBRO DE 2.ü)O

Senhor Prcsidente,

Senhores Vereedores,

Cumprimcnto Vossas Ercetêncirs, no ensejo em que
submeto mais um projeto de lei pare epreciaçôo dessa Auguste casa de teis, que dispõe
sobre r estrrturação do Fundo Municipal de previdêncie sociel com rs devides rdeptâções
contidas ne l*i9.717 de 27 de novcmbro de l99E e na Emcnde conrtitucional n.. zti, dc ts
de dezembro de 1998, na Lei complementrr Fcderel n' l0l, de (x de mrio dc 2fi)0 e
postêriores slterrções.

Conformc dispõc rrtigo da Constituiçio Federal,
Previdência Sociel é área de legisleção concorrcnte, crbendo e União o estâbelecimento de
normes gcnir. Até pouco tempo, nio eristir Lei Federat sobrc o tem& o que fevoreceu a
instituição de regimes próprios de prtvidência na união, Estrdos, Disirito Federal e
Municípios' sem quaisquer preocupações com o equilibrio Íinanceiro e atueriel dos
mesmos, com repercussões negttivss sobre ls finençes públicar c conseq[€ntemente, sobre
toda a sociedrde.

Isso ocorrie em virtudc de eusôncie de rcgms que
regulrssem a orgenizeção e o funcionrmento dos regimcs prúprios de previdência social
dos servidores públicos, Agorr, com a promulgeçio dr lci 9.717. portarias 4.§2l9D e
4.992199, ulrmos diante de mudanf's que relacionamos como principais, es seguintes:

e) instituiçio de critérios pera o funcionlmetrto dos
regimes próprios de previdência em bases atuariais e Íinanceiras equilibradas;

b) homogcneizrção sistêmice entrr o tretrmento
conferido eos scrvidorcs públicos e equcle dedo aos trebalhedores de inicirtiva privade;

c) instituiçio de mccrnismos internos de rjuste
dentro do póprio sistema prcvidenciírio, colocando limites à socializeçio do custo desse;

d) trenspeÉncie dos grstff, contribuições e
subsídios implícitos' permitindo maior controle social e de ceda scgurado sobre as contls
prwidcnciárirs do sctor público.
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Há, excelentíssimos veresdores, umt verteote gerenciel
que se confunde com o pnóprio processo de rwisão do etuel peradigma de orgenizrçio e
ge§tío do sctor público, etpresso na necessidade de umr urgente reforma adminlstrativa do
Estado brasileiro.

Este reÍorme deve ester voltede pere a democntizrçõo
e modernizeção de gcstiio pública, mcdiante r edoçio de mccenismos de controle socirl,
rêBtruturrção organizecionel, proÍissionelizaçâo e cepecitação dc recursos humlnos emum gistcme de mérito. visando, no âmbito prcvidenciário e maior eficiêncie dos gastos
rdministretivos, qurnto I meior cíicícir ne corccgsio dos bcncficios.

I)csta formr, o Município, etravcs de reavelieçâo
atuarid rcalizade conforme critérios da lci, vcm rnbmetcr e are Egregia case de kis arproveçõo do projeto dc rci que ir{ rdequer r prevHêncir do muãicfio de JJara, es
mudençes necessiri*, rcaris c constitucionais, Eú REGTME DE uRGÊ'liôLA, oã-. ,.r-o.
do. rrtigo 55, da t*i orgtnicr Muuicipel dc Jaciarr-MTi com coovocrções dc scssõesextnorditrárirs de oonformidrde com o REGIITÍENTO INTEINO dcrse cãman ac
Vereadores.

ertensivos l seus peres, subscrevc 
Rcnovendo pr0tcatos de estima' considcrrçio e rpreço'

AtctrcioormÊtc,

CELSO

EXMO. SR
VEREADOR ADAUTO INÁCIO DE ANDRÂDE
MD. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE
JACIARA-MT

ito
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PROJETO DE LEI NR O2IIOO. DE IO DE OTTTUBRO DE 2.OOO

'orspÕr soBRE A REEsTRUTuuçÃo no
PREV-JACI - FUNDO MUNICIPAL DE
rnrvmÊucr,l socrAt. Dos sERvrDoREsDE J+crARA, n »Á ourRAs
PROVIDENCIA§,"

O Prefcito do i-rmicipio dc Jrcirn-MT, CELSO OLIVEIRA LIMA, no
uso dc sues etribuições lcgeis,

sebcr qrc e Cinrn Municipd tp úroü c cle srncionou c promulgou
r rcguintc Lei:

cepÍrulo r
oo óncÃo E sEUs FrNs

Art. l.'Ficr rc.struturrdo por este Lei, o Fundo Municiper de previdêncie
smiel, dos servidores de Jeciera, Estrdo de Mato Grosso, o' quar gozerí de
personelidede jurídice pnópna, de rutonomir administrrtive e finenceira, te direito
Público e naturezr autírquice.

_ Perígrefo Único - O Fundo Municipal de previdência Social, dos
servidores de Jrcien' será denominado pela sigla " àREV-LACI,,, e se destina a
essegurfr aos servidores do Município de Jaciara e a scus dependentes, na
conformidade dr presentê Lei, prestações de naturcze previdenciária e econômice, em
ceso de contingências que irterrompem, depreciem ou façam ce$âr seus meios de
subsistência.

Art 2-' Ficr esseguredo ao pREV-JACI no que se rcfere a seus serviços e
bens, rcndes e açâo, todos os privilégios, regalies, isenções c imunidede de que gozem o
Municipio de Jaciara,

Av. Antonio l-erreirs Sobrinho, 1075 - Fonei (0'.65) 461-1108 - l'ax: (0r*65) {61-2255 - CEP 7E820-000 -.raciâra - at(, Grosso
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cepÍrulo lr
DAS PESSOAS ABRANGIDAS

srçÃo r
DOS SEGURADOS

Art. 3." São segurados obrigatórios do pREV-JACI os seguintes servidorcs
da Prefeitura, da Câmara, das autarquias e fundações municipais:

I- efetivos;

Il- estáveis;

III- comissionedos;

lV- contratedos temporrrirmente, nos
Constituiçio Federel; e,

temos do ArL 3?, D( de

V- inativos.
E-
Parágrafo Único - Ao servidor ocuprtrte erclusivemcntc dc cargo em

comissío, dechredo em lei de livre nomceçro e eroneração, bem como elqucles
contretrdos por aemw determinrdo prrr rtender r necessidrde tcmpoúria de
ercepcionel interesse público, eplice-se âs negrrs do regime gerrl dc previdência social,
em conformidade com o Art 40, § 13, da Constituição Fcdcral.

Art. 4.' A filirso obrigrtórie do servidor eo pREVJACI se dará ne data
do início ou reinicio do crercício.

Art. 5.' Perderá a quelidade de segurrdo:

I equele quc dcixrr de exertcr I etividrdc que o sübmetr ao rcgime do
PREV-JACI;

tr- o seÍvidor que se afastar do erercício de seu cergo com prejuízo dos
vcncimentos, salvo se user de faculdede do AÍ. 6..;

III- rquclc que, autoriz.rdo e consctrtr e sur Íilieçio, ne forna do Aí.
6.o, interromper o prgamcnto des respectives contribuições por mais
de 3 (tÉs) meses consecutivos.

Parógrefo Único - A perda da qualidade de segurado importe na
crducidedc dos direilos incrente , cssr quelidede.
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snçÃo lr
DOS DEPENDENTES

MT

Art.7.'sio considerrdos dcpendenter do scgurado, para os cfeitos dcstelei, o- cônjuge, r compenheira, o compenheiro, ot Frlhoa olo emencipado de qualquer
condiçIo, mcnor dc 2t (vinte e ur) enos,

§ t'- os filhos do segurado, quando inválidm, serio irentrdos do limitc dc
idede. \

§ 2" - O mcnor sob tuteh romente poderá scr equiperado aos íilhos doseguredo medirntc rprescntralo do termo dc tutcle. . ../

ArL 8." A depcndêncir econômice drs pcssoar indicrd.. no ertigo rnterior
ó prcsumide.

Art 9.'- A pcrdr de qrrrtidede dc depcndentc ocorrcÉ:

I- p.Ír or cônjuges, pch *pançio judicirl ou divórcio rcm direito epotepçio de dimcltoq pde enuhçio do cxrncnto, pclo óbito ou
por renttaçr judicirl trimitâdr cm julgrdo;

tr- prn r conpalhcin ou comprnlcinq pdr ccsreçlo de uniio cstável
com o segundo ou scgurrde, crqurto ulo lhc for gerantide e
presteçio dc rlimentos;

III- prn os Íilhor nlo cmrnciptdoc dc quelqucr condição, meiorrs dc 2l
(vinte e um) anos ou pcla emancipaçâo, sit o s. irvílidos;

IV-pen os dcperdcntes cm gcrel:

a) pelo matrimônio;

b) pcle ccssaçlo da invelidcz;

c) pclo frlccimcnto.

ato GrossoAx Antonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (0**ó5) 461-1308 - Fax: (0**ó5) {61-2255 - CEP 78E20-000 - Jâciara -

Art. ó." Ao segurado que deirar de erercer, temporariamente ou
deÍinitivamentc, etivirtedc que o submete ao regirne do pR-EV-JACI é facultado manter
a qua-lidadc de segurado, desde que pâsse a efetuâr, sem interrupçio, o pegrmento
mensal des contribuiçõcs refercnte I sua prrte e e do Município.
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srçÃo nr

»l urscnrÇÃo DAs pEssoAs ABRANGTDAs

ArL l0 Os seguredos e seus dcpendcntês estio obrigedos à promover e sur
inscriçío no PR-EV-JACI e qual se processarú da seguinte forme:

I pera o seguredo, a queliÍicrção pcratrtc o PREV-JÂCI comprovadr
por documentos híbeis;

CAPITULO III
DOS DIREMOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS

aposentedos:
Art. 12 Os servidorcs ebrengidos pelo rcgimc do pRf,V-JACI serio

I-

. sEÇÃo r
DOS BENEFICIOS GARANTIDOS AOS SEGURADOS

suB-sEÇÂo r

DA APOSENTADORIA

por invrlidez pcrlrttretrtc, sendo os proventos proporcioneis ao
tempo de contribuição, erceto sc decorrente de acidente cm serviço,
moléstir profrssionrl ou doençe gnve, contegiosa ou incurível,
espcciÍicades no Art. 13:

r) e invdidez será epuradr medierte erlmcs médicos rcetizedos
segundo instruçôes emlnedes do PREV-JACI e os proventos de
rposentedoria serio devidos a prrtir do die scguirte ao do
dcsligamento do segurado do scrviço.
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II- perr os dcpendêntes, I dccür.rÉo por prrte do segurrdo, sujcitr r
comprovaçio da qualificrçío de cedr un por documentos híbeis.

Per{grefo Único - A inscrição é eslctrcirt à obtcnção de qurlqucr
prestrÉo' devcndo o PREV-JACI fornccer ao segundo, documcnto quc l comprovc.

Art. ll Ocorrendo o felecimento do segurado scú que tcnhr feito sua
inscriçlo c l de gcus dcpcndcnte, e cstes será lícito promovêle, prrr outorgi drs
prcatrçõB e que íizrrem jus.
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b) a doençr ou lesão de que o segurado já eÍr poÍâdor ao Íiliar-se
ro PREV-JACI não lhe conferiri direito à ipo3entrdorir por
invelidez, selvo quendo a incapecidade sobrevier por motivo de
progrcssão ou tgmvamcnto desse doença ou lcsão.

lI- compulsoriemente, âos setentf, anos dê
proporcionais ro tcmpo dc contribuição;

idade, com proventos

III- volunteriemente, desde que cumprido tempo minimo dc du enos de
efetivo crercício no scrviço público e cinco lnos no crrgo efetivo em
que se derí a aposentadorie, observades es seguintes condições:

a) scsscnte rnos de idrde c tri[tr c cincc dc contribuiçio, se homcm.
c cinqüentr c cinco enos dc lhdc c trinta de contribuiçío, se
mulher;

b) sesscnte e cinco lnos de idedg sc homcm, c scascntr lnos dc
idrde,- se mulher, com provetrtos proporcioneis ro tempo de
contribuição.

§ l' Os proventos dc eposentedorir e rs pcnsões, por ocesiio de sur
concessio, nío poderão erceder l rtmunençâo do rcrpectivo servidor, no cergo cfetivo
em que se dcu a eposcntedorir ou quc acrviu de rcfcrôncir prre r concessio da pcnsão c,
corresponderío à totrlidadc dr remunereção. ..

§ 2'É vcdedr r edoçio dc requisitos c critérim difcrenciedos pere e
concessio de eposcntrdories ros ahrrngidc pclo regime do pREV-JACI, rrssalvidos os
casos de atividedeg cxcrrides crclusivemente sob condiçôer cspcciais que prcjudiqucm a
seúde ou r intcgridrdc Írskr, deíinklos cm lci Ícdcnl complcn€at r. - -

§ 3' or rtquisitos de idrdc c dc tcmpo dc conbibuiçio serio reduzidos em
cinco anos, em rehçlo ro disposto no Art 12, IIf, .t , prn o professor que compnove
erclusivrmentc tempo dc efetivo ercrcicio des fuaçõcr de magistério'ne educaçto
infrntil, no cosino fundrmcntrl c nédb.

§ 4" Ressalvrdes es eposentadories decorrentes dos cargos acumuráveis na
forme de constituiçâo, é vedada a perccpção de meis de uma eposcntadorie À conte do
regimc prcvisto no Art rl0 de Constituição Federel.

Av. Antonio F-erreira Sobrinho, 1075 - F'one: (0**65) 4ól-1308 - Far: (0**65) {61-2255 - CEP 78820-000 - Jaciara luato Grosso

lú,",,o ro,04

\tn' 5 '' ,,

b'n

v
6*'

§r.



l0
6 FPrefeitura Municipal de Jaciara

Clonrprornisso colll o Desenvolvinlcnto - Adm / l9g7-2000
MT

§ 5' Para o cálculo dos velores proporcionais de proventos r que se
referem os incisos I e II dcste artigo, o provento corresponderó s um trintr e cinco rvos
dr totalidade da rcmuneraçio do servidor na drtr ds concessão do beneficio, por ano de
contribuiçio, se homem, e um trinte âvos, se mulher, exceto §€ dccorrente de ecidente
em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificedas
em lci, no ceso de invelidez permrnente.

Art. 13 O segurado, quando acometido de tubercutose ativa, alienação
mentel' neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante,
cerdiopetia grave, doençe de Perkinson, espondilolrtrose enquilosrnte, nefiopetie
grave' estâdo avançado de doençr de Ptrgct (osteite deformante), síndrome da deficiência
imunológica adquirida- ArDS, contamineção por rediaçio (com base em concluúo da
medicina especializade) ou quando vítima de acidentc do trabalho ou molêstia
proÍissional que o invelide para o serviço, terí dircito à rposertadoria integral.

suB-sEÇÃo r
DA PENSAO POR MORTE

.tl
A,*-'

Art- 14 A pensio scrá concedida eo conjunto dos dependentcs do servidor
que felecer c correrponderá e totelidrde dos proventos r quc tcrir dircito o servidor em
etividede nr drtr do seu felecimento, observedo o disporto tro § 1., do Art 12, desta tei.

PrÉgnfo Único - A importâncir totel esrim obtidr scri nteade em
partes iguais entrc todor os dcacndentcs com dirtito e pcnslo.

Art l5 A penslo rcri dcvida a prrtir dr drtr do frlecimento do segurrdo.

Art. 16 (h penrionistes invítidos Íicrm obrigedos, trnto para concessão
como psrf, cessaçâo de suls quot$ de pensão, e gubmeter-se aos eiames médicos
detcrminedos pclo PRf, V-JACI.

Parígrafo Único - Picam dispensados dos exlmes referidos neste artigo os
pensionistes inválidos que etingirem e idade de í) (Cinqüenta) rnos.

Art. 17 A parcele dc pensão de cada dependente extingue.se com a perda
dr qudidrde de dcpcndente ne forme do Art. 9.".

Art. lE Toda vez que se extinguir uma parcela de pensio, proceder_se.á a
rovo nteio de pensio, ne forms do perógrafo único, do Art. 14, em fevor dos
pensionistrs rem&n€sccntes,

Av. An(onio FeÍreira Sobrinho, 1075 - Fone: (0-t65) .16l-ll0ll - Far: (0**ó5) {61-2255 - CEP 78820-000 - Jaciâra - M rosso
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Peúgrefo Único - Com e extinção dt quota do último pensioniste, ertinta
Íicerá tembém r pcnsilo.

sEÇÃo m
DAs DrsposrÇÕrs orvonse,s

Íictício.

Art. 19 Observados o disposto no ArL 37, XI, da Constituição Federal, os
prúventos de eposentadoria c as pensões serão revistes nt me§ma proporçio e nr mesmr
deta, sempre que se modiÍicar a rcmuncrâçío dos servidoreJ em atividade, sendo
tembém dtendidos ros sposentidos e ros pcrsionists quaisquer beneÍicios ou
ventegens posteriormcDte concedidos aos servidorcs cm etividade, inclusive quando
decorrentes de trrnsformaçio ou reclassificrçlo do crrto ou funçío em que se deu e
eposentedoria ou que serviu de reÍerência para r concessão da pcnsio.

AÉ. 20 O tempo de contribuiçío federal, Gstsdurl ou municipel seú
contrdo para efeito de aposentrdoria .

- Parígrefo Único - Os servidores municipeis comtemplados pelo art. 3.
dectr lei, receberto do órgio instituidor (pREv-JAcr), todos os proventos inregnis de
rpGetrtrdori& indrpendente do órgio de origem (INSS) ter feito ou nío o rep-esse do
recurso de ceda scrvidor, como compênssção finenceire.

Av. Anronio FÊrreirs Sobrinho, 1075 - Fone: (0.*ó5) .f6l-1308 - l'ax: (0**65) {ól-2255 - CEP 78820.000 - Jâciara - to Grosso
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Art. 2l É vcdedo qurlquer forml de contrgem dc tempo de contribuiÇãon .. -

Art. 22 Aplicr-sc o limite Ír'do no AÉ. 37, ](I de Constituiçio Federel, à
soma total dos proventos de inatividadg inclusive quando detorrcntes de ecumulação de
crrgos ou cmpregos públicos, bem como de outrrs etiüdedes sujeitr§ r contribuiçio
pare o regime geral de previdêncie sociel, e eo montrntc resultântc da adição de L

provêntos de irrtividadc com rrÊmunençio de cergo ecumulivel na forma da
constituiçio Fcderel, carBo em comissio declrndo cm lci de livre nomeaçio e
eroncrlçio, e dc cergo clctivo.

A'rt. 23 Além do disposto ncste Lci, o PREV-JACI observará, no que
couber, os rcquisitos e critérios frrrdos perr o regimc gcnl de prcvidêncie rocial.

{rt. U Pere cfeito do bcneficio de eposcntadorir, é asseguradl e
contagem recíproca do tempo de contribuição ne administreçro públicr e naitividade
priveda' rural ou urbenl, hiÉtcse em qtre os divenos rcgimes dc previdência social se
compcnserio Íin.ncciramcnte, nos teÍmo3 do § 9o, do Arr20l de Constituiçio Federal,
segundo critórios estrb€lecidos nr lci 9.796D9.

qo
q\c
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AÍL 27 Os beneÍicios essr2urados is pcreou rbrengides, quando nío
reclemrdos, prescrevet{o, no prszo de 5 (cinco) inos, I conttr de dete em que forem
devidos.

cnpirulo lv
DO CUSTEIO

srçÃo r
DA RECEITA

Art. 2E A receita do PREV-JACI será constituída, de modo a garantir o
seu equilibrio Íinanceiro e atuerial, ne seguinte forme:

lV - de uma contribuiçio mensel do Município, incluídrs sues luterquils
e fundações, relativa aos ocuptrtes de cargos em comissão, temporírios e

t

Av. Anlonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (0**65) 461-llOt - Fax: (0**ó5) 4ól-2255 - CEP 7Et20-000 - Jacisra - to (; rosso

Art. 25 As prestações, concedidas aos segurados ou seus dependcntes,
selvo quanto e impoÉâncias devidas ao pníprio PR"EV-JACI e aos descontos
autorizados por Lei ou derivados da obrigeção de prestar alimento reconhecide por via
judiciel, nio poderio ser objeto de pcnhora, rrrcsto ou seqüestro, sendo nule dà plcno
direito qurlquer vende ou cessão e a constituição de queisquer ônus, bem como a
outorgâ de poderes irrevogíveis ou em crusâ pópria pera a respcctiva percepção.

^rL 
26 O pagamento dos beneÍicios em dinhciro seú efetuado

dirttamentc eo segurado ou ao dependente, salvo nos câsos de ausência, molestia
contegiosa ou impossibilidede de lmomoçIo do beneficiado, querdo se frrá a
procurador, medirnte eutorizeçio erprca§r do PREV-JAC! que, todeüa, poderá negí-
h quando considerar essa reprerentaçio inconvcnicnÍc,

I - dc uma contribuiçõo mensel dos segurados efetivos, estáveis, inativos e
pensionistrs deÍinide nr rervelieçio etueriet imrl e 9,(X) 7o (nove por
cento), crlculada sobre a remuneraçío de contribuiçIo,

II - dc uma contribuiçio mcnsal do Município, incluídes suls auterquias e
fundações reletivo ros segurados efetivor e estáveis, definida na
reavelieção atuerid igud r 18,,í8 .Á (llezoito inteiros e quârentâ e oito
decimos por cento) celculeda sobre a remuner.:rçio de contribuiçio dos
segu rados ativos.

I [II - de ume contribuição mensel dos seguredos ocupantes de rargos "- 
- '. , ,..

comissio, dos contretados temporííos e emprego público, iguel à definida 5
pelo RGPS, calculeda gobre a remuneraçio totel, rté o teto deÍinido pclo
RGPS.

t

Í
yY /t
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lX - por aluguéis de imóveis, estabelecidos em Lei.

AÍt.29 - Considere-sc rcmunereção de contribuiçio, prl os efeitos desta
Lei' a retribuição pecuniária devida ao segurado a título remuneratório pelo erercício z ,

do cergo com vdor Íixrdo em rri, acrescido drs vf,ntrgens permlnent6, 13. vencimento
ou gretificeçâo natelina, proventos de aposentadorie e pensâo.

§ l' - Erclucm-se de descontos referidos Deste ertigo, gretificação de
férias, vantagens pecuniárias decorrente de licença prêmio, hores ãxtris e ventâgens
temporáries, bemcomo os ocupantes de cargos comissionados, nos termos do s l0 do art.
37 dâ Constituiçiio Federal, introduzido pela emenda Constitucional n" 20.

§ 2.' O Salário.Famílie não csti sujeito, cm higirtcrc algumr, a qualquer
descoÍto pelo PREV-JACL

Art. 30 Em crlo dc rcumulrçio dc crrgos pcmitida em [-ei, a
remuneraçio de contribuiçio pere os efeitos desta Lcü rcrl e soma das remunerações ,,,
percebidas.

sEÇÃo rr
DO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇOES E CONSIGNAÇÕES

Art. 3l A arrecadação das contribuiçõcr devidas ao
compreendendo o respectivo desconto e seu recolhimento, deverá
obserryando-se as seguintes norrnas:

PREV.JACI
ser realizade

I ros setores encarregedos de efetuar o prgrmento dos servidorcs
ativos e inativos dos órgÍos municipais, caberá descontâr, no âto do
pegâmento, as importâncias de que trrtr o Inciso I e IIt do Art. 2g;

(irosso

cmprcgos públicos, que será a diferença entre is rlíquotâs estebelecides
para os seguredos do RGPS e e díquotr deÍinide na evelirçõo etusriil.

' V - dc uma contribuiçio mensal dos órgios municipais sujeitos a regime
dc orçrmento próprio, iguel à Íirede para o Município, calculeda sobre e
remuncmção de contribuição dos segurldos obrigetórios.

VI - dc umr contribuiçio mensel dos seguredos que usrnem de feculdade
prevista no Art.6', correspondente a sua próprie contribuição, acrescida í
dr cortribuiçio correspondeote à do Município.

VII - pcle renda resuhente de epticação das rcscrves:

VIII - pdrs doaçõc*, lcgedm e rcndes cvtaturlr

A!. Antonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (0r165) 4ól-1J08 - Fax: (0**65) {61-2255 - CEP 78E20-000 - Jâciârâ -
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Il- caberá do mesmo modo, ao setores mencionados, recolher eo pR-EV-
JACI ou & estrbelecimentos de crédito indicedo, até o dia 20 (vinte)
do mês subsequente, a importância lrrecada nl forma do item
anterior, juntrmentc com es contribuições previstas nos Incisos II,
IV e V, do Art, 2E, conforme o caso.

§ l.' Contcmporaneemente ao rrcothimento, scrá cnvirda eo pREV-JACI
relaçõo discriminativa dos descontos efetuados.

§ 2." Pere grentia do recolhimento prcvisto nl forme do Inciso II deste
Artigo' no crso de inedimplêneia, Íica o nirctor executivo do pREV-JACI autorizrdo a
efctuar débito na cotrtr corÍÊnte da Prefciturr municipal dc Jeciera, na contr F.p.M. do ,
Banco do Brasil S/4, atrayés de eprcacntrçIo de G.LR. - Guia de lnformação e \'
recolhimcnto rcfcrente ro mà dc competôtrcia em úrrso.

§ 3.'A apliceçío do disposto no parágrafo Anterior, implica ao Diretor-
Executivo do PR"EV-JACI nr imcdirtr comunicação, no pr,r,?o dc 4t (quarenta e oito)
horrs, à Câmera Municipal, sob pena de crime dc responsebilidede.

Art. 32 O segurrdo que se velcr da faculdede previste no Art. 6." fice
obrigado a recolher mensalmcnte, diretemente ao PREV-JACI as contribuições devidas.

SUB-SEÇÃO I
DA FISCALIZAÇÃO

AÍ.33 O PREV-JACI poderí a qualquer momcnto' requêrer dos órgãos
do Município, queisquer documerüos pare efetuer lev{ntrrrlento liscil, efim de apurer
irreguleridadcs nes incidências dos encergos previdcnciirkx prGvistos no pleno de
custeio.

Parígrafo Único - A Íiscalizeçio será fcite por ditigência e, exercide por
qualquer dos servidorcs do PREV-JACI, invgtido na funçio de frscal, etrrvés de
poÍaria do Diretor-Executivo.

CAPÍTULO V
DA CESTÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

sEÇÃo I
DAS GENERALIDADES

Art. 34 As importâncils arrecadedas pelo pREV-JACI são de sua
propriedadc, ê em ceso algum poderío ter apliceção diverse dr estebelecida nestâ l,ei,
sendo nulos de pleno direito os atos que violerem este preceito, sujeitos os seus autores
às sençõcs Btrbelecid.s ne legislação pcnin€nte, além de outres que lhes possam scr
rplicadas.

lo (;rosso

,/,
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Aí.35 O erercício Íinanceiro coincidirá com o ano civil. ,

snçÃo u
oa, eruca,çÃo DAS REsERvAs

Art,36 A epliceção des reservas do pREV-JACI cuja programação enual
constrÉ de Prrte Especiel do orçamento, destina-se essencialmente e gerentir uma
rende média necessárie e suplementer o custeio do pleno de beneíicios asseguredos por
Lei.

ArrL 37 A eplicaçio das rcserles sc ferá tcndo em vistr:

I a segurânça quanto â recupereção ou consenaçõo do valor real, em
poder equisitivo, do cepital investido, bem como ao recebimento
regular dos juros previstos para as aplicações de rende fixa;

c.lrirur,o vr
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE

SEÇÃo I
DO ORÇAMENTO

e obtenção do mírimo de rendimento comprtível com e seturrnça e
grau de liquidez, nas aplicações destinadas a compenssr !s operações
de caráter sociel;

III- o critério de utilidade smiat, satisfeitao no conjunto des eplicações, e
rentrbilidrde mírime prcviste pen o equilíbrio finrnceiro.

Parágrefo Único - Pare gerrntia do dispoío ucste artigo, o pREVJACI
podeú movimentÀr suas reservas Íinanceiras em queisquer instituiç6es Íinrncciras,
desde que comprovedamcítc ofereçr meior rentabilid adc do c,/pital invcstido e solidez
de mercedo.

Art. 3t Pera elcrnçer os objetivos cnumendos no Artigo enterior, o
PREV-JACI reelizani as opcnrções em conformidrdc com o planejame-nto Íinanceiro
aprovado pelo Conselho Curador.

II-

Art.39 O orçrmento do pREV-JACI evidenciará as políticas Ê o programa
de trebalho govemementrl observados o plano plurienual e a l,ei de dirãtrizcs
orçamenteries e os princípios da univenalidade e do equilíbrio.

Av. Antonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fore: (01165) 4ól-130E - Fâx: (0**65) f6t-2255 - CEP 7EE20-000 - Jaciara - alo (; rosso
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§ 1." O orçamento do PREV-JACI integrerí o orçrmento do município em
obediêncir eo principio de unidade.

§ 2.' O Orçemento do PREV-JÂCI obsenará, nâ suâ elaboração e ne sur
cxecuçio, os pedrões € ,s norrnts estabelecidas na legislação peÍinente.

SEÇÃO II
DA CONTABILIDADI

Art. 40 A contrbilidede do PREV-JACI tem por objetivo evidencier a
situeçio Íinanceire, petrimoniel e orçrmenterir do sistcmr municipel de previdêncie,
observados os pedrões e normls estabelecidas ne lcgisleçio pcÍinetrte.

Art. 4l A contebilidede serí orgenizedr dc forme e pcrmitir o exercício
dls suas funções de controle prévio, concomitaute e subsequcnte o de informar, inclusive
de epropriar e ap[rrr os custos dos seniços, e, consequetrtencntc, de concretizer os seus
objetivos, bcm como, interpretar e aneliser os resultedos obtidos

Art. 42 A esciitunçio contábil será feite pelo método drs paÉidas
dobrades.

§ l.'A contebilltedc cmitiri rtletórioc acsrfu de gcstio, inclusive dos
custos do§ scrviços.

§ 2." Entendese por rrletórios de gcstio, o bdrncctc mensd dc rcccites e
dcspcsrs do PREV-JACI e dcmris demonstrrçôes crigides peh administreção e pcle
legislrção pertineote.

§ 3." As demonstnçõcs e oc rcletórioe pmduzidoc prssrrio e integrer e
contobilidâde gerel do município.

CAPÍTULO VN
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

Art. ,14 O PREV-JACI. publicará, rtó tritrtr dies epós o encernmento de
crde mês, demonstretivo da cxecução o4ementária mensll e acumulade até o mês
anterior ao do dcmoostrativo, explicitando, conforme diretriz*s gerais, de forma
dcsegregrda:

:rl Crosso

Art. 43 O PREV-JACI observrrá rinde o rcgfutro contíbil individualizado
des contribuições de cade servidor e do ente estrtdr conforme diretrizes gerais.

í
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I- o velor de contribuição do ente estetel;

II- o velor de contribuiçio dos servidores públicos etivos;

III- o valor dc contribuiçio dos servidores públicos inativos e respcctivos
pensionistes;

lV- o valor de despesa totâl com pessoal ativo;

V- o velor da dcspesa com pessoal inetivo e com pcnsionistas;

\rI- o vrlor dâ rccÊitâ corrcnte líquida do ente estatrl, calculede nos
termos do § l', do Art 2', dr Lei 9.717 lle 27 de novembro de 1998;

VII- os velorçs de queisquer outros itenr considcredos para efeito do
cálculo da despese tíquida de que trâtr o § 2., do Art. 2" ila l*i 9.717
de 27 dc novcmbro dc 1998;

Prágnfo Único - o behnço raud com os pmcccrrs de etuárir e de euditorie conúbil
deverá ser publicado anurtmente, nt forml prcviste no caput.

SEÇÃO I
DA DESPESA

Art. ,t5 Ncnhumr dcspcsr serí rcrlizrdr gcm r neccsslrir autorizrçio
orçamcnteria.

r'

PaÉgrefo Único - Pere os crsos dc insuliciêncirs e onissõcs orçlmentarias
podrrio ser utilizados os créditos adicioneis suplemcntrrÊs e cspociais, eutorizados por
L€i e ibertos por dccrctor do crGcutivo.

Art 46 A despere do PREV-JACI sc conclitrfoi de:

l- pegemento de prcsteçôes de nrturezâ previdenciárie ;

II- equisiç5o de mrterial permrnente e de consumo e de outros insumos
necessários ao funcionemento do PRf,V-JACI;

III- descnvotvimcnto e aper{eiçoamento dos instrumentos
planejemento, administreçío e controle.

de gestão,

o Grosso

IV- rtcndimento dc despesâs diverses dc cariter urgente e inediívcl,
neccssírias a crecução drs ações e serviços mcncionados nr presente
l,ei.
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V- prgâmento de vencimentos do pessoal que compõem o quadro de
servidorcs do PREV-JACI.

sEÇÃo Il
DAS RECEITAS

AÍ1. 47 A exerução orçamcntaria das receitas se processlrá através da
obtençÍo do seu produto nas fontes determinadas ncsta Lei,

CAPÍTULOVtrI
DA ORGAh'IZAÇÃO FUNCIONAL

sEÇÃo r
DA ESTRUTURA ADMINISTRA TTVA

I- Conselho Curedor, com funçôes de delibcraçio superior;

II- Conselho Fiscel, com funçio dc frscalizaçâo orçementaria de
vcriÍicrçilo dc contrs c dc julgrmcnto dc rccursos;

III- Dirctor-Executivo, com funçâo executivr de edministreção superior.

SUB.SEÇÃO I

DOS ORGAOS

Art. 49 Compõem o Consclho Curador do pREV-JACI os scguintes
membros: 02 (dois) representânt$ do Exccutivo,02 (dois) representrntes do Legislativo
e 06 (seis) rcprescntxnte dos Segurrdos, sendo que desscs,02 (dois) serâo suplentes.

§ 1." Os mcmbros do Conselho Curador, representantes do Executivo e do
t*gisletivo' serão designedos pelos chefes dos Poderes rcspcctivos, e os representântês
dos scguredos, serio escolhidos dentre os servidores municipais, por eleiçio, gerentida
perticipeçio de scrvidorcs inativos.

alo GrossoAv. Artonio Ferreira sobrinho, 1075 - Fone: (0*"65);t6l-1308 - Fax: (0**65) {61-2255 - cEP 78820-000 - Jaciarà -
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Art. .lE A orgenizrçío rdmitrfutrrtivi do PREV-JACI compreendeú os
seguinte órgior:



Art, í) O Conselho Curedor se reunirá sempne com e totalidade de seus
mcmbros, pelo menos, três vezes ao ano, cabendo-lhe especificrmente:

I- cleborer seu regimento internoi

Il- eleger o seu presidente;

Ill- aprovar o quedro de pessoel;

IV- decidir sobre quelquer questão administretive e finenceire que lhe
seja submctida pelo Diretor Executivo ou pelo Conselho Fiscel;

V- julger os recurros interpostos das decisões do Conselho Fiscal e dos
atos do Diretor Erecutivo nâo sujeitos e reviglo daquele;

VI- eprecirr sugestões e enceminhrr medides tendentes e introduzir
modiíicações nr prrscntc [.ci, bem como I rcsolver (x cl«)s omissos.

Prrágnfo Único - As delibereçôcs do Cons€lho Cundor serio
promulgedas por meio dc Rcsoluçôcs.

Art.5l A função dc Secretário do Consclho Curador serí crercide por um
servidor do PREV-JACI de sua cscolhe.

Art. 52 Os membros do
desempenho do mrndato.

Conselho Curador, nede perceberâo pelo

I- eleborar seu regime interno;

II- elcger seu presidente;

III- ecompanhar a erecuçio orçementaria do PREV-JACI;

IV- julgrr os recursos interpostos por seguredos e dependentes dos
despechos atinentes I processos de bcncÍicios.

A\.. Anronio Fcrreir{ Sobrirho, 1075 - Fone: (0*"65) .lól-1J08 - Far: (0'"65) {61-2255 - CEP 78820-000 - Jaciara - to Crosso
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§ 2.' Os mcmbros do Conselho Curador terão mrndatos de 02 (dois) enos,
pcrmitide a recondução cm SO'/t (cinqücnta por cento) de cede rcprcscnteçio dc scus
membros.

Art. 53 O Consclho Fiscel, se reunirí ordineriemente umt vez por mês, e,
ertreordinariamente, s€mprc quc convocrdâ por seu Presidentg cabendo-lhe
espccificamente:
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§ l.'O Conselho Fiscel será composto por O5 (cinco) membros, sendo, 03
(tr&) titulrres e 02 (dois) suplentes, eleitos dentre os servidores municipais, pare
mândoto de 02 (dois) anos.

§ 2.' O Presidente do Consclho Fiscal será escolhido entre scus membrog e
crcrcerá o mrndrto por um lno vedade a reeteiçio.

do mandato,

Art.54 O cargo dc Diretor Executivo, será ocuprdo, nos teÍmos desta tei,
por servidor efetivo e esúvcl, ou por scrvidor inetivo, eleito pelos demeis servidores
municipais, contribuintes do PREV-JACI c nomerdo, em corisúo, a nívcl de secretário
Municipal, pelo Prefeito Municipal de Jrciart - MT, prn mrndrto de 03 (três) anos.

§ l" O dirctor Erccutivo podcrá ser rcconduzido ro crrgo, dcsde que seje
novrmente eleito c nomerdo nl forma estebclecidr no *c4prrtá dcstc srtigo.

Aí. 55 Competc cspccilicementc ro Dirctor Executivo:

I representrr o PREV-JÂCI em todos os âtos e pcrrnte queirqucr
rutoridrde§;

lI- comprrrcer ir rruniõcs do Consclho Cur.:rdor, scm dirtito r voto;

III- cumprir e fazer cumprir es decisões do Conselho Curedor;

ry- propor, prre aproveçío do Conselho Curador, o qurdÍo de pessoel
do PREV-JACI;

v- oomcer, rdmitir, contrâttr, provcr, trusfcrir, cxonerer, demitir ou
dispensar os servidorrs do PREV-JACI;

VI- epresenter brhncctes mcnsrb ao Conselho Fiscal;

VII- despacher os processos de hebilitaç5o a beneÍicios;

Vf[- movimcntâr as cont s bencáries do PR"EV-JACI conjuntrmcntc
com outrc servidor do Fundo;

IX- fazcr delegeção de competência aos scrvidores do PREV-JACI;

X- preticar todos os demais etos de edministraçio.

Av. Antonio Fcrreira Sohrinho, t075 - Fone: (0**ó5) .16l-llOE - Far: (0**ó5) {61-2255 - CEP 78820-000 - Jacia - Mato Grosso
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§ 3.' Os membrog do Conselho Fiscal nadr perceberio pelo desempcnho
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§ l.' O Diretor Erecutivo scrá assistido, em clráter permrnente ou
mediente serviços contmtldos, por Assessores incumbidos dc coleborer e orienter ne
solução dos problcmas técnicos, jurídicos e técnicos-rtuerieis do PREV-JACI.

§ 2." Para melhor desenvolvimento das funções do PREV-JACI poderá scr
feito desdobremento de órgãos, por deliberação do Conselhopurador.

§ 3" Em ceso dc exonereçâo, deverá conster crpressrmentc no Ato, as
razões que o molivtrâm, e somente será confirmada com deferimento da metade mais
um dos membros do Conselho Curedor, gmntidt emph defese.

§ 4" O diretor executivo do PREV-JÀCI, bem como os membros dos
conselhos curedor e Fiscal, respondem diretamente por infraçio ao disposto nesta l*i e
na Lei n.' 9.717 de 27 de novembro de 1998, sujcitandese no quc couber , ao regime
repressivo dr Lei n.'6.43§ de 15 dc julho ile 1977, e rttençõcs subscquentos, elcm do
disposto na Lei Federal Complementar n" l0l, de 04 de maio dc 2.ü[.

§ S As infrações serío apurrdas mediante procêsso edministretivo que
tenha por bese o tuto, a representação ou a denúncia positivr dos fatos irregulares, em
que s€ rssegure eo tcusado o contraditório e a ample defese.

SEÇÃO II
DO PESSOAL

Art. 56 A edmissão de pessoal i serviço do PREV-JACI se fará mcdiantc
concurso público de proyrs ou de provas e titulos, scgundo instruções erpedides peto
Diretor-Exccutivo.

Art. 57 0 quedro do pessod, com rri trbclrs de vencimenlos e
gratificações' será proposto pclo Dirctor Erecutivo e eprovedo pclo conselho curedor.

Perágrefo Único - Os dircitos, dcvercg e rcgimc de trabelho dos servidores
do PREV-JACI reger-seío pcles normrs eplicívcir ros scwidores municipais.

Art. 58 O Diretor Erccutivo, poderá requisitar scrvidores municipeis, por
necessidrdc edministretive, mcdiante rcqucrimento eo prcfeito.

sEÇÂo llr
DOS RECURSOS

Art.59 Os seguredos do PREV-JACI e respectivos dcpendentes, poderio
rrecorrer eo Consclho Fiscal, dentro de í) (trintr) dies contrdos de dete em que forem
notilicrdos, des decisõ€s do Dirctor-Erecutivo, denegetóries dc prcsteçõer.

Av. Anlonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (0'r65) 461-1308 - Fâx: (0*"65) {61-2255 - CEP 78820-000 - Jaciarâ - âto Grosso
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ArL 60 Aos servidores do PREV-JACI é facultado rscorrer eo Conselho
Curedor, dentro do prrzo de 30 (trintr) dies, des decisões do Diretor Erecutivo que
considerarem lesivas a seus direitos.

Art 6l O Dirctor Erecutivo, bem como, segurados e dependentes, poderio
recorr€r ao conselho curedor, dentro de í) (trinta) dias contedos dâ dâtâ em que dclas
tomrrem conhecimento, drs decisões do Conselho Fiscal com rs quais não sc
conformarem.

CAPÍTULO D(
DOS DEVERES E OBRIGAÇÔES

SEÇÃO I
DOS SEGURÂDOS

Arü 64 Sio dcvcrts e obrigeçõcs dos rcgundoc:

I- ecrtrr * dccisões dos órgios dc dirdo do PR"EV-JACI;

Art 62 Os necursos deverio scr interpostos pereDtê o órgão que tenhe
proferido a decisão, devendo ser' desde logo, ecomprnhedm das razões e documentos
que os fundÂmentem.

II- rceitar e dcscmpcnher com zelo c dcdicaçio os cârgos pere os quais
forcm eleitos ou nomcedos;

III- der conhecimento à direção do PREV-JACI des irregularidadcs de
que tiverem ciêncie, e sugerir ts providôncias que julgarem
necessárias;

lV- comunicar ao PREV-JACI qualquer altereçio necessírie tos seus
rssentsmentos, sobretudo aqueles que digam respeito tos
dependentes e beneficiários,

âto Grosso

ArL &l Os rccunos nio terio efeito ruspasivo, selvo sc, em face dos
interrsses, rssim o determiner o póprio órgâo recorrido.

Perágrefo Único - O órgio recorrido poderd rcformar sur decisío, em
frcc do rtcurso eprcscntrdo, crsl em que este deinrá de ser cncrminhedo à instâncir
supcrior.

Av. Antorio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (0**65) 4ól-1308 - Far: (0**65) {61-2255 - CEP 78820-000 - Jaciara -
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Prrágrafo Único - O segurado que se veler da faculdrde previstr no Art.
6.", Íica obrigedo , rccolher suas contribuições e débitos prn com o PR"EV-JACI
mensâlnente, diretrmeotr ne Tesoureria do PREV-JACI.

Art. 65 O segurado pensionista terá rs seguintes obrigações:

I- rceter es decisôes dos órgios dc direçio do PREV-JACI;

II- rpresentrr, anuelmente, em janeiro, âtestido de vida e residência do
grupo familier beneficirdo por csÍe hi;

Ill- comunicar por escrito ao PREV-JACI rs dterações ocorridas no
grupo frmilier pare efcito dc ârscntrmcnto;

IV- prestar com fidelidade, os esclarecimentos que forem solicitados pelo
PREV-JACI.

§ l" O servidor de que trâtr este ârÍigo, que tenha completado as
exigências pari âposctrtrdorü integrel c que optc por pertnrncccr em atividade ferí jus
a isençio da contribuição previdenciória eté completer es exigêncies pem eposentadorie
contidas no AÍ- 12, III, ar', dcctr lei

§ 2" Os provcnlos de aposentedoria e es pcnsões dos servidores e seus
depcndentes que, nâ deta de publiceçõo de Emcnda Constitucional n" 20, tenham
cumprido os requisitos pare obtêlos, serlo celculados de ecordo com e lcgisleçio
vigente nequela data.

§ 3' Observado o disposto no AÉ. 40, § 15, da Constituiçio Fcderal, os
proventos de rposentadoria e as pensões a senem concedidos aos servidores e seus
dcpendentes que adquirirem o dircito ao beneÍício epós e publiceção da EC n"20 scrío
calcuhdos de acordo com o disposto no § l" do Art. 12 e Art. 14, desta lei.

Av. Antonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fonc: (0..65) 461-1308 - l'ar: (0**65) {ól-2255 - CEP 78820-000 - Jaciara Mato Crosso
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CAPÍTUIO X
DAS DISPiO$ÇÔES rrxelS E TRANSITÓRIAS

AÍ. ó6 É rsscgundr e concc*sio de rpoccltrdorir e pensio, r qudquer
tcmpo, ols condições prwister nr kgisl4lo viçntc i detr de publicrçio da Emcnde
Coastitucionel n.' 2Q quc trrt dr Rdorma prcvidenciírie, rog scrvidorl.s públicos quc,
até esse drtr, tenhrm cumprido os requisitos pare obtêles.
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tiver cinqüenta e três enos de idedc, sc homcm, e qurrentâ c oito
anos de idedc' se mulher;

§ 4" São mentidos todos os direitos e garenties essegurados nrs disposições
constitucioneis vigentes à dete de publicação da EC n' 20, aos servidores inetivos e
pensionistas, lssim como equeles que já cumpriram, até aquela data, os requisitos para
usufruirem teis direitos, observedo o disposto no Art. 37, XI, da Constituiçio Federel.

I

U- tiver cincô enos de efetivo erercício no cârgo cm que se deÉ e
aposentadorie;

III- conter tcmpo dc contribuiçio igud, no nínimo, i somr dc:

a) trinte e cinco enos, se homem, c trirtr üos, sc mulhcr; e,

b) um período adicionel de contribuiçio cquivalente â vintc por
cento do tempo que, no dir 16 de Dezembro de 199E, feltarie pere
etingir o limite d€ tempo cosstrnte dâ elíner enterior.

§ lo O scrvidor dc quc trrtr cste lrtigo, dccdc quc rtcndido o disposto em
seus incisos I e II, e obscrvedo o disposto no § l" do ArL12 dcatr lei, pode tposentrr-se
com proventos proporcioneis ro tcmpo de contribuiçlo, quando atendidas as seguintes
condições:

t- contar tempo de contribuiçÍo igurl, no minimo, à soms de:

a) trinra ânos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher;

b) um pcríodo ediciond de contribuiçlo equivalcnte r qurrenta por
cerrto do tempo gue, no dir 16 de Dezembro de 199E, felterie pem
âtin8ir o limite de tempo constânte dâ alínea anterior.

- Mato CrossoAv. Antonio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (0..65) .16l-130E - Fax: (0**ó5) {ól-2255 - Ct:P 78E20-000 - Jâciar

í

Arr 67 Obscnados o disposto no Art. 21, desta l€i, o t€mpo de serviço
consideredo pele legisleção vigente para efeito de aposentadorie, cumprido eté quc a lei
federel discipline a matérie, será contedo como tempo de contribuição.

Aí. 6t Observados o disposto no rrtigo tnterior, e ressalvado o direito de
opçio à rposentâdoriâ pcles normrs por cstr lei estebelecidas, é essegurado o direito à
eposêntadori, voluntária. com prTventos integrais/calculedos de acordo com o § l" do
ArL 12 deste lei, àquele que tenha ingressedo regulermente em crrgo efetivo na
Administreção Pública. direte, eutírquice e fundrciond, eté 15 de Dezembro de l9í)8,
quando o servidor, cumuhtivrmenÍe :

zlt
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lI- os proventos da aposentadoria proporcional serõo equivrlentes a
setentâ por cento do valor máximo que o servidor poderia obter de
lcordo com caput, acrescido de cinco por cento por ano de
contribuição que supere a somt a que se refere o inciso anterior, eté
o limite de cem por cento.

§ 2" O servidor que tenha prcenchido os rcquisitos previstos no caput e §
l'deste artigo, mes não tenhe cinco lnos no crrgo efetivo, poderá rposenter-se com e
remuncraçâo do cargo túteriormente ocupedo, desde que tenhr o tempo de cinco enos
nesse cargo, cumulativamente com os demeis requisitos.

§ 3' O proÍessor que, eté a drte dc publiceçio de Emende Constitucional
n' 20, tenha ingressedo,, reguhrmentg em crrgo cfetivo dc magistério e que opte por
rposentrr-se ne formr do disposto oo crput, terl o tcmpo dc scniço excrcido rté r
publiceçâo dr EC n'20, contedo com o acréscimo de dezrssetc por cento, se homem, e
yintc por cctrto , se mulher, dcsde que sê eposetrtc, crclusivemcntc, com tcmpo de efetivo
cxercicio das funções dê mrgfutério.

AÍL ó9 É cxtinto o débito oriundoíe contribuiçõcs socieis nio recolhides
ao PREV-JACI, escriturldo Ba Cotrtabilidade geral do Municipio até o mês de Abril de
2(XX), sendo estc, transformado em passivo atuerirl e o scu psgamento, scrd na forma
aprtsentadr na reavalieçío Atuerid (riscos crpirrdos + riscos nâo expindos).

4Ê1 ÍJ
Art. 7ü Os regulementos gerais do PRtrV-JACI e suas altcrações serão

beiredos pelo Conselho Curador.

4.1 D Os crsos omigsos ncrtr Lei scrle rcrolvidos peto Conselho
Cundor, observado o disposto eo Rcaime Gerrl dc Prrliêrcir sociel.

Art. 4 Estr Lci cntn m vigor nr drtr dc sur publiceçio.

Art TfRcvogem-se ,§ disposições cm contrário, em espccial as [ris n..
7&, de T) dc junho dc 1999 e 797, dc 2l de junho de 200O.

GABINETE DO
EM IO DE

FEITO DE JACIARA-MT
UTU E 2.000

to
CELSO IRA L
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Arr 7t No prezo de 12 (dozc) mcses dr vigência destr Lci. o poder
Exccutivo envierí Mensrgcm e Projeto dc Lei pm eprccirçio do Lrgistativo, visrndo a
revisâo deste LeL
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ATOS DO CONGRESSO NACIONAL

§ 10. É veda<la a percepçÉo slmultânea de pÍo'ventos do aPosoÍ edoÍia doconünt€s do art. tlo u dos

âÍts. 42 e 142 com a remuneração de c€Í!o, emprego ou funçáo pública, Gssalvados os caÍoo§

acumulávels na íormâ dosla Coníituiçâo, os caÍlos oletivo§ € os c8ÍEos ôm comlssão dodaíado3 oín
)

E

l6i de livro e exonoraçPo.'
titulaÍes de cergos eÍstivos

e ÍundaçPes,
prosêÍvôm o equilíMo

da Un Fedorâl e

eo
âítigo.
§' 

-i-.-' 
Os se,k ores abran.idos p€lo Íogimê dê píBúilôncia do quo_ trste . 8s6- erlho sârlo

ãposentados, calorlados os úus priwentosã pârtir dos valores Íbodo€ ne íoíma do § 3':

t'. por irvafidcz poÍmsnentê, seúo os poveàos pmporcionais âo bíÍlpo d" Yl!P^$ll f$o *
d."ononro dc add.nrâ ", **iú. àoíOstia púisidnal ou doonça eÍàvo, cont89i63e ou inq,ráYrl.

especificsdas em lel:
ll - cqnpulsoíiancntê. ros seteÍia enos ds idade, com píwâÍrto§ pÍopoÍdonsis ao lempo dG

contribuiçáo;
lll - vofuá1gÍidnoít6, dosdê qus cumprido tempo mínlmo de dez snos d,â eíotlvo cxercício no scNlço

públlco s clnoo anos no ca,o ;Í.{Úà il que s€ dârá a eposêntadoÍla, obsoNads§ ss segulÍrtês

condlçéos:
ai ici*r,t" anc dê irâde ê tÍinta e cinco ds contribuiÉo, s' homcm, e dlqüenta e cinco rno.l dê

idedê e lÍintr dê oontÍlbulçáo, sô mulher;
ú-"iúm. i-cinà arpo'ae'fC"Oà, Jhomem, o sossonta m63 dr ldad6, so mulhsÍ, oom Píw'nlo3
=proporctonar eo t€mpo dc cofitÍibuiÉo.
§ 2' 03 pÍwêntos dr aPossntedoÍia e as pensóes, por ocasiâo da sua concessão' náo pododo

ãi..oãiíãir'iã-n çao áõ ,""úãÜã úrritior, no,caóo €íorlyo ê{n qüe sc dou a epo3oridod. ou

quc aon lu do íúlrúlide para a conoossâo da P€nsâo.
i s' or úemoo oc aposenraoóaa, pot oc"àgo da sua concossão' ""f:-T]tltd-T,9g^ry 

*
Lmuúá*o _Ao seMdor no àôã'&.Wo em qre se dor r aposentadorla o, na foÍmr d. lcl'

omcoondcrlo à totâlk sdo de remunereçáo.
i1:E;;ô-;;;"i;ã-Íeq;iattãs c'crnénos droÍondados pâÍt a coírorsão.de :rytlÍ*l'
ioc rtremtCos pcto nrytme dJq;Éú;il artgo, ressatvadà os casos do attv6ados cxoÍddls
.xd,6úr;êúa iáU coãJiú"s uip."iaii qr" prelúúuem r saúdê ou ! lntogtidede í31c.' dálíildos
cm lol coíndamôntar.
ll 5' os reôub[os de Hade e de tempo de contÍibuição seráo rêduzldos 6m dnco anos' em relaçlo
ro Otsposto m g 1., ttl. a, para õ proiã"rôi qui ómpmva êxdusivamsnte tompo de sÍctivo olÊícido
das fuísó63 d€ maglíóÍio nâ educsçJo inÍentil e no ensino Íundsmental € médio.

a-f ,l
?
l /-

I

Õr,_1:
c
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EMENDA CONSTITUCIONAL N 20- ModMGl o dsümr d' pÍ'vld'nch locLl
ê.trb.ho. noÍmÚ d' tnndçIo ' 

d'
ouúat PÍoYllânciaa.

AS ;úESAS O CÀIIARA DOg DEPSTADOS E DO SENÂDO ÉEDERÂL. no§ lsímo§ do § 3'do.,t
60 de Coníitulcáo Federal, promulgam a scguií c 6meÍÉa ao t60do coÍÉitudoÍtri:
Anl; Ã ôóúlirúo reoeiát passã a vigorai com as seguinles eltcÍadcs:
'AÍt.?'.............,,.,
Xií - safirr+famnà pago em 

'.52$ 
d; ààp"ú;nto do trâbalhâdoÍ do bÊkâ rsnde nos t€Ímos dâ l6li

,Uçi1| - proiuçáo de trabalho notumo, pengoso ou insalubÍa . menoÍ§s -6r*tz9iq 
ê-9ê-318lqucÍ

trâbelho à men'ores de dezes§êls anos, sâlvo na condiçáo dB lpírídl& a pâÍür õb quatorlt 8Ílo§;
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PÍsvidência soclsl

§ 6. Resssvâdes ss eposentsdories deconentss dos câÍ0o5. 8cümulávois. n8.íoÍme,iâst8
óoníifuiçáo, é vedada a Ércepçáo de mais de uma aposofitadoãs à conta do rcgkne de previlêncis

previío neste srtigo.

§ i f_ui Oirpoa àbre a concessão do benoÍício da pensão poÍ ínoíte, que será-igual a9. v.a]or dos

iroventos Oà s€Ívidor Íeteciro ou ao velor dos proventos a qus t8í8 dlÍ8lto o ssNldor eín ettuilade na

ôata de seu Íaleclm€nto, obssÍvâdo o dispo§to no § 3n.

§ 8. Observedo o disposlo no aí. 37, Xl, os pÍoventos do aposentdoÍía e as pensões serâo reÂ,|íos

ãa meSma pfoporção e na megna data, sempre que 36 modmcaÍ 8 rêmunÉraÉO dO§ sêrvid_or€s Om

;tirid;d;, senáo tamnem eíêndidos aos ap'oseniados o aos penslonlstas queisgueÍ benefícios ou

ventagên§ poserioÍmente concêdidos aos úNidofes em atividsds, lncluslve qu8ndo Íleconentels dâ

transiõrmaiao ou redassificaçâo do cârgo ou Íunção êm qu6 se dou a ap6ontadoiia ou quo sewlu

dê Í€íêÍ€ncia pâre e concessão da pensão, na Íorma da ld.
s go O tembo de coÍrtÍibtrição foderal, estsduel ou municipâl soÍá contado paÍe efêito dê

Áposêntâdoria o o t6mpo do sêNiço corÍ€spondonlo para oÍeito de dlsponlbllidede... . - - ., .

s 10. A lei nâo poderá 
'esabelecei 

qualquer ÍoÍmâ de coÍ{agom de t€mpo de contÍlbuiÉo Íic1icio-/

õ f t. ndi"r-"d o fimite Íixâdo no ârt. bZ, Xl, à soma totÁl dos prweí os de inativuade, incluslvs

{uando deconenlês da acumulagáo do cârgos ou empÍsÍlos públlcos. bem como dê oulras atlvidad€3

nÉú" ã ôr,triútçSà para o reótme gerat-de prevránAi sotiat, ê ab moÍlante Íesulaote dâ.adlÉo
di prwentos de iriativilade coá reriuneração de caÍgo acumulável na íorma deía Constitulçáo,

caqio em comissáo declarado êm lei de livre nomoaÉo e exonaregão. e do cârgo {etvo. .

§ íi. Alóm do dlspoío nestê ertigo, o rêgimê de'prwilânda dôs servHores pr,iuicos titularcs dc

õaryo eíaivo o56eNará, no que úuber, õs requisltos c qitédos fuadog pere o Í€gime gerel d.

, § 19. Ao
oomeaçâo

s€rvk oÍ ocupanto,
exoneraçáo beÍtrgomo
do píwidêncie sodC. I

GxclusMamento, do cáÍgo üÍr
de oúÍo csÍlo t6mporáíio

l6i de llvÍq
'spfica-s€ or.,

Íegino gerel

§ í1. A Uniâo, os Eíedos, o DlstÍito Federal e os MunicíÍios, desde que iníiluem regims ds
prwidência complementar pere os ssus Íespectivos ssNidoros tilulaÍes do cargo êÍetivo, podeÉo

fxaÍ, psra o velor das aposentadoÍias e pensóes a seÍem concôdldâs polo Íegi:16 de que tmte estG

srtlgo, o limlto máximo Eíabolocido paÍa os bonoÍcjos do rggime g6Íal do pÍwirência sociâl de quo

trata o âÍt. 20t

e

. 202, lel complemeí sr dlspoÍá Sobíe as noÍmas gerais para a
comptementai peta União, Estadoc, DiíÍito Fâderal e Municíplos'

§ Í5. ObseNado o dlspoío no 8rt
iníituiÉo dê Íegime do prwilência
psra etender aos sêus respeclivos servidores titulâÍês dê ceÍlo €{e{ivo.

ao seÍvidor que tiyeÍ lngÍB-ssado no serviço úblico etá a dala da pubficâçáo do
podeÍá sêr aPlicedo

ato de lníituiÉo do
§ 16. SoÍn€nte medianle sua PÍévie ê exprecsa opção, o dbposto no3 §§ 14 o 15

coÍÍespondentê regime de píeylrência complemeÍüar.'

§ 1. Aplicam-se aos mitlteros dos Es{ados, do Oiírito Federal o d€ TeÍÍltódo§, além do que vier 8 sor

foAo'em lel, as dlsposiÉes do ârt. 14, § 8'; do âÍt. 40, § tr; o do aÍt'.'142, §§ 2o e 3o, cabêndo s l'l
caadual esÉcífica ànpór soOrc as matéáas do art. 142, § 3', lndso X §oíldo es peteÍ ss dos oídsb
coflfsÍidâs pêlos ícapoclivos goremador€s.
§ 2. Aos militares dos Eíadoi, do DiíÍito Federal e dos Tenltódos o a seus pensloniías, eplice's'e o

dsgoGto no aÍt. ,10, §§ 7' o 6'.'
'4rt.73,..............,, ...........................;.

t 3' Os MlnlslÍo§ do TÍibunal dB Contas da Uniáo t€ráo as ínêsmâs garanllas, prsÍrog8tlvss,
frpcdknentos, venclmontos E vantagons dos Mlnisros do Superlor Tdbunal de Juílçâ, aplicándÊsâ'
lhoq quanto à âpo8ontedoÍla e pensão, es normas consl8íttâs do art. 40.
.a{-.--.,....,-........
'rira.................
Vl - . aposêntadoÍ|8 dos mâgistÍâdos ê a pensão de sêu3 dopônder os obs€rvâráo o dispo§lo no aít.
€

)

I

ffiFt ffiEI



3

ooí Yu'traià

§ 3" O dhposto no caBd desl€ aÍtigo, rêlativam€nle à expediç5o d€ gNrcâtóÍlo§-, nâo.ss sdica aos

iú"Ã"nr,it O" our6"iO"" ounnioaiern tet como de pequeno valor qua I Fazonda Federal, Eíadual

õuiiuntdpat Oeva Íàer em virtude de sentonça judiciâl tran§tada em iulgdo'"
Ad.í 1/í...............
ô 3. Comoele einda à Juíica do TÍabalho executer, de ofícÍo, as contibülçôs§ §odeis previí8s no

in- r g5. i:a, e it, e sous acrdsctmos legals, decorÍentes dâs sânlonças que pÍoíerir''

Àil<Ãií+Jú \Uorr...., rr

'Art.í42...
§ 3"....

lX- eplicâ-se aos militarEs e s seus penslonistas o dispoío no aÍt. ilo, l§Pe E;

social de que trata o 8ít. 20í

Vll - c€rátâr
psÍtlcrpeção
colegiedc.'

'Art.167,..............
Xi- a urifizlçeô dos ,"*rsos prwániàntes das contribuiÉss tog"l" dg quo lreta o eÍt .!S5, !1?, 

o ll,

pár.l-r""]i..úô de despesai distintas do psgamento de benelÍdos do Í€glmc geral de píevldêncle

democráüco ê dêsceÍ íalizado da admini§ra9ão, mcdisÍío gestâo quadÍlpartlte-, com

dos treb€lhdoÍes, dos empregsdoros, dos eposentador a do GoveÍío nos Órgãos

"Art.195............... ."..'..';. """"""""
| - do ompÍêggdor, ds oínpí83â o ds ê idadê e ela equiparada oâ ÍoÍmâ da lol, lnddêÍios gobíÊ:

a1 a fotnÁ Oã saÉrios a àemals rgndiÍnonlos do traÉaino pâ9o3 ou cíêdnadm. e quahusÍ titulo, à

pâssoa Íslca que lhe píBte sarulçp, mosíno sem vínculo ompÍogetldo;
b) a rêcsila ou o faluÍemanto;
c) o lucfo;
í- Oã rrd5arn"oor e dB demais segurados d8 previdêncle sod8l, neo hcldlírdo coütbuigão-§obrê

"poiÀnt*ãrii 
j p"nsão ooncerlidas [olo regime geral de pÍü/idânda sodd dc quc trde o eÍt. 20'l :

§ 8' O pÍodutoÍ, o paícôlÍo, o meêim ê o aÍÍend8tário rurals

respcilvos cônluges, que exorçam sua§ atlvldsdes em

ernpregedos permaneírte§, contribuirâo pera a s€gurÍlâdo
atíciuota sobrd o r€sultdo de com.rdsllzeção da produÉo 6

o o pescadoí aítesân8|, bom como os
rBglms do êconoí a íeíniller' s€m

socisl modlaítto a eplicaçlo de uma
í8ráo Jus eoc bomíído§ nos toÍmos ds

loi.

§ 9. Âs contriUuiÉes socieis previs{as no inciso I deíe eÍtigo.-pod€râo.teí €líqud"3. 
-01-b::9t 

d"
õátcuto OlÍerenciâáas, om rezáô da a1vldâds oconômicâ ou da úillzagào lntonslvâ.do mã6<o-oDrâ'

s íó:Ã ü;"6.tú qs'cíLàidoite rransÍorÊncl5 dê rêcuÍsos para o slíemr únlco do sarlde o açôes do

ã."lígnd".o"i"i Oa UnUo para os E§âdos, o Diírito Feásral e o§ Munldplo3, 6 doc E§tedos pore

oo Muniriolos. obsoívade e àspeapa contrepartida de re(rrnrcs.

ó lí. ê Júü, a óncessao'Oe í€missão ou aniíiâ das comdbuiçõ€! tcl.als d6.-1t19-l!§m os

inc;isos I, e, c lldese aÍügo, para débilos êm moÍrtanle supoÍioÍ ao íb(do cíl lei @mdêínenbr.-
%rt. 201. A píw6ênde údà soú oílenizade sob a Íomia do ro0lme,g6Íal, de carátoÍ contdhílvo o

ao nfa6o ôOrfgAOdâ, oOsorvúós õ*órtos qre pÍêsêÍvom o 
- 
eqüÍ51h frnancêiÍo G aluâÍlal. c

rtcndoÍl. íros termos da lol, a:
I - cobaÍüra dos et/eíü6 ds doonça, lnvalidez, morte e k ado avançad8;
ll - p@o à ÍnatBmldâdo, Gspocialmente à gsíânts;
llt - pobtfo ro trabelhedor eri sltuação dê d6s6mpÍego iruoluÍttáílo;
lV - saLíloÍemíll8 e ar.ufllo-rsdusão áara os depenclentes dos sôgurâdo! do belxâ Í€fi|â;
V - paítllo poÍ moÍto do segurado, 

'homem 
ou mulh6r, âO cónirlg8 Ou Coínpsnhelro o dÊpond6nl€s'

ob§.Ívedo o dispoío no s 2".
I 1' Ê vcdede à aOoçlo-Oe rôquisitos e critérios diíerênciados pâra a @ncessáo de sposontâdori8
.os b.ítafldóítos do r€okn€ gorai de prwidênci8 sôciel, rÊssalvedos os casos de alfuirâdes exêrcire§
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sob condiç6ês esp€ciais que prejudiquâm a ssúdB ou a intogridsd€ íÍsice, deÍinldo§ 8m l€l

comdemenlar.
s r'úennum beneíício que substitua o salário dê contribuiÉo ou o ÍEndiÍnoÍ o do tíabalho do

segurado terá valor mensâl irÚeÍior eo salário mínimo.

s í. foOos os sâlários de contÍibulção considêrâdos pare o cálculo de bon€ffdo serüo dei/ldemeí €

atuallzâdos, na Íorma da l8i.

§ {o É assegurado o roajustamento dos beneÍicios pera PÍeseÍvaÍ-lhes, em carátar poÍmanoÍ O, o

valor íeal, confoÍmê critéÍlos definidos 8m lei.

S f É vÉeOa a Íiliaçáo ao rGglm€ gerâl do pÍ€/idêncla sodal, na qualldade de segurado Íecu[aüvo'

do pessoâ perticipânte de regime póprio de previrência.

S e: À gril'mcsçio nstellne ãos ai:oüntaOoà I p€nsloniías têú por bas€ o valor dos pÍwoílto§ do

mês dê dezembro de ceds ano.

§ i. É assegurada aposentadoris no Íegime gêral de prerridênciâ sodal, nos temc da lol,

obodocldas as s€gulntes condlçpes:
I - trinlâ s clnc, aÀos de contriúiç5o, se homem, e tÍinte ânos dê contrlbulçáo' §G mulhon . .
ll - sôssentâ e cinco enos de id;d€, se homem, e sessenlâ ânos dê irâde, SA mulher, reduzlro gÍl
cinco anos o llmlte para os trabalhedoíos rurAis de ambos os sOxOS o P€re 03. que €xêÍlam $râS

âtlvHadês em regime de oconomla familiar, nostes lnduídm o pÍodutor rurel, o gerimpolÍo Ú o
p€lcedor eÍtesânal.
b A. Os rcquisitos a que se Í€Íere o inciso I do parágÍaÍo aÍltêÍioÍ sêráo rcduzitlos em dnoo anoG'

õara o protd,ssor que úmprwe o<clusivamente tempo tte eíotivo axercÍdo da! fuÍlç0ês do mâ0is1fiío

na cducaçpo iffantil e no ênsino íuÍdamental e m&io.
§ 0'Psre êfelto de aposontâdoÍle, ó assegurada I contagom Í€dpÍoca do tempo-dG co íluíÉo na

ãOn{ntSr"ção púUicá e na ativldadê privaãa, rural e urbana, hipótese cm quo os dtvonto. mgrlmes dc
prw6êndá soàld se cornpensarâo fiàancelramenle, sôgundo cÍitáÍios eslabâlacldos em lel.

§ tO. t-"i <tisdfllnaú a coOertura do Ílsoo do acidente do lrâbelho, e soÍ EtondHl oonooÍrlltlinonto
pdo rcglmc grcral dê píwk ênda social a pe{o solor pÍivedo.

§ t t. Oi gan-hos hebituals do empregado, a qua[uér título, serão incoÍporados ao selárlo pen eÍdto
ãe àontriüiiÉo píwidendáíla e ôrÉeq6enti reúrcussão 3m bon€Í|do§, nos ca§o§ 6 na Íoímt de

lel.';Áa. ZOz. O Íêgi.no de píBt idênciâ píivâda, de c€rátêÍ co rC€Ínêí'ltâÍ o oqrnizado 
'b^..Íoímtáüànõr" e, ratigeo ao rághe geral d'e previáânda soclal, scÍúiaarltstlyo, b.lotdo na cofiífruhto

do ÍÊs€Ívas quo gáranlem o bon6ído conlretado, e r€guledo porld compldtlont.r.

s í. A lei coàdãmentar Oe que trgta este âÍtigo assúurará ao peílidpanto ds pls.ngg dq tcnoldo§
ãe omk ades àe prwiO6ncii privade o pleno acasso às iníorma@es Ílldvss à gôíf,o dr !cu3
rospc(llvos planos.

s á. As 
"olmnU.riçAes 

do eínpÍegadoÍ, os beneÍícios g 
. 
as oondig6o§ @rrtaatuais píw6t3s nos

á*A.rtos, rogulamántos e 4anôs dl beneíídos das enlldadas do_ prwidhda pÍlveda não- líücg-Íam o

"oilãt 
d; i[úlho do§'paíúpentar, assim conro, à exceçãó dgs bônôiidor coírcôírtu, nlo

iÍrtôoÍaín e r€munêrecáo dos peÍtHpâÍltos, nos tormoll dá lol. 
.

íã;árúáó ã apoito Oe ,*rrnrÉ i eniJ"dc de prwttânde pÍlve15 p.la. g;Íao, Eí.d€..OtrtÍtto
ÉcOcraf c úuniadrs, suas âúeÍquiâs, íundeçães, eàpresas piblícas, 3od.dad6 do coonmil. Ínld.
e 
-úras 

ertU«fis fiUlces, úivo ria quaf,f*à dc patrodnador, s1uafÉo nâ quC, gíl ]|bóttlc
algffila, sue conlrtbulçlo noÍmal podorá êxc€der a do saguredo.

§ ia t ei corndemcntár db6p*naiá a relagso oÍírê a Unl-ào, Ec.do!, DlíÍlto FodtÍal ou llunldplos'
[rA,reire suai autaqulas, fun<laçôes, sociodades de economia miáe 3 cmPÍBs.s coíltÍolrd§ dlíü.
ou lÍNdiíüâmênle, eriquanto pamcinaOoras de ontided€! íodladas do píwHênda Ftvada. o sls
írapcctiyas ontftradr! íochadâs da píEvldênda pÍlvede.

f a: Á lrrl co,nCsncntar dê quc rrdta o per&áo oí eílor rdlcar-sêá, no que couber. b mpraao
õnvrOas ponirissionefas à concasàionárias Oc p16ieçlo dc saÍvlgos Fi6;lcoq qumdo
pdíoclnedora3 dc ântidad€s Íochadas de píarkláncia pílvad..
§ ô. a l,ci coÍndemeírtâr a guê 3ê refere o § 4' des{e aítieo 6slabêlecêú o3 íequisitoo paae e

ãca6àaçào oos memúós oasiiretorias das entldactes Í6châda! de providândâ pílvade o dbdClnerá
c tnseçio dos parlicipenlos nos cologiedos e iníâncles do decisáo 6m qu€ 39us intoÍsss6s soJem
oqdo dc discus$o c dellbêfâCJo.'
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Art.z. A ConstitukÉo F8derâ|, nas Oisposiçôos Conslitucionais GoÍels, á acíascida dÀt s€oulntes

eÍtigos:.Aí: 24S. Os beneÍcios pagos, e quelquer título, pêlo órgão responsávêl p€lo Íeglme geral do

pririaenii" social, ainda dri a conti do'Tesouro Nácional, e os não suiBltos ao 
-limit€ 

máxlmo de

valor l.xado psra os beneÍicios concedidos por ssse regime observarâo os limitss tlxados no eÍi. 37,

xl.
AÍt. 249. Com o objelivo de âssogurer recursos paÍa o pagamento de pÍovôntos_ de eposônlâdoíie e

pens66s concedidai âos r€speciÚos seÍvldorss ê seui dãpendentes, em adiçáo eos ÍEcuÍsos do§
'úpeapos 

tesouÍos, a Uniâo, os Estados, o DistÍito Federal e os Municídos..poderão constituk

funbos integrados pêlos rêcursos provsnientes do contribuiÉ€s 6 por bons, dirÊitos o slhro§ dâ

qualquer núreza, medieqte lei que dlsporá sobÍ€ a netureza e admlnidraçáo d€§sss íuÍtdos....

Árt. áSO. Com o objetiyo dê assêgurar rêcuÍsos pâra o pagemento dos bêneÍíd6 concodido6 pêlo

regime gerat oe próvÉênda so"iÃr, em adiçâo a'os ÍocüÍõs do sua aÍocedação, a. Unlâo podâÍá

coir«ituii íunOo iáeOratlo por bens, direitos t aivos de qualquêÍ netureze, mediante lel que dlsporá

sobÍe e natur€ze e edministracão dBsse Íundo.'
nrti É asseguraOa a úncdssâo d6 apos€ntadoria e pensão, e quehuoÍ loíÍlpo, eos soÍvHoÍ6
públicos s aoisegumdos do regimo geà ae prwklêncla sociel, boín como 8os seus dependentes,

!ue, até a data da-publicação de-sfa Eirende, tônham cumprido os Íequisllos pera e obtenÉo desles

beneíidos, coín bsso nos qitérios de logislagáo sntão vigsnte.

§ í. O scrvirJor de quo tÍale esle artijo, que tenha comgaaOo .3 oxhCnciâs p0Ía gposcíL&rh
{it eOr"l 

" 
qr" opte goÍ pcÍmaneccr cm-aivàeAc íará Jus à'isençâo da contriOuçlo píwldsndlíla rtá.}óôãiraar 
às erigedcx*i pera eposeÍ adoÍie contldas no 8Ít. 40,-§ 1', lll, ô, d. Conclilçto F.ÔÍrl'

is ?'Os prw"ntõs Oa aprosentidoria a sêr concêdlda aos seÍvldoÍes publlcos ÍEÍoÍldos no êaÊÍ, €íÍl

úrmos ifuegrals ou pÍopordonais ao tempo de seÍvlço iá exercldo até 8 dstr dê ÊIb1ceçÉo d6cg
ÊmenOa, úÀ co.o ãC iinsOes de seus àependentei, s-oráo celcrrlados dâ ecoído coín e logblâção

em vfgoi à ópoca cm iue toram aterÉUai as prescÍiÉês nolâ ostebclocldes para e ooíloa§Io
d€stês beneÍicios ou :as con<lições dâ legislsçáo viíronte'

§ 3. São mantidos todos os diróilos e gaãntiai assúuraAos nas dlsposiÉ.s coníitudonels vhoíltos
i àaa Oe puúúçâo aesa emenOa aõs servidores d mifiteÍês, lnativos e pcnslonlírs, em.eÍdlledos
e aos ex-ôombstóctes, assim como àqueles quo Iá cúmpÍiram, até equ€la drtg, os írquiCtoa pare

usuÍruíÍom tais dirailos, obs€Ívado o dlapoío no eít. 37, Xl, da Coníltuiçáo FsdâÍel.
AÍt4. ObseNado o àisposto no art.'.l(r, § í0, da ConíiluiÉo Fàderal,,o tompo. dô §oívlgo

coÍxiiderado peta legislaçáo v()ente para eteit-o de aposêÍ sdorie, cumpÍiío até qus a lei dísêlplino I
matárla, será conlado como tempo do contÍibuicáo.
fte ó disposo no eÍt.202, § 9., de Consitúçáo FedeÍal, quanto à- odg6nria dr pâÍidad€ entE r
contÍibuhllo da pslÍodnsdoÍa ã a contriOulção óo segurado, lerá vl0ênda no- pqzg do dol3 snos I
pâÍüÍ da'pqblicâiáo dosts Emenda, ou, caso'ocoÍÍa 8íte§, na día do pubüceÉo da lol coíndrmsnter
e quc s€ roÍoÍa o § a'do ÍÍrcsÍno eÍtlgo.
eri.t. ls entidadãs Íedradas Oc pr&Uêncla pÍlvada pEtÍodnad83 por Gntld.d€! ÉUlc{s' lÍdudt/t
qnpÍo§a3 ÉUlcas o sododades de soonomh'mlsta. d'weÍáo ÍwOÍ, no. pÍszo do dols ano!, a cO aÍ
oi 'úulrciçlo oesa emsnoa, seur pti"oi <b bcneÍrdos o sorylço3' de nrodo ' 4ÉêhB
atuahaheúe a seus stivos, sob pene de lntorvenção, sendo seus dldgeíÍcs_ê 6 dr sues Í!§pcctlvrs

Ftíodnsdores ílspors*vcts ctvti e crlmlndmerlle pelo dosdlmpílmonto do.dbpo§to noíc rÍtlgo.
irtf Os pÍojetoÊ'das leis coói"ilnt"r"s pr*lsias no art. 2d2 de CondltulÉo Fedoral devorlo ssr

rbresanfúos eo ComÍrsso Hactonat no gfeizo máximo de novêítte das Epós s puHlcsÉo dêCr
pnenda.
&tf OUserucOo o disDodo no aÍt. 4. desa EmôÍrdâ o Íossalvado o 61Írlto de opflo a

frp.crtt"dort; pêf"" *.mãi úr ãr" esabetecidas, á $sêgurado o dlmlto à apossntadorla volulúáfil
riôm prwentos'caloiedos di acoÍdo @m o aÍt aO. § 3', da Coníltuiflo FodêÍel, àquolo quo tenhe
àgrcbedo rÊgul8rÍncntê 6ín ceÍgo sf€Éivo na AdmiÀiúraçlo Púbüce, diÍ€tr, aúáÍqulcâ o Íundadonel,
dé I dats de publlcsção dêíe Emenda, quarÉo o sêÍvldoÍ, cumulativameÍ o:
l - tlver cirqüehta e tÍts anos de idade, se homem, o quaranta e oito anos dâ irado, so mulhcÍi
lI-- livcr cinco anos de êÍollvo exercido no ceÍgo em que se daú e eposontedoriai
lll - contar tempo de contÍtbuição lgual, no mínimo, à somâ dei

§ ülÍlâ e cinco anos, sê homem, ê trlnta anos, sê mulhec e
+'*
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b) um período adicional de contribüição equlvalento a vinle por c€nto do lempo que, ne detâ de
public€çâo destÊ Emenda, íaltaria paá aüngir o limito de tompo constánte de 8lÍnea .ÍÍeÍlor.
§ t' O 

-servidor 
de que tralâ este erügo, desde que stendido o dlspoío em seus lncisos I e ll, e

óbservado o disposto no ert.4'deía Emenda, pode eposentsr-se com PÍoveÍ os proporclonals eo

tÊmpo de contribuiçâo, quendo atendides es segulntes condig6Êst
| - contar tempo de contÍibuiÉo lgual, no mÍnimo, à somâ de:
e) trinta anos, se homem, e vinte ê cinco enos, se mulheíl e
b) um peÍíodo edicionel de conhibuição equivalente I quarenla poÍ cenlo do teÍnpo que, na data de
publiceção deía Emenda, ÍallaÍía pare atingir o llmite de tempo coníefite da alÍnoe entêílor;
ll - os píoventos ds âposentadoria píoporcional ssrão equivelêntes a sêloíia por cento do Yalor
máximoque o seNidor podeíie ouer rte ácordo calíI, o capul, ecÍescldo dg dnco por oênto por ano do
contribuição que supeÍe I some I que:e referÊ o lnciso anteÍlor, até o llmito dg cem poÍ ceíÍo.
§ 2' Adbâ-se eo megislredo e ao membro do MinistéÍio Público e de TÍibunel d€ Contas o dispodo
nesl€ aÍtigo.
§ 3' Na aplic€Éo do dispoío no parágraÍo anterlor, o magistrado ou o m€mbÍo do Mlnldério Público
ou d€ Tribunal ds conlas, se homem, terá o tempo de seÍvlgo exeÍcido atá I publicsção de$ã
Emênda conlado com o acíóscimo de dezessêto por csnto.
§ 4' O proíessoÍ, seÍvidoÍ da Uniâo, dos Estâdos, do OlíÍilo Foderal o <tos Munldploo, induídas suar
âuteÍquies e Íundâçôês, quê, âté a dalâ da puuicaçáo d€íe Em€nda, tenha lnoÍrssedo,
rêguleÍmeÍüe, em csÍgo êíe{ivo dE mâgl§ério ê que opto poÍ aposonler-sô ne Íoíma do dlsposto no
capú, leú o tempo d€ seNiço exêrddo alé a publlcagáo dedâ Emonda coítado coín o acrásdno dc
dezesselB por cento, sê homem, ê de vintê por @nto, sg mulher, desdo quc sê eposêíltc,
exdusivsmanlG. coín lêmpo de êfe{iyo êxerciclo das íunçõos do magistóÍio,
§ 5' O seívídor dê quc líata eíe 6Ítlgo, que, após cornpaar as oxígências Perâ eposcntadoílr
éíabelecidas no caput, pêrmânaoBÍ em aiviJade, Íârá ,us à isênção da contribuiçfo píwk âncjáÍlâ
sté coÍnpl€tar as exigánâas peÍE aposôrdâdoria contÉas no eí[ 40, § í', lll, a ds conínLddo
Fedoral.
Art0' obseÍvado o dispodo no art. 4' dêstâ Emenda e íessalvedo o dlrofto de opgào a
aposontadorie pelas nonias poÍ eta os ebelock as pare o Ísglm€ gsral do píürldâÍxJ8 §oclel' á
alsegurado o dirello à sposentadoÍls ao s€guredo que ro tenha Íillado eo ÍEgimo goral do pÍarlranda
social, gtó â dats do publicaçâo dssta Em€nde, quando, cumulatlvaments, 8tend.Í âos s€oufuü!3
rsquisitos:
| - ôntar com cirqüenlâ e trts ânos ds idade, se homem, € quar6Ífl4 G olto snos dc lded6, so mulhcc
6
ll - conter lempo do contÍibuigáo igual, no mínimo, à soma de:
e) tílnta e clnco anos, so homem, ê tÍlnta anos, sê mulh6Ç e
b) um poríodo Edicionel do oonlribuição equlvâlente e vinto poÍ c6nto do teínPo qu€, ne dâte de
publlcaçâo deía Emenda, Í8ltâíls pâú aünglr o llmlto de tempo coní8í o de sllnca aÍltgÍlor.
§ 1' O-segurado do qus trata oíe aÍll0o, dosdo quo alendHo o dlspodo no lnc$o ldo útpd, s
o,bs.Ívedo o disposto no eÍ!. 4' do§a Emêndâ, pode spo§ântâr-3e oom valoírs píopoídomis a0
t6íÍrpo ds coÍrtílbulÉo, quando atendHes as s€guint€s condlftros:
I - coí ar lcmpo do oontíibuiçâo igual, no mÍnlmo, à som. dê:
a) tÍlnta ânos. se hom€ÍÍt, e ymo c dnco âno3, sa mulhcfi e
b) t,Ir pâÍíodo adlclonâl de contribuiÉo oqulvalêÍrto a queÍBíÍe poÍ oaÍ o do t€ílPo que, ne drt da
puHlcagáo &sta Em6Ílda, íeltaÍia pa-re etng'iÍ o limlt€ ds têmpo crn§âÍtt€ de alínoa antãÍlofi
ll - o vdoÍ da aposentsdorie pÍopoÍcional será equlvalerÍe . setenta por cor o do vdor da
.Poccntadoris a qúe se reÍere o'cabrÍ, acÍôscido d6 dnco por ceÍÍo por ano dc coildbdÉo quc
t rgaí! e soma e guo sê ÍrfeÍÊ o indso entêÍioÍ, dé o llmllo dâ côín poÍ coÍrto.
| ? o pÍúcssor quc, até a dara da publtceçÉo deía EíneíÉa, tenha exercirío rlÍvHade dc tr{líÓíto
. quc opto por 8pG€ntar-sô na Íorma do disposto no caÊÍ, l€rá o tompo do soívlço o(6Íurdo âtá e
PsulcâÉo deíâ Emenda oontado oom o acúscimo de dezossolo poÍ canto, so hoÍrôm, c dc vlfltc
poÍ oênto, sê mulheÍ, desde quo sê aposeí e, êxduslvamonte, coÍn tempo dê oÍotlvo o<ercído dc
íhrir.de do magistério.
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Art.Í0. O regiÍne de previdência complem6nter ds que tralâ o árt. 40' §§ 14, 15 o í6, de Con§tituição

ÊeJeral, soríente poderá ser instituiào após a pubiicação da lei complementeÍ prevista no § 15 do

mesmo ertigo.
Árt.tl. e vãOaçao previsla no ert. 37, § 10. de ConstituiÉo FedeÍel, não se ePlicâ eos membros de

podeÍ e âos lnaiivo;, servidores ê militâres, que, âté â ptiUicagao deslâ Emendâ, lenham ingÍessado

[óua,nent" nó ierviço públlco por con"ursó iúblico de provesbu de provas e tÍtulos, e pelâsdemsis

íormas prÊvislss nâ ôonstituiçáo Federal, sendo-lhes p'roibida a percepção d9-- ÍÍ.tajs 9e ,uma
aposentádoria pelo regimê de'previdêncle a que se réíere o art. {O da ConstituiÉo Federâl,

eplicândo-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que lrate o § í 1 deíe mesmo ertigo 
.

AÍt.12. Até que pioduz"m 
"teitos 

âs leis que kão dispor sobre aj contribuigôes de que trete o srt. '195

dâ Coníitulção FedeÍal, sáo exlgíveis as estabelecldas em lel, deíinadas âo cuíeio da §OguÍidade

social e dos diversos regimos previdenciários.
Art.í3. Atá que e lei d-iscifliáe o acesso ao saláric-íâmílie e auxÍlio-reclusào psre os sêÍvldoro§,

segurados ê'seus dependêntes, asses bôneíidos seÍâo concedidos âpenâS àqueles quo lenham
re,ida bruts mensal igual ou inÍerioÍ a RS 360,00 (tÍezentos e sessente reâis), que, até a ptruica5 ío
da lei, serâo corrigiOos pelos mesmos indices splicsdos ao§ beneÍícios do regime oeral de

previdêncla social,
ifrt.tf. O timlte máximo para o velor dos b€neÍícios do regim€ gerelde previdância social do qlre lreta

o ârl.2Ol de Constituiçâo Fetíeral é fixado em RS 1.200,00 (um mil e duzenlos reais), danendo, a
partiÍ de data oa puniicação deíe EmêrÉâ, ser reajudado de Íorma e pÍeseNar, em caÍáleÍ
permânerÍo, seu vàor reai, atualizado pelos mesmos irúices aplicados aos beneÍícios do regime

geral de prwklêncie social.
Ãrt.tC. Ág quo a lei complomentaÍ a que s€ reÍoÍe o aí1.201, § 1', de Coní1ukÉo_ Fêdolell §€i8

publiceda. permanece em viílof o dlspoito nos arts. 57 e 58 da Lei n' 8.213, de 24 de iutho dG 199'l'

na red6Éo vEente à deta de publicagão desta Emenda.
Art.í 6. ÉCâ Emencta Coníilucional entía síÍl vigor nâ date de sua publicaçpo.

Artí7. R8lroge-se o inciso ll do § 2' do aí. 153 de Constltuiçâo FedeÍal.
Brssíliâ, 15 de dêzembro do 199E.

Mosa da CâmeÍa dos DepulSdos Mesa do Senâdo Fodoral
Depulado Michsl TemêÍ Sensdor Antonio Cartos Magalhâes

Presidente PÍesk enlê
Dopuledo HeÍáclilo Foítes Senâdor Geraldo Molo

10 Vice-pÍesidênte lo Mce-Presidenls
Dêpuledo S€^/eÍino Cavalcanti Senadorâ Júni8 Mâdse

? Vice'Presidenl e 7 Více-Píesldente
DePutado Ubiraten Aguiâr Sonedor Ronâldo Cunha Lima

1. SecÍetáÍio 
- 

1n Secrêlário
Doputâdo Nelson TÍed Senedor CaÍlos PelÍocínio

r sêcretário ? secretáÍlo
Deputedo Peulo Paim SenedoÍ Flsvisno Melo' 

3n S€crÊtáÍio 3. S€cÍ6táíb
Depulado EÍralm Morals Senâdo, Lucídlo PoÍtelle

4'secreláÍlo 4'secÍetárlo
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Presidência da República
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMEMTÂR I{O íOí, OE { DE I,TAIO DE 2OOO,

Eslabctece nôrrnas de finênças públic.âs voltâdes
para a rcsponsabllidadê na gestão Íiscal c dá

. Outíâs pÍovidênc/as-

o PRESTDENTE oA Rrpúetrca

Feço sâber que o Congresso Nacional decÍetâ e eu sSnciono a seguinte Lei
Comdementer:

cAplTULo I

DtsposrçÕES pRELTMtNARES

AÍr. 1§ Esrs Leicomprementar eslaberece normas de finsnças púbricss vortadas pâra aresponsábilidade na Oestão fiscal, com amparo no CapÍtüo'll O'o fitrto Vt Oa

§ 1ç A responsâbiridade ne gestão fiscar pressupõe a açá ganelaoa e transparente, emque.se previnem Íiscos e conigem dewios capázes de ataâr o equiiiurió ã.íãont", 
-

l*H-r:,T:qige-o^cumpnmenro oe rnaas d'e resutraOc ãnrie recêÜr8s e despeMs e â
:?::111"]1?]riles ê condições nô que renge a renúnda de recefla, geração oe

^"::p^"^.f:^Tl-ryyat, 
.t_â seguÍidâde sociat e ourras, otuires consotioadá e mobitiária,opeÍaçoes oe credito, incrusive pof e.tecipâção de receitâ. concessào de g.rrntia é -'inscíição em Restos a pagar.

§ 2? As.dispo§ço€s dcía Lei comdemenrar obÍigam e l.trião, os E$ados. o DistritoFedersl e os MunidCos. j -'-

§ 3a Nas referêncies:

| - à União, aos Estados, ao Distrilo Federal e aos Municíplos, estáo @mpreendidos:

a) o Poder Eiecúivo. o podeí LegisratÍvo. nêste abrangkros os Tnbunais de contas. oPoder Judidárb e o Miniíério púirico: - -
b) as rÊspedivâs edmlnislráçoes diÍelas, Íuíúos, autarqulÉs, Íundações e empresaseslatab depeÍdentas;

ll - a E§ados enteÍde-s€ consrderarjo o Dislnto Federal;

lll - a Tribunais d6 Contas estáo incluídos: Tribunat de Cotitas da Uni5o, Tribunat deContas do F-"tr9g ", 
quando houver, Tribunat de Con-t i À-f,,'üi"íFios e Tribunal deConlas do MunícíÊo.

Arr. 23 Para os efeitos d€§â Lei Comptenentaí, .n,unà*d *ro,
| - entê dâ Federeção: e união, cade Estado, o oistr o Fed€rar e cada rrunicípio:

ll - empíess coÍtÍoladâ: sociedade cuje maioÍie do caCtat.bcjal com dlÍEilo a votopêrtença, diÍ€te ou lffllícl8mente, a eàte da Fed"r"gãb; t
lll - eÍnpÍess eslâtâl dêpendente: empÍesa @ntmlada que ÍBcebe do onle controladoÍrecursos financaiÍos país pagemento de d€spesas cori pcsúr ou oe olsteio em leratou do.cepí8l, o<dgídoe, no ú[imo caso, aquàtes prwcrhliÀ dê eumeÍtto depanicipoção edonáÍls;

LV.- 
recê1t1 conente tíquida; sometóno d.1s receÍtas tribríáÍlss, de contnbuiçÕes,patrimoniâis. indus'lriais, agroÊtcuárras de se|.vrços, tr"nitú-Onãà, correntes e outrâsreceitas teínbém cônenles. deduztdos:

e) na Uniâo, os vâlôres lransÍend?s áo-s Estados e Municipaos por deteÍminaçãoconíitucionar ou regaÍ, e as contribu'Ées mencionaoas nà alíiea I do inciso r e noincisn tl .fô , t' no aÍt. 239 da 3o,.stituição;

b) nos Eíedos, as paÍsêles entíegues aos Municípios por determinação consíucionâl;

w
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c) na Unlão, nos Esados e nos Municíplos, a coÍrtribuição dos servHores para o custelo
do seu slsÍêmâ de pre /idência e essistência social e as recêitâs prorenieÍ ss da
compensação Íinanceira citada no s 9! do arl. 201 da ConstituiÉo.

§ íq Sorão c(mputâdos no cálculo da receite coÍente líquHa os velores pagm e
rêcebidos em dêcorrênciâ da Lei Complementar ne g7. de 13 de selembro de í99€, e do
fundo pÍEvisto pelo art, 60 do Ato das DisposiÉes Cor,stilucioneis Transitófias,

§ 2! Não scrão consideÍados nâ recgita corÍ€nte líquida do Diírilo Federal e dos
Estados do Amâpá e de Roraima os ÍecuÍsos recebidos de União pâra atendimento dâs
despesas de que trata o incjso V do § le do art. 19.

§ 3eA receite conenle lÍquida será apurada somando-sê es Íeceitas arÍecâdadas no
mês em rêfeÍÉnciá e nos onze anterioÍes, excluidas as dupliciJades.

CAPÍTULO II

DO PLANEJAMENTO

Sêção I

Do Plano PluÍianuâl

An. 3e (VETADO)

SeÉo ll

Oe Lei de DiÍêlÍizes Orçamentárias

lÍt 4:.A.lej de diretnzes oÍçâmentáries atenderá o disposto no s 20 do art. t63 de
Constituiçâo e:

I - disporá também sobre:

a) equilíbílo entÍe receitas e despes€s;

*Aélf^lya,d€ timiteção de empenho, e ser eÍetiveda nes hiÉtesês píEvis{as nea nea D oo incaso ll deste attigo, no art, f enoincisôll do § 10 do àn. 3í; '
c) (vErADo)

o vErADo)

e) normag íeletivas eo conrrore de cuíos e à averieç5o dos resultados dos programes
fnanciadoc mm rêcursos dos orçemsÍrlos;

Í) demais cordiçôes e exigências para lransÍerências de Íecursos a enridades púbricâs EpÍivâdas:

[ - uErÂoo)

lil - (VETADO)

§ 1e lnt€olrÉ o projeto de rêide diretÍizes orçameÍ áÍias Ano«o de Meras Fiscsis, emqte sêrào l'§tabelecides m€tas anuais, em vfoiss conentCã consames, rêlatiyss e
raceiras, dgspesss. resulrados nominat e prinúrió . ,óÀiàí" o, olrúá ;úilü,'ü;;exercício á gue sê reÍerirem e para os doii seguintes.

§ 4 o furdro conterá, einde:

I - evaliâCo do atmpíimento d.rs mêtas Íeldiyas ao ano anlerioi

íl - demonrrâtivo das meles ânueis, in§ruído coín memóri8 e Ínetodorogiâ ds cároíoquê iyslflúerÍr 9s resuttedos pretendidos, *mparanúo-"f ôrn as rrxadas nos três
exercrcios eílefioÍes, e evidencjendo a công$ência delas cotÍt âs pÍeínissas e os
objelivos de politica econômica nacional:

lll.' evoluÉo do pa_irimônro riquido. também nos urtimos tÍês exercicios, desracândo a
origem e a splicagâo dos Íecursos obtidos com â alienaçáo de allvos,

lV - avalieção de sluaÉo ÍinanceiÍa e âluaíial:

ã) dos Íeoifllês gefâr de pÍevidênciâ sociar e pÍópÍio dos seÍvidoÍes púbricos e do Fundo
de AmpeÍo âo TÍâbathadoÍ:

I
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,{b) dos demais fundos ptHlcos e pÍogrsmas eíateis dê naÍureze atuarlal:

V - demonslÍaíivo da eíimâliva e compensação da renún(,ia de receita e da matgem deexpansâo das despcsâs obrigatóÍiâs Oi crrai", continuaoá. 
-

§ 3? Alei de diretízes oÍçamenrárias conterá Anexo de Riscos Fiscâis, onde serãoavarrâdos os passivos contingentes e.ourros riscos câpazes ãe atetar as contas fúoticas,inÍormarldo as providências à serem tornadâs, csso se concrelazem.

§ 4el. mensegem que enceminh€r o proje.to da união apresentâíá, eÍn anexo especíÍico,
::^?^?:,]i":-91., 

p"tirrcâs monetáíiâ. crediiícia . ."ru"i, beor como os parametás á is'pÍojeçoes pêra seus pÍincipeis agregados e vaÍiávêis. e sindã as metss de iníação, paiao exercício subseqüente.

Seçao l

Da Lei Orçâmentáíâ Anuet

AÍ1..54 O pÍôjelo de lei orçamentáriâ anuel. elâborado de formâ compatível com o planopluriânuâ|, com a lei de diretrizes orçámentárias e com ãs no*"s 0""t, t_eiCornplementar:

I - conterá, em anexo. demonírativo da cornpafiulidâde dâ progíemâção dosorçamentos corn os obietivos e metas constantes aà àoo,Àãniõ oe qrie traü o g te ooaí.4r;

ll - será acompanhedo do documento e-que se reíere o § ô? do aÍt. í65 de consrituição,bem como das medidas de compensaçâó a ,*,iro* oi i"àlt. 
" 

.o aumento dedespesas obÍigatóÍias de caÍáteÍ continuado:

'r 
' conterá íeseÍvâ de conlinoência, cqa foÍme de uririzeção e montanr€, deÍinido com

Hffr:ra:.ff* 
coÍÍênre tiqui;a, serão à§labetecidos ne l;i dâdiÍetrizes orçâmentáries,

a) (vETADo)

b) arendimento de pâssivos contingenteg e oúros dscos e eventos ,sceis impÍevistos.

§ 1r Todâs es despêsas rerstivas à divida prbríca, nroôriária ou conrraruar, e as Íeceitâsque as atenderão, coníarâo de tei oçamenf ariiánúri-- - 
*

§ f o reÍinanciamento de diviJa pubrica coÍríará separedemente na rei oíçamentáÍie enas de crédito adicionâ|.

§ 30A âruerização monêtáÍia do píincipet dâ dívida mouüáÍia ."rinencíada não poderásuperaÍ a veÍiâçáo do índicc cre prêços píEt i§o na rei rte rtiràrizes orçamentáÍias, ou eínlegi§ação especíÍicâ.

§ ]§ É_v9!aOo consigneÍ ns tei oryamenúria cráIito com finatidado impredsa ou comdotação itÍmitada.

§ 5eA lei orçámêntáÍta não conqrneÉ dotaÉo psra invêstimenlo coín dursÉo supeÍiora um exercicio finâncêiÍo oue ,*. 
1sl.le drilápüli,irãrii'á"uât ou eín tei queautoÍize a $e indusão. coníorme ospâó * Sli iíültã,i à'" cor.íitrtÉo.

lgelntprârãg as despesas da União, e rêrão inctuídâs na tei orçêmenráÍia, ãs do8an0o cênrrer do Brasir ÍBrátives á per"orr 
" "ncaôc 

soãáis,âgeio dminiír"tiro.inctusive os desinartos a beneÍictui e 
".c§*;-r,ãí;*lãá,i,,1, e e ir esimenros.

§ lUErADo)

AÍr. d (VETADO)

AÍf . 7 O resuttado do Banco CênlÍal do grssil, apurado aÉs a constituição ou rwersãode Íesê',as, coní*ui rece'a do r"tor--tt"ãàn5iã-tãrã?,iÃrl"oo aré o décimo diaútit subseqüente à aprovaçâo dos batenços sem;ri;ã'- """"''

§ 1i O resunâdo negativo constrruiÍá obíigeÉo do Tesouro para com o Banco centía,doBrasil e será consignado em dotâção 
"apãlÍâ;"';õ;;,ffi" 

'

5 2ç O impaao ê o custo liscel das opereções reatizdas peto Bânco central do Brasilserão demonstíedos tr.:i-,;_iÍoi,,l
orçâmentáries dã União 

er..c. rlo§ ÉílriÚs em que dispuser e lei de diretÍlzes



l: -t';
;''
i.'-

§ 3!'os balanços rrimestrâis do Bâ.co cr,ntrar dô Brssir conterâo notas expríütiv
subre os cr/slos da rernuneração dâs disponil-liridades do Tesouro Nacionar e daí ;lrl]1f,írçãít, (j3t tr,:,{ tVaS círrlrl!;,i,- (,A rrr l:!l..lrJ,,rl,.úc SUa,JrteiÍa de tjl.JlOS,
,Jeslace .ro os de errll:,são dâ tJr]lão. 

:

AS

Seçâo lV -.

Da Execuçâo Orçamenlária e do CumpÍirnento das Metss í:
Arl. Be Até trintâ dies ápós a pubticsÉo dos oÍÇamentos, nos teÍmos em ouu iÍ*or."r,
lei de direlÍizes oíçamentárias e observado o disposro na arÍnoa cdo in,l.o ruo ãrr. +;, o
Poder EÀecutrvo esleberecerá â prográmaÉo Íinenceira e o cÍonogramâ cre aiêcução' 

-

rnensal de descrnbolso.

PaÍágraío único. os Íecursos regarmenre vincurados a Íinân ade esoeciíice selâo
utilizedos exdusivamente parâ elender ao objeto de sua vinculação, ainOa que-fun
exercicio diverso daquele em que ocoÍreÍ o iágresso. - 

i#
Ar1. 9e Se veÍiÍic€do, âo Íinal de um bimeslre. que a rearazaÉo da receita podqÊ não
compoÍtaÍ o cumpÍimento das metas de íesultado primário ôu nonrinat esâbeÉiàldas no
Anexo de Metas Fiscâis, os poderes e o Ministério púbrico promwerão. po, á"i[ãp,ií"
n.s montantes necessários, nos trinta dias subseqiienles, limilaçáo Oe empenhd e '
movimentagâo finânceira, segundo os critérios Íixados pela lei dé diretrizes .l:

elecimento da receitá previste. ainde que parcjâ|. a recryftoosic5o
penhos Íoram timíâdos daÍ.se-á de ÍoÍme propoÍciolal àô

§ 2! Não.serão objeto de.limitáção as despesâs que coníituam obsações
constilucionais e legais do enle. indusÍve âquelaá cÍestinadas ao pagãáento
da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretÁzes oçamentáriai.

§ í? No cáso de reslab,
dâs doteções cüjos em
reduçôes eíetivâdas,

a
iço

§ 3q No c€so de os Poderes Legislativo e Judicjáío e o Ministérb Público não
promoverem â limilação no prazo estabêlecido no c€puÍ, é o Pí.1eÍ Execulivo ado
a limitar os valores Íinanceiros segundo os critérios Íixados pela lei de diretÍizes
oíçamenlárias

§ 4ç Até o Íinatdos mesês de maio, setembro e Íevereiro . o Poder Exêcrdivo
clemonstrará e aveliará o cumpÍimento das melâs Íiscâis de câde quâdri
audiência públicâ na comissâo reíeÍida no s 

.t?do ad. í66 da Coníitu,ção ou
equivalenle nas Casâs Legislativas eíaduais e municipais

§ 5s No prazo dê noventa dies após o encenamento de cade semeíre, o Ba ntral
do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissôes lemátcás peÍtine
Congresso Nâcionel, avelieÉo do cumpíimento dos objetivos e Íneles das
monetária, creditícis e câmbiel, €ryidencieÍtdo o impâclo e o cugo fiscsl de
operat'oes e m resültedos dêmonsrados nos ba lenços

AÍt. 10. A execução oÍçamentária e financeira identficârá os beneíiciários de
d6 senlengas judiciais, por meio de ssêma de contabilidede e admifliíração iÍa,para Íins de observância da oÍdem cÍonologice deteÍminade

CAPÍTULO III

OA RECEITA PÚBLICA

Seção I

Da previsâo e da Anecadação

no aÍt. í 00 da o

Ari 1'1. Conslrtuem requisitos essenciais da Íesponsâ bilidade nagesão Íiscel e
instituição. previsáo e eferlva aÍecadação de todos os tributos 

'Ja-competénciaconstilucional do ente da FederâÉo.

,- -, -y, *,- ,iriiu. É veoada a Íeatazaçáo de transÍeÍências volu0táÍi8s para o ent6 que
não observe o disposto no capuL noque se refeÍe aos impostos.

*



, , ,.r,

**; sr
Art. í2. As prwis6e! de r.ceila observarão as aormâs récnicas e rffis, considerarão osefeito-< dâs alteraÉes na legislaÊão, da variação Oo ínCicá àãpreços, do cÍescimentoc, rrnôrrico ou ,,e quai,,ruer olr:,.) f.rtIr ril. .,.,,ir r seri,o rri.,ripar,nadas dedemonstralMo de sua evoluS r nos ultimo5 três anos, da projeçáo para os doisseguintes àquele a que se reícrirem. e dâ Ínclodologia de'úía;lo e preÍnissas ulilizades.

§ 1ç RÍrestmatjvâ de receilâ poÍ pá,1c dc podcr Lcqistatjvô só s€rá admilidâ secoÍltprovâdo eno ou omissão de ôrctcttl tócnica ou iegal,

§ 2? O montânle pÍevislo pêra as.roceitâs dc o[,craçõcs de crêd;ic não poderá sersuperioÍ ao das despesas de cat)itirl constarltes <lo projeto de lei orÇâmànlária.

§ 3a O Poder Execúfuo de câda er.te col,rcará à disposiÉo dos demais poderes e doMiniíédo pút ico, no mínimo tnnra dias antes o, piãrã iÃàr ü., encáÍnrnhamenro desuas propôslâs oíçamerÍláries. oS e§ud(,s e as egimativas das recs es p"ra o 
"r"r"í"iosutseqüente, inclusúe da co'ente lÍquidr, e as respeaivài màmórias de cálculo.

An. 13. No prazo prariso no art. gq, as receita-s pÍevistas serão desdobradas, pelo poder
Execúúo, em rnetss bimeslrais dê ârÍêcadação, 

"o. à áipucr-n"rçao, em s"bãiaáo,---quando cabível, das medidas de cornt)ate à óvasáo e a soá"grç".i, Oá qurniiããOã"
valoÍes de €çôes. âjuízadas para cobÍânçê da d;vidâ ativa, Oein 

-como 
Oa evoluçào OoÍnonlante dos cía{itos tributários passívàis de cobrança edÍninislrativa.

; seção l
Da Renúncia de Receita

AÍ1 
.14 A concessào ou empliâção de incentivo ou benefícro de natuÍez8 triburáÍia dâqual decorra renúncie de receira devêra eíar acompanhaJa àe esirnaiva oo impaããorçâmentádGfinanceiro no exercício em que oeva inicrar suã vigência e nos oois'--'-seguintes, âtender âo-disposlo na leide diretnzes orçamemàriai e a pelo menos umadas seguinles condides:

I - demonstrâÉo pelô proponente de que a renúncia foi consideÍada m êstimativa dereceite da tei orçâmeí áÍia, na íorma dô er.. 12.eoeque naoãiaarásmeraiàJ --
resulládos Íisc€is píêrrisas no anexo próprio de lei de diretÍiie; oÍçâmêntáÍias:

ll - eslaÍ acompenhâds dê medidas de compensaÉo. no periodo mendonedo no caínÍ,poÍ meio do âumentode Íeceitâ. provênienle da eÍevaçâo de atiquolas, arnpiação dábase de cálculo, ma;Í*eção ou criaçlo o" r,i6rro ã, 
"oi'triüiüà.

l] l^i_l"ll"l :mgeeÍúe anistia. ,emissão, subsídio, crédrro presumido, concessão

^r:,ff1ry3 ?I_f-9tT lão-s.pr, alremgão de ariquota ou moomãaçao Oe úú õ----
::'^Lj.."^,1._lipl!ue írduç5o discrimtnâda de triburos ou conrriuuiçáes, e úósoene oos que coÍrespoÍdam s tratamefllo diÍetenciado.

§ 2e Se o ato de concêssão ou ampliação do incer ivo ou b€nefÍclo de quc t Íala o capúdesllaÍligo.deconeÍ Íts coÍdição conride no inciso I, o uenerào so erúerá em vigoiquendo implementadÉ âs medides ÍêÍeridas no -unoon"ào ino*.
§ 3ç O disposto neíe.8Ítúo não se adicâ:t'
l.- à_s eneraçõ-6s das {ftuotas dos imposto€ previíos nos incisos t. [..fu e V Oo erf. í!t3da coníituiÉo, na tãne Oo seu s t{ 'ç: - -

ll - âo câncêrsmenlo da dábito cuio montante se.ia iníerior eo dos rêspedivos cuíos de

; CAPITULo IV

i-. oA OESPESA PÚBLlcA

SêÉo I

Da Geração da Despesa

Arl í 5 seÍáo considerâdas não autorizadas ,feilurâres e resrvas ac património púbrico
a geração de desç,653 9u assunÉo dê obrrgaçáo qre nao 

"iãno"* 
o disposto nos âÍts.16 e 17.

Art. l6. A criaÉo, expansào Ou apeíêiçoamento de âCão goveÍnan .1r r.,. r ecâÍÍeteaunrento de despesâ será ecômpanhâdo de:

3fr.

/



I - eslimative do impâdo orçamentári
vigor e nos dois subseqúenlesi

o-financ€iÍo no exercício em que dwâ entrar em

11

ê
ll - declaraçáo d-o oÍdenadoÍ da despesa de que o aumonto tem adeqmção
orçamentáÉd e financ€ira corn a l€i oÍÇ€monláriâ anual 6 compatÍb tiiiú; corn'o denopluriânual e @m â lei de diretÍizes orçamentárias. 

,1,

§ 1q PâÍâ os íios desla Lei comptementar. considerâ-se: -4, 
,

I - âdequedâ com a lei oÍçamÊnráÍiâ ânuar, a despêsa objeto de doraçào especíÍicâ e
suÍicientc. ou que esteja ábrangida por cÍ(dito gcnérico, âe foona quo somadas lodas as
despesas dg m€sma espÉcie, Íealizâdas e a reãlizer, prwiías no ircgrama de lrabalho,
não sejam ultrapassados os limites estabelecidos paÉ o exercicioj -

ll ' compatíveicom o prano píurianuar e a rei de diretÍizês orçamentárki a despesa que
se coníormo @m as direlrizes. objelivos, prioridades e meta! praniíos tÉsses'
ínstrumentos e não inÍÍinia quatquer de suas disposi$es.

§ 2s A estimativa de que lrata o inciso I do capuÍ será acompanhada d6 premissss e
metod0logia d€ ciilculo úitizadas

§ 3c Ressalvâ§e do disposto nesre arligo a despesa consirreÍeda iÍÍgeveore. nos reÍmos
em que disptFeÍ â lêi de diÍetÍües orçemenlárias. :..

§ 4ç As norÍnes do capu, constituem condiÉo prévie para:

I . empenho olcitação de seÍviçôs. íomecimento de bens ou exeançpo db obras:

ll - desapropriagSo de imóveis uÍbanos a que se rêÍere o s 3eOo art. tôjda
Constituição.

Subseçâo I

AÍ1 17 consiareÍa-se obrigãiória de cârárer corÍrinuado a despesa coÍ,loE derivada de
lei, medida píor,lsoria ou aro adminisrrarivo normetivo que rixem pars oôte a obrigaçáo
legal de sua erecuÉo por um período superior e dois ôxercicios. -.

§ 1ç Os atos qüo cÍiârem ou aumenlarem despese de que trata o cqÊÍdBveÍão ser
insttuídos com E eíimativa prsvistâ no inciso I do art. i6 e oemonsd'rar a orígem dos
recursos pâra §eu cuíeio.

§ 2? Pera eÍeitOdo atendimento do § te, o ato seíá acompenhado de qimprwação deque a despesa cÍiada ou âumenradã não aÍetará as mel;s de resuttâdo§rifuúÀ'pr*iias
ry ale.xo reíerlào no § tedo aí. 4q. devendo 

"urs "ràiroã 
nnãnLirw, nõJÉii"íoi 

- --
seguintes, ser compensados pelo âumento peÍmenente de receira oupeEiúuçaà
p€rmanente de despesa.

§_30 Plra efeito do § 20, conskjera-se âumenlo permanenle de receita o píoreniente da
gl"yqgã9 de etíquotas. amptiagão da base de cátcuro, majorat'" * úafrõ oó i,iúrt" ã,
ct)nlÍibuição.

,l

ljtj^-lt@o,reÍeride no § !P, apresenrada peto pmponente, coritoíá aspÍemissa: e rElodologia de cálculo úilizades, sem preluíà do exame de,
competibilidedê tla despesa com as demeis normas do-plano plurianuãl e da ler deqtretnzes orçaÍltreÍIlârias.

-rlj.
§ sp.A despe<8,ire que ríâtâ ege ertigo não s€rá execurade aÍÍes de rmÉínentação des
medidâs reÍeÍlra3 no § 2e, es quais integrarão o instrurnento quê 

" 
cÍiar'ru ;;m;ü;.-:

I S] 
!.ognorro.1lo§ te não so aí'lica às despesas d,edinadas ao setviço da dívida nem

ao Íeaiustamet o de remunereçâo de pessoal de gue lrala o inciso X ó ârt. aZ OaConíituiÉo.

§ 7? ConsrdeÍa-se aumento de despesa a prorÍogaçÃú daquela cnada goÍ grazo
de!erminado

SeÉo

D:. [\.:.pesas com pessoal

Subseção I



§.

#.
+ Definiçõos e Llmiles

Àd. í8 Para os efêitos rjesta Lei ComplemenfâÍ, entende-se conro despesâ totat coÍn
pssoal: o sorndóÍio dos gaíos do ente da F€dêração com os ativos, os inâtivos e os
Pênslont$as, ÍEtativos a mandalos slelivos, CeÍgos, funt'es Ou empregos, civis, mililares
ê de membros de poder. cor.I queisqueí espéciõs remrâeraÀrias, ta,s comoyencimentos e vantâgêns, fLxas e vaíiáveis, subsídios, pÍoventos da aposenladoria,
ÍBfonnâs e pensões. inclusive âdicioneis, giatiÍicâçõês,'nàras'àíras e r"ntrgens
Íi"ssoâís d€ quâlq uer narutezà. b-em como encargos socieis e contribuições iecorhidas
pêlô ente às entidades de prpvidênciâ.

§ íe Os valorês dos contralos de terceiÍização de mãede-.obra que se reÍerem à
$rbstituiÉo de 5eÍvidoÍcs e emp.egados pubricos serão conlâbilizados como ,.ourres
pespesas de Possoal".

§ 2a A despese toral com pessoar será apurada somando-so a Íearizada no més em
reÍerensa com as dos onze imedietamenle enterlorês, adotando_se o legime de
competência.

Aí1. 19. Pare os nns do disposto no capLíí do ad. í69 da coníituiÉo, a despêsa totar
@m pessoar, em cada periodo de apuraçâo e em câdâ ededa FódeÍação.'nao pooãra
exceder os percentuais da reccita coírenie líquida, a sêguiÍ rliscÍiminados:

l. União: 50% (cinqúentá por cenlo)t

ll - Eíados: 6(}[ (sessênta poí cento);

lÍl - Municipios: 60% (sessenta por cento).

§ 10 Na vêriÍcâção do alendimenio dos limites doíink os neste artoo. não seráo
@mputadas as de§pesas:

I - cíe indenização por demissão de seÍvidores ou êmpÍegâdosi

ll i rêlalivas a inoêntivos à demissão voluntária;

lll - deÍivades da spriceção do dispos[o no inciso I do § 6a do aít. s7 da consiituiçâo;

lv - deconentes de decisão judiciar o da cômpêtêncis de período anrerior ao da
alür89ao I que sê reíere o § 2e do art. 1B:

V- com pessoel, do Diírito Federal e dos ESado,s do AmeÉ o Roraimâ, cuíeedas comí€qlrsos. tr_ansfeÍiJos petâ União na foÍma dos indsos Xlll e XV Oo art. 21 dasmslfiuçâo e (b aí. 31 dâ Emenda constitucionc Íf 19;
ir'.

$ ?T llrWoq ainde que por inteÍmédio dê fundo específico, crsteadâs por recuãiosp.üyênientes:

al.da arÍecádação de contÍibuiÉes dos sêgurados;

b) da compensaÉo financeira de qu€ trata o s gpdo aÍt. 201 da Constituição:
i

9HT.9:l11:lfqâs q!Íuaqenle gíÍêc€dede§ peÍ ftndo vinqlado a rat finâlidado,

m:,1: ** de atienaçào de oens. oirenoo à atos, uerr corno §eu supeÍávtt

§ 29 ObsêNado o dsposto no inciso lV do s íe, as de*esas com pessoãt decoírentes
dB rntenças judkiais serão induídes no timite oo Í6óêdivo iocér ou órgâo ,"rriàí*a+ 20.

i.r

|.*l1: Â :up"niÉo dos timites gtobais do ert. 19 nâo @eÉ oxceder os seguintes
PSqentuâls:
*

I j n8 eíore Íed6tal:

I

a

.:

a) 2,5olo (dois intêiros e cinco décimos por cenlo) para o Legiíalivo. inctuído o Tribunelde Contas da Uniâo

b) 6% (seis por oênto) pare o Judiciário:

c) 40,9% (quárenla inleiros e nove décimos por c6nlo) páÍa o F.r<ect vo, deslacândo-sa
]X. (re1.g.or 

9e.1o) para as despesas com pessoal decorrentCdo que àispüe,,, u"indsos xrrl e xrvdo aÍt. 2r de consiruição e o arr. gr aa emãnàa conshucionaif tg,relErtados de íoÍma proporoonar à médià oas despeses rerâtivas a câde um deíes

0(

,+



dhpositfuos, em peÍcenÍuar da recêía co-ÍroÍte ríquida;iáifficadas nos tds exerciáioi
fnanceiros imediarâmente anreriores eo da puottrlçad,aesra lãi co*4em"r,t"c
d) 0,6% (seis décimos por cento) paÍa o MinistéÍlo público ctâ Uniãoi

ll - na esÍera estadual:

â) 3% (lÉs trcr ccnto) peÍâ o Legisrêtivo, íncruído o Tribunar de contes do Esrsdo:

b) 6% (seis por cento) paÍs o Judiciário;

c) 49% (quarenta e nove poÍ cento) para o Executivo;

d) 2olo (dois poí cenro) perâ o Minigéfio público dos Edados:

lll - na esíera municipal:

a) 6?â. (seis poÍ cento) pârâ o Legisralivo, incluído o TÍitxrnsl de contas do MunicíÍio,quando houver;

b) 54% (cinqiienta e quatro poÍ c€nto) para o Execdivo.

§ í0 Nos Poderes Legisrarivo e Judiciáíio de câda esÍera, os rimites serão Íep€Íridos
emíe Tu: órgãos de Íorma proporcional à media das derpesas mm pessoá|, em
p6ÍEênruel da receila correnre ríquida, veÍifcâdas nos úês'oxercícios frnanceiios
irnedialamente anteriores ao da pubticeçáo des{a Lei Coüdemàntar.

§ * Para eÍeilo deste adigo entende.se como óryào:

I - o Minístério Pr'iblico; 
,, .

ll- no Poder Legístativo: ,

â) Fed6ral, as respectives Casâs e o Tribunal de Conta{S União;
-l::i

b) Estaduat. â Assembléia Legistative e os Tribunais deSrtas:

c) rto DiíÍ o Federar. a câmera Legisreliva e o rtouffi conras do oislrflo FedeÍar;1à.::

O Uunidpsl, a Câmara de Vereedores e o Tribunal <tre Oô.ftaas do Municífio. quaÍúolrouner: ;.'- 
-

Itl - no Poder Judiciàrio: ' 
^ 

"

a) F.êderet. os tribunaís referídos no aít. 9A da Consniluldí
l

b) Egadual, o TÍibunal de Jusliçâ e outr6, quando hoúÍF:

I

I

§ 3e Os limfles para es despeses com pessoâl do poder Judiciário, â câígo da União por
foÍça do inciso xfi do art. 21 de const(u\Éo, serão eísdecidos mêdiante apricaçáóda r€gr8 do § 1ç.

§ 1] If Estado_s em que hower.Tribunal de Conlas dos.lfunicipaos, os percentuais
dêffnidos nas arineas a e c do incaso r do capuÍ sêrão, ,qióaàúàmenre, ecÍescidos e
roduzHoc em 0.2í% (quatro dócimos por cenio). . : ,

§ àq Para os íins previstos no aÍt. 168 da Constituiçáo, a cnlrega dos recursos
Íinanceiros correspondentes à despesâ tad com óesso4 po, Éúu, 

" 
órgão será aÍêstÍtânte de apliceÉo dos percêntuais (bfnltos heSe arúgo. ou aquetes fixados na lêi

d6 diíetrizes orçâmentárias.

§ 6e (VErADo)

Subseção lt

Do Controte da Despesa Total com pessoal

ArL 21. É nuto oe preno direito o ato que p«woque aumeÍ:' -. a: a ,spese com pessosr enão atenda:

I

\l
K



T \2
I - as exigêncrss dos arts. 16,e 

-ú 
desla L€i compremenrar, e o disposo i,o inffi xrr aoarl. 37 e no g Í0 do art. Íô9 da ConsituiÇ5ó:- 

- '
ll - o limite legal de compíometiínêDto aplicádo às dêspesâs com pessoet inativo.

Parágraío único. Tambem é nuto de pleno direilo o âto de que resuÍte âumenlo dadespesâ com pessoar expedido nos cenro e o,enta oi"i"niãnor", ao Íinar do mandarodo titutar do Íespe€íivo poder ou Orgao rcterído ;ô a,t-à."'-'
Arr' 22 A veriÍicâÇão do c-umoÍímento dos rimites esraberecidos nos afls. í9 ê 20 sêÍáÍealizada ao íinal de cada quâdrimestÍe.

ParágrsÍo Írnjco. Se a despesâ tolsl com pessoal exceder â 95% (novente e cinco porcenro) do rimite' são vedados ao poder or.r o,gão ,"í.íJo r, ,rr. 20 que hower rncoÍÍidono ex@sso:

L- T"*T.Í9 de veí agem, aumento, Íeajuste ou adequaÉo de remuneração aquatquer lítuto. sâtuo os derÍvados oe senienga judiouiãuLã o"t.*inaçáo legal ouconlÍatual, ressatvada a revisão previse no ir,"i3o f Jà ãrr-ãioa constituço;
ll - crieção de cârgo. ernprego ou Íunção;

lll - atterafro de esrulura de cereira que implique aumento de despesa;

rv - pmvimento de cargo púbrico' 
_admissão 

ou contraraÉo de pessoer e quarquêf tiruro,Íessarvada a reposiqão deconente de âposêírt8doÍia o,itrt"ã,n"rrto o" servÍJoÍes desáreas de educ€ção, saúde e segurança;

V - conlrâ'laçào de hore extÍa. sa.fuo no caso do disposto no irrciso ll do s 6e do aÍt. 57 daconslituição e as siruaÉes prq/istas ., ieitã oirãri.ãior"çaÀ"enrarias.

AÍ1. 23, Se â despesa totâl com]leTg.t,do podeÍ ou órgâo reÍeÍido no aÍt.20,ultrapassaí os timites definidos no mesmo aÍüoo, sem prã;uizã Aas meOides pre\Ílstas noaÍt. 22. o peÍceÍfiuar excedente reÍá de r", erii-áúà nãr-àoãguedrimeslres sêguiÍÍes,sendo peto menos um terco nô pÍimeiro. xaiÃú*, ãitÊ ãü.*r. 
", 

providêndaspí€r,iías nos §§ 3e e 4o dó art. i69 oa c"ditü;. -'

!.11 lo :r:o g, inciso I do s 3e do eÍt. 169da CrnsrluiÉo, o objerivo poderá sar

:ffiXnÍilT: 
pda eíinçiio ds cs,gos e ft,ndos qr;iro iái *orçeo oos vatoíos a

.!^T^F-t1jl-Org, a redução temporáÍia de jomada de trebatho com adequagSo dosvencimentos à oo\re câÍgâ hoÉÍiâ.

§ 3e Não alcançâda a Íeducão no prazo eíabcleddo, e enquanlo peÍdurâr o excesso. oênle não poderá:

I - rêceber transÍerênciâs volunláÍias:

ll - obter gerantie, diÍ€{e ou indiÍete, de oulíD ontci

lll - conrÍatar operacões de credito, ressafuadas 6 deíinades ao refinanciameÍío dadívida motitiária e ás que visem 5iürçá. d.qlõp.üJ?i'.i l"*"r
§ 4e As restÍições do § 3e âdica]}§e imeOiamerfe se e despese total coÍn pessoslexcedeÍ o timíte no priÍneiÍo ouadrime.l,. oo úürno-"; io'-Àãtxo oo, titutares dePodeÍ ou óÍgâo ÍBíeÍidos no àrt. ZO.

seçâo llt

Das Oêspesas com a SôguÍidade Social

art' 2{' Nenh,m beneÍício ou senriço Í"rarivo à saeurued€ sociar podeÍá soÍ crisdo,m4orado oo esrendido sem a indcáÍÉo o, r"rrã ó-"r-i""i"i"ã], nos termos do § se doeÍt. í9s de conslituiçáo, arendiras ainda 
".i'*úà-.iãiàô'.illi.

:rr#.4;r,g"J:*a. 
da compensação Íefendâ no aÍt. 17 o aumenlo de despesá

l*fiffi:t#^t,f.Hneíioo e quem sâlisÍâçâ as @ndiÇôes de habirlaÉo pÍev.siâ ne

ll - expansão quantitativa do atendimenlo e dos seÍviços pÍestâdos:



i

.

lll - reajuíamc.:nlo de valor cio beneíício or: s,erviço, a fitn de pfe*rvar o ieu valor real.

§ 2'' O_dispr,.!o Íresle âdigD alti.:r-sp ;r b, rr,.Ír. ,, oit serviço rJe. saúrle, previdê|]c;a eirs:;rslÉncia s(,(:!;rr, incrusive r,s (Ji.slrnad0s àírs srrvidores i,.intm, u rnir arss, âtivos eina!vos. e aos Í)0nsionislâs.

T}

CAPiTULO V

DAS TRANSFERÉ,NCIAS VOLUMTÁRIAS

Aír' 25 PâÍa efeiro de§a Lei comprerrenrar. enrende-se por tmníeíência voruntária aentrega de Íecursos conentes ou de capilâl a outro enle da FeOeraçáo, s lilld; J; - -
cooperação, auxírio ou assisrência Íinariceira, que nao oeconaãe attenninaçáo 

-
constilucional, legel ou os desthados âo Sistema único Oe Seúo.

§ íq.são exigências pare e reârizeção de transÍerênciâ vorurúária, arém das
estabelêcidâs na lei de diretrizes oiçamentárias:

I - existência de dotaÉo especííica:

il - (vErADO)

lll - observâncja do dispodo no inciso X do eÍt. i67 da Coníiluiçâo, 
,

lV - compÍn ação, por pâÍle do beneÍciário, dc: ;
1) Cu.e se acha em dia quanlo ao pâgamenlo de tÍibutos. empíéíimos e nnândemênros';.devidos âo ente transÍeÍidor, bem como guanto a presaçaà üeionles de ÍecuÍsos

b) cumprimenlo dos limites constilucionais telâtivos à educaçáo e à saude; I :
c) obsêrvância dos limitqs das divides consolidada e mobiliáÍÍa, d€ op"ooô""ia" oAto.l.inclusÍve por antecipação dê receita, de inscrição 

", nigái I'pú;I;;ídõüffií?l
com pessosl; 

q
d) previsão orçementáÍia de oontrepartide. d
§ 2? É vedada e ulirizâÉo de recursos tÍânsfeídos em finsrijade diveÍsâ d8 paciuâda.

§ 3! Pâla lins dâ aplicáção das sânções de suspensão de transÍeÍências voluÍ áÍia§coníantes deslâ Lei Complementar,.excetuarn-se aquelas relátivas a açães dãeducaÇão, sâúde e assis(ência social.

CAPÍTULO VI

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS púBLlcos pARÂ O SETOR pRlvADo

Ar1. 26. A-deíinação de redJrsos parâ, diÍeta ou indiretamente, cobíir necessidades depessoas.Íisicas ou defic's de pessoas juridicâs oevera ürãüirizaoa por u espetírca,atendeÍ às condiçôes eseberecidas na rei de oiretrizeJ órçamàntarias â esrar prãÃia ioorçamenlo ou em seus créditos adicjonais.

§.1oo disposto no câpÍ eplila-se e toda a edministraçáo indirde, inclusvo fuídadêspúbtic€s e eínpresâs eídab, excÊto, no exercício Oe suas aGOui6es pr*ígraiã-
instituições nnanceiras e o Banco CentÍal do BÍâsil.

§ 2i comprêende-se induHa a concessão de empréstimos, finenciernento. €reÍinanciementos, induÍyo as respêctiva_s pmnojaçOes e ã óàposiçao Oe OivUas, econcessão (le sub,venções e I participsgão em dníitriçao o, eumonto de câdld.
AÍt . 27 . Na concessâo de cÍediro por 

9nt: qa FedereçÉo a pessoe Íisica , ou juídbe quenão esteje sob sou controb dheto o-r, lndireto, os enórgo"-nnãr""i_", cornlssões edespesas congêneres não serão inferiores aos o.nnião"" ã.'iã ou ao custo de câpraÉo.
PaÍágraÍo-único. Dependem de autorizaçào em lei especificâ as prorrogações ecomposiÇões de divrdâs deconentes de ôperaçôcs oá creortã. úm co,no â concessàode ernprestimos ou fnanciamentos em desacoido 

"o. o 
"ápU, 

a"noo o subsidio
correspoodenle consignado ne lei oÍçamcnláíi a.

li,,3"1,j:I:::^ola:lr_e_l:í -es.ry:íncá, 
não porJerão s€r uritizados recursos púbticos,

rncrusNe oe opeÍaçoes de crédrto. para socon er ÍnstiluiÉes do Sis.=,,,- i ,, ranr.<,r r.rNacronaí. ainda que mediante a concessão de e.n,esr,lr,ãi Jã recuperação oufinanciâmentos parâ mudança de controle acionáno



I
§ 1a A pr€ryenÉó'ôjisotvência ê outros riscos fic€rá a cargo de
mecánismos, consitr.dtlos pelas iníituises do Sisema Fináncei
da lei.

§ 2e o disposo N cryt náo olí)ibe o Bânco centÍst do Brâsit du 
"fffiÊàer 

às
instituiÉes ÍinaoceiraE ol,erâções d€ redesconto e de emp(éíirnos dê Fazo iníerioÍ e
trezcÍrlos e sessenta diâs.

CAPÍTULO VII

DA DIVIDA E DO ENDIVIDAMENTO

cimento ou a mnlissáo de
das eÍgôncies dos aÍts.

Íundos, e outÍos
ro Nacional, na Íorma

Y1

,l

Seçao I

tt 
*nnições Básicas '-i : '

Aít. 29. Para os efeito6 desta Lei Comptementar. são adotâdas as sef,uintes deÍinições:

| - dívida públice consolidada ou Íundâda: montante total, apurado s€m dudicidade, das
obrigaçôes Íinan@irâs do ente da Federâção, assumidâs em virtude de le'rs, conlraios,
convênios ou trdados e da ÍealizaÉo de operaçôes de credito. pera aínoÍtização em
prazo superior a doze meses;

:'
ll -dívida púUice ntobláÍia: dÍvÉa púUica repÍesenrada por títulos ed@os pela União,
inclusive os C.) Banco çentral do BÍasil, Estados e Municapiosl

i.,. J

lll - opereÉo de crédt'ó: compromisso financeiro assumido em razão óe müuo, aberlurâ
d6 cÍáCilo, emissão e âceite de fÍtulo, aquisição linanciada dê bens, rÊcebimento
anlecipâdo de.valores irovenienres da vendã a renno dê bens e servlgoü anenàamento
mercántil e outras opêliçôes assêmelhadas. inclusve com o uso de ódvativos
Íinencêiros:

lV - concessão de geranlia: compÍoÍnisso de âdimptêncja de obrigaÉO ltnanceira ou
contretual assumida poÍ ente {la FêdêrâÉo ou entidade e ete vincul-ada;

V - refinanciamenlo da divkla mouliária: emissáo de tilulos para
acrescido da atualizaÉo moneláÍia.

pagamerno do principal

§.Í 
ç Equipara-se a offiçao Oe creOito a assunção, o reconhe

dívidâs pelo ente dâ Fsderaçâo, sem prejuizo dô cumgimenlo
15 e 16.

§ 2e Será incluídâ na dhrlda publica consotidada da União a relativa à
de responsâbilidâde do Banco Centíql do BÍasit.

§ 3e Também ir egrem a ctívi{râ públicâ consolidada âs opêreções de
iníerior a doae meses qljas ÍÊcÊites tenhâm constedo do orçãmento.

emissão de titulos

cíédito de prazo

§ 4e O reÍinanciamento do pÍincjpal ds dívida mobitiária não excederú. ao léÍmino de
cáde excrcício finenceim, o moteÍüe do final do exeÍcício anleÍior, solnado ao das
operâÉes de crúrito eúorizadas no oÍç€mento para e$ê eÍeito e eícdvameÍ e
reâlizâdas, acÍescjlro da atualização monetáÍia.

i. ';
* .. Seçâo ,, t,,i

Dos Uíües ds DívUe púbtíce e dâs opereções de crútillo

Art. 30 No prazo d€ nqr.enta dias âÉs a pubticeÉo desra Lei Compldiiitdar, o
Presidente da RepúHicá subínêterá âo:

)).
I - senadofederel: píolgsta de rirniles grobais paÍa o rnontante da dírÀíà consotioada
da União, Eslados e lluhlcipios, cumprindo o que esdabelece o inciso ú do aÍl. 52 da
Constitui(Éo. beín coíno'de limltes ê condições retârivos aos incisos ü[VÍt e tX Oo
mesÍno aÍtigo;

ll - Congresso Nacional: prcjeto de lei que estabeleçá timites para o moÍ ânte da dívidâ
,nobiliária Íeceral a que se ÍeíeÍe o iírciso xlv do arr. qg oa cónstrtuição, âcompanhado
de deÍnonsrrâÉo de sue âdequação aos rrÍnrrÊs fixados paÍa a dividá consoridáde dâ
União atenCrdo o óisposto no inciso I do § I 'deste ertigo.

§ íq As propoías rcÍerldes nos incisos I e ll do capor e . :". alteraçõac @nteÍão:

I - dernoníraÉo de quê os limites e condições guardam coerência cotTl es noÍmas
eslabelecidas neía Lel Comdementar e com os ob.ietivos da potitice Íiscal:



fôf,^ Y r
,*h,-9"I



à,t
.4,

§ 1a O eÍ e interessâdo Íormalizará seu pleito Íundamef,ando-o
órgãos técnicos e jurÍdicos, demonstrando a retação 

"u"to_bunueccnômico e Soí-ial da Op,,eração e o alendÍnento rjas Seguintes

Yí
,Fem pâíBcer de sous

Íicio, o inleresse
condit'es:

I - exislência de prev.ia e expressâ aríorizagão pera a @ntÍatação, no têío da lei
orçámentáÍiâ, em cr&ilos adicionais ou lei-especlÍca;

ll - inclusâo no orçamento ou em cróditos âdicionais dos Íecursos pÍoveniefltes da
operação, exceto no caso de opêÍâçóes por antecjpsção de receita;

lll - obsêrvá,iciâ dos Iimites e c4ndições fixa(ros p€lo Senado Federal;

lV - autorizagão específica do Sênado Federal, quando sê tralar de operaçáo de crédiloextemo;

V - atendimento do disposto no incjso lll do aÍ1. 167 da Constiluição:

Vl - obseÍvâncie des demais ÍestdÉes êíabelecidas neue Lei comdemenlar.

§ 2? As operaçôes rerarivas à divira motiriária ÍedeÍar autoüadâs, no teldo da reiorçamenláÍia ou de cÍéditos adicionais. s€rão objelo de procesú simplilÍcâdo que
atenda às sues espêGificidades.

§ 3e Para lins do disposto no inciso V do s rc, considerar-se-á, 6m cada êxeÍEícioÍinanceiro, ototal dos recursos de operafres de cr.Oifo neÉ-ingressados e o dasdespesas de capitel exêcutadas, observádo o seguinte:

I - não serão mmpúad8s nas despesas de cápilal as reâ[zadas sob a ÍoÍma deempreíimo ou Íinanciâmento a contnbuinte, ám o inruito oe plomovêÍ iÍrcêntivo fisc€r,t-endo por bâ§€ rÍibulo- dê compelência do ente da reoeadã,ie resutter a oiminuiçaã,direta ou iíúheta, do ônus de§e;

ll - se o,emÊÉstimo ou financiamenlo a que se rBÍere o inciso I Íor concêdido por
instiluiç:lo fin€nceira conrrorada.pero emi aa reoeraçãL, ãrao, o" opeaçao óeiededuzido dâs despeses de capital;

il- (VETAOO)

§ 4ç Sem- píquízo das atribuições própÍies do senado F.dêrer e oo ganco cenrrat ooBrasil. o MiÍ*íério da Fazenda eúuará o regisro emroGãàrarizado o atuarizedodas dívidas ptibricas intema e e)dema, gareniido o 
""à"ro úlii- a;i,#;çõ.;;.;

incluiráo:

I - encâÍgros ê coítdigões de contretação;

[ - saldos atuerizados e limites rêrativos às dívides consofidade e mobÍára, opereçõesde crêdilo e concessão de Oaranlias.

§ 5a Os coÍÉfatos de operação de crâ1ito extemo nâo coírtêíáo dáusuh g,. importe nacompensaf,o aríomátics de débitos e crÉditos,

Aí. 33_ A insituigão Ínenceira quê conlÍaler operaçáo de cÍédio coín oÍttê daFeoeÍ:lçao. ![cêto quando Íeíativa à dívide ÍÍbtiliáÍia ou I.G!d6n.", awcfá exigircornproraçrô úe que a operação elende às coírdições e rffiàã egabebes. -

§ 1e A. opefagâo Íeâlizâd8 coín inÍração do díspoío ne§a Leí comdeneítaÍ sêráconsk erada nulâ. pfoced8ndo-sê ao seu canóhmento, rnodante a o*ohcão rropÍincipal, v6(híos o pagarento de juros e demais encargoc ínanceiÍrll--*' --

§ t' se a daloruçâo não Íor efetuedâ no exercício de ingÍwo dos feüí!o§. seráconsignedâ oserva especiÍica na lei orçamentári, prrrã -úirãr:o 
."guiÍG 

-- -

§ 3s Enquaí{ó náo eÍetuedo o canceremento, e amorrizeçlo, ou coírstitrdda a resêrva,aplic€ÍÍFsê as sanções pÍe\ristas nos incisos do § 3, d;;',t-23.

§ 4q TamtÉm se conslituirá reservâ. no montânte equivâleíüe ao excesso, se nãoâtendido o disposlo no rnciso c,o art. 167 da consiúuiÉo, consxteradas as
disposiÇões do § 3! do âÍt. 32.

Subseçáo ll

Das Vedaçées



Ârt 34 0 Banc, centrâr do Brasir não emitirá lítulos da díviJa púbrica a pâÍtir d6 doisanos após a puhticeÉo desa Lei Complemenlar. - - 
- -- ,-

Aít. 35. E vedada a realizacão de opereção de cÍádito entíe um ente da Federaçâo,diretamente ou I)or intermehio de rúro,j,'"rr"rqri. ],r"0"çr'o1, 
"rpr"r, uort.ldependente. e outro, incrusivc-suas ênlidades àa aominisiraçio inoireta, a,Írda que sob aíormâ de novaÉo, reÍinarlciameÍlto o, postergação de oivarààntraioa enreÍiormerÍe.

§ 1e Excetuam-se da vedação 
? -q:" I refBre o caprt as opeÍâções enlre ingituiçãoÍinanceira estatal e outro eÍrte dâ FederaÇão, indu;,ve ;u;;;;idades da aO,ninisiàçaoindareta. que não se destinêm a:

l - Íinanciar, dií6ls ou indiretatnente, despesas conentes;

ll - reÍinanciar díviías não contraídas junto à própria instituição c.oncedente.

§ zqo-dispo§o no caput náo impede Eslados e Municípios de comprár títrros da díviradA Uniào como adicaçâo de suas disponibilidâdes.

Ad 30 É pÍoiDida a operaçâo de cÍédito enre uma instituiÉo tinenceira estatat e o eoteda FederaÉo que a controte. na qualidade de O"n.n.iánoão 
"rpréíirno.

Pârágrâfo único' o dispo§o no capuÍ não proíbe instíuiÉo íinan.,ifa conrrorâda deedquirir, no mêÍcado, títutos de dívida-púH'irx prr, á""ããii*àsimento de seusclientes, ou títulos da dívida de êmissâo da urita, páiá rpr,*iào oe recuás pn;prios.

Aít. 37. Equiparam-se a operações de cÍédito e estão vedados:

I - captaqão de ÍecuÍsos a tíruro d€.anrecipação d_e receitâ de tri'uto ou-mntribuição cujofâto gerâdor aindâ náo tenhe ocorÍido, sein áerÍzo dãiiõ.ü no s 7y do âÍr. t so deConstituiçãoi

ll - recebimedo antecjpado de valores de.empresâ em que o podeí púHico detenha.diÍete ou indiÍetaírente. a maioíie do câpíar ü"iif# àÉi; a voro, sarvo rucros edividendos, na ÍoÍma da tegistaçâo;

lll - assunçâo. dircra de compromisso, conÍrssão de dívida ou opêração essemerhade,coÍn Íomecêdor de bens, mercâdorias ou seNlçGs, ,uoiãniã ãÃi*rgo, ace ê ou avar detitdo de crÉdito, não se aplicando 
"rr" 

rJáçaá 
" 

i,",Ér-àüJ irrri" d"p.rú"nr".;
lV- --essu_nção dê otis:ç"q, serl arfolzaçâo oíçamentáíe, coín Íoúnec€doÍ€s psrepegamento a posÍeí,b.r de bens e serviçoó.

Subseçâo

Das Opêrações de Crédito por AntecjpâÉo de Receita Oíçamentária
AÍ1. 38 

-A 
operaçâo de crédío poÍ anteclpeÉo dê receita desinâ-sê e etenderinsuficjêncie dê c.ixe duranrê á *o"ioánirrÀióãâàiiiãL oOcna""mê cionadãs no E t. 32 e mais as seguiííes:

I - realDar-se-á someí e a paíir do décimo dia do lnicjo do exercicio;

lj - dev.d fÍ Iqydade, coín juÍos ê oulros encaíeos incidentes, dé o die dez dedezembÍo de cú ano:

lll - não sefá autolzeda s€ foÍem.cobíedos outms €ítcitÍgos que não e tâxil de juros da9yÉol obÍbdoÍiâme e pÍefixâda ou indexada à taxã ú.'iã tmnoira, ou à que viera e$e sub§ituic

lV - estará pÍoibirr:

s) sÍEuanto eri§tr operação EnreÍioí de mesma ndureze não iÍ[egrermênte resgatedsi
b) no último ano do mendato do prqsirente, Govemador ou pÍeíeito Municipel.

§ 1ç As operâÇões de que lrata este eÍtigo não seÍão compuladas pâra efeito do quedispõe o inciso ,r do ar1. i67 aa consrirJiçãá, o;ra" q* i''dãr?as no píezo deÍinido ooinciso ll do capuf.

§.2PÂs operases de crédito por anlecipação cre receita realizadas por Estados or,MunicíÊos s€rão eíeruadas meaiante abertura ae creoiro ir.ro a rnsr,urção finâncêrravencedora eín prooesso compe,titivo ererrônico p.*r*à"'üiã ãanco centrar do Brasir.

Yú

b



l" t\5 3ç o Banco cr,'niral cro Erasir mantürá siíelra de acompârlhaÍnento e contíorê do
s;rlr,Lr do creiiil' atx'r1o e, ,o câso de inobseNáncia dos rirnires, apritará as sançô,es A,
, :.1 i, r'is ;r irt,,1 r ,,, -ir crr,l,r,l 

#
Subseção lV

Das Operações com o Banco CentÍal do Brasil

Art. 39..Nas suas relaçócs com enle de FedetaÉo, o Benco CentÍel do Br6il está
srljeito às vedações conslanles do art. 35 e maii às seguintes:

| - conlpra de títúio da dívíüa, na data de sus colocação no mercâdo, ressalvado odisposo no § 2':\ dese artigo;

Jl.-.p"Tn{.r, ainda que temporária, por inteÍmédio de ingituição fnanceira ou nâo, do
tírulo da dívida de ente da Federação por riluro da dívirla púúica Íederar, bem como a
operaçâo de compÍa e vende. a te,,,,'o, daquere títuro, cujâ eÍeiro Íinat sela semettranie àpermula:

lll - concessão de gârantia.

5 ís o disposlo no inciso ll, in líne, não se aplics ao esroque de Letrâs do Banco cenlral
do_Brasit, Série Especiat, existente ne câÍteir.a das instituições Ítnanceir.r, útpod;;;reÍinanclado mediante novâs op€rações de venda a termd.

5 2e O Eanco Cenlrar do Brasir so poderá compfar direlamênte riruíos emitidos pers
uniâo para ÍeÍinanciâr a divida mobiliáriâ Íedeial que eíiver vencendo na sua carteire.

5.3! a opera$o menclonada no § 2e deverá ser realizade à taxa média e coÍtdições
âlcânçades no dia, em leitão público.

§ 4q É vedado ao Tesouro Nacionar ádquiÍir títuros da dívidâ púbric€ íederar edstentesna caÍteira do Banco Centrel do Bresil. ainda que com ctáusula oe re,versao, úúo pãà
reduzir a dívida mobiliáriâ

Seçào V

Da Garentiá e ds Contregarentia

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operaÉes de cÍédito ir emas our eíemâs, ob§eÍvâdos o disposo nesie artigo, as n'ormás oo aa. rz e, no ."so da união,t3mtÉm os limites e as condições estabelecidos pelo senadà Federat.

§ 1e A garantia eslerâ condicionâdâ âo oÍeÍêcimenro de contrâgerâ ia, em vdor iouar ousupeíoÍ ao da gerantia a seÍ concedida, e à adimprênd. da en'radade qre a gàireãi- --
relativemenre â suas obrigaçôes iunro ao oera id;r e às enrúaoes poi este'contrõiadas,
0bseNâdo o seguinte:

I - não será exigide contÍsgeranüe de órgâos e entidados do pÍóprio ente;

1l: !, T-ITO"r?iliâ exigide peta União a Eíedo ou Município, ou p€tos Esrados aosMunlcrÊos' pooeÍe con§íiÍ na vincuração de ÍBcêit€s tÍibúáÍias diretamenrô
. aneceddss o píorenientes de tÍEnsíerÉnciês coÍts{itucioneb, coír o.,toÍna (h oodêres. ao garantldor para rerêJas e empÍeger o Íespoctivo vator na riquuaça-ã-àã-oüá*-'-t Yencida.

l^flL:"f:_q.__"glTqg.!" crédito juí o â oíganismo tinânceiÍo inremâcjonât, ou arníflurçeo reoeral de cÍêdito e Íom€Íüo pâre o íBpasse de ÍeqJÍsos eíemc, a únião só
?§af Oaqntl.a I enre que arenoa. arérn do oBpo§o no s e ã" e$gencjaá bgais paía
o recebimcnlo de transÍerências voluírtárias.

§ 3a gETÂDO)

s 4a (VErÂDo)

5 5? É nuta a gerantia concedida acirne dos rimites íixados pero senado Federar.

§ 6" É vedado à-r entidâdes da adminislração rndiretâ. indusúe suas empíesas
controledas e subsidiáries conceder garaÀtia. ainda que 

"orn 
,""rooa de Íundos.

§ 7a O disposto no § 6r não se aplica à cor,;r.,sáo de gârantie por:

| - empresa controlada a subsidiária- ou conirolada sua, nem à pÍestaÉo decrnlragaranlia nâs mesmas condiçôes:



Y7ll - lnsituiçáo Íinanceira â empÍÉsg nacional, nos termos da lei,

§ 8ç Exc€hta-se do disposto nestê arligo a garantia prestada:

' I - por iníituiçôes finenceirâ§ estâteis. que se submeterão às normas aptícáviis àsinsliluiÉes tinanceiras privâdâs, de âcordo *rn ã i"t"iãiao peÍtinente:

ll - pcle União, na forma de lei Íede[al, a ernpÍesas de natureza Íinanceira por elaconlrotâdas, direta e iodiÍeteínente, quanto ás operrç"ái àe 
"arro 

oe cÍédito àexp0daçâo.

§ 9'r Quando honrarem dívirâ de outío ente, em razão de gârantia pÍeíada, a União eos Esrâdos poderão condicionar as rransferênci"i *nrtituLoi"s áo Íessarcimenrodaquele pâgâmento.

§ Í0. O entê da Federaçâo c{rie dívida tiver sido honrâda pele União ou por Estado, eÍndeconência.de gerantia presláda em operação de Crúi;:ü; suspenso o âcesso anovos cÍéditos ou Íinanciementos ate a totaÍ tiquiOaçao àã Àe-ncionaO, Oiv,Oa.

Seção Vt

Dos Reslos â pâgar

Arl.4Í. (VETADO)

Art 42' É vedado ao tilurar de poder ou órgáo reÍ€rido no aÍt. 20, nos úfiimos doisquadrimesres do seu mandato, conlralr oúqaçao Oe o"iperr-que não posss s€rcumprida integrelmênte denlro del6, ou quo ienh" p"r"rrã'iãLr", prg", no exercÍcioseguinte sem que hâje su,jcienle disponibirioaoe ãóàti, iir'rs" a.no.
Parágrâfo único. Na deteminâÇão ÍrF disponibiridede de caixa seíão considerados osencârgos e despêsas compromissadas e pagaÍ até o finai ào eiercicio.

CAPíTULO VIII

DA GESTÃO PATRIMONIAL

Seçâo I

Das Disponitilt ades de Caixâ

An.-43. As disponibiliÍtades de caixa dos entes da F1reração seráo depostadasconfoÍme eíabelece o s 3e do art. tgf Oa Cús{ituço. --- *

§ í 
q 

As disponibilidades de câixa dos Íêgimes de previJência socid, geral e póprb tlos
*yidgf-= púbticos, aindâ que vinculâoa1 a runOú especin*" 

" 
qu" sê reÍereín os arts.2,í9 e 250 de Coníiruiçâo, ficarâo deposilada" il coít, ;;;;aoa das dematsdisponibilidades de câde ente e aflicáoas n"" cor,oç"i J"'."r"".o, com obsêrvânciados limiles e condiçôes de protagão e prxlêntla f,n"',,""ià. -

§ 2P É vedada a spticaÉo dâs dispmibitida<f es rte que trate o s le em:

I - tílulos da divira publica eíartual c-munk pâl, bem como em aSes e outros papéirÍetativos às empÍesss coÍníotaaas pâlo resÍú{üã c,r;;;-r-eL'raçao;
[ --empéíimo's, de quarquer natuÍeza, âos sooüÍe(los e ao podeÍ público, indusiye asuas êmpÍBsas @ntmladas.

Seçâo il

Da preseração do p8tílínônio púUico

Afl..rH. É vedada e âplicâção de ÍEoene de cagtât deÍivada da a[enação de beíls odireitos que 
'.Seegm 

o pairimônio pribri* p"rá o riããràãàlri"ie despess coríenrê,setuo.se destinade poÍ tei aos regiriras oe prevuenOa soãii, õãrat e próprio oossaÍvidores públicos.

Art 45 Observado o disposto no § 5e do art Se, a lei orçameotária e âs de crálitosadicionâis só incruiráo novos oroldros apos aoequaoaíáni" àiJno,oo, os em andamenroe conterrrpladas âs despesãs de conservaçáo oà prtrrnãniã lrü,co nos te,mos em quedlspuser a lei de dire(rizes oÍçâmenlárias.

P.rágraÍo único. o poder Execúivo de câde enr6 encaminhará ao Legisrativo. alé a dstedo envio do pqero de tei de diretÍizes orça^"r,reri"á, i"jriàri-oãm as inrormaÉes



\r
neccssárias ao cumprímento rjo disposlo nesje aÍligo, ao quaí será
divu lgâção.

dâda ampla
Á

AÍl 19 E nulo de pleno diÍeito alo dê desaplop.ieção de imóvêl uÍDsno exDedido sam oatendime to do .rsposo no s 3edo arr. raZ Oà Co'nsiluiç;",* práil;;ü;;-i-rdü;i
do valoÍ da indenizaçÀo.

Das Empresas Cot.rtÍoladas pelo SetoÍ público

Art. 47. A empresá.crnlroleda que liÍ?Írsr contrato de gestão em que se eíabelegam
:I:ly:_..:j1pde des€mpenho, n€ Íorma da lei, oiiporá oe auonomia gerenctal,
orçarnenÍana e Íinanceire, sem píejuízo do disposlo no inciso tt Co g SoCoãrt tOS áaConstituição.

ParágraÍo único. A emprêsa.controleda incluirá em seus bslanços trimestrais notaexplicativa em que informará:

I - íontecimeolo de bens e seíviços ao controtadoí, com Íespedivos píeços e condições.comparandGos com os prdlcâdos no meÍcâdo:

rr - recursos recebidos do controradof, a quarquer tituro. e§peciÍicafldo varor, Íoote e<Íe st in a çã o;

ll:]1,,]1r_1" !r:, pÍesraÉo de sorutços ou concessâo de smpÍésrimos eÍnanclamemos com pÍeços, lâxas. pÍazos ou condiSes diíerernes dos vigentes nomercado

oAPíTULo Ix

DA TRANSPARÊNcIA" coMrRoLE E FtscAllzAçÃo

Seção I

Da Transparànoa da ceíão Fiscal

AÍt. 48. Sâo instrumerÍtos do benspar€icia da geíão fiscal, aos quais será dada âmpladivulgação. indusive em meios eletr6nkns 
_de 

;*";;bii", ; flsoos, orç€mentos eleis de diretrizes orçamentárias; as pÍÊsaÉes O" *"i", 
" 

í*ú"uruo parecer právro; oRelalório Resumido da exearcâo Orçanre'nran" e oã"Jatãri-o jJcu«ão Fi*rt; u 
""versões simplif cadas desses áoqrmentos.

ParágÍaÍo único. A transpe
participação populaÍ e íeet
elaboração e de disGrssão

§eção

rência será âsseguÍade também rnediaí e incentívo à
tz de audiências públicas, durante os processos de

planos, lei de diretÍizes org€m entáÍias e oíçamenlos.

Aí_ 49. As contas pelo Chefe do podêÍ Executivo ficârâo dispon íveis,duÍânte todo O exercicio, no ivo PodeÍ Lêgisletivo e no órgão técnico resgonsávelpela sua elâboraçáo. peÍa
sociedade.

e apíecjação p€los ct adâos e instit u i?óes da

ParágraÍo único. A prêstação d€ conlasda União crnterá demonslrativos do TesouroNacionat.e.des asÊnc;as nnanca;ras on{diE;il;i;:;ü;Íó",; o Banco NacionatdêDesenvorvirnenro Econôrnrco r sodar, 
""p""màroã 

ã'á.Àãêãm* 
" 

nnanciaÍnenrosconcedidos 
"om 

recursos oriurúos <los-orçamento" 
-fiúi 

é ã, 
"uguÍúade 

sociel €, no
T.9.dgs agências linanc€iras, avalieçso ârcrnrlrnàrãã ão i.pacto Íiscát de suaselividádes no exercícro.

Seção ll

Da Escriluração e ConsútidaÉo das Contas

Ad 50. Além de obedecer às demais noímas de L&, r(,w,,rüdde puutca, a escrnuraçãodâs contas púbticas obseíverá ss seguintes:



I
50!

| - a disponib iddde rle caixa
vinculados a órgão, íundo ou
Íorma individualizada:

conslerá de registro píóprio, de mddo qu€ 6 recursos
despesa obÍilalóÍia fiquern identÍftcados ê escriturados de

É
ll - a despose e , âssunção de compromisso serão íegisfrades ságilndo o regime dê
compêtêncje, apurando-se, em caráler complementar, o Íesuttedolos ftrxos-íinanceiros
pelo regime de câixa:

lll - as demoníragões contábeis compreenderão, isolada e cor{uritamer e, as
tran§ações e opêÍações de cada ôrgão, tundo ôu entidade Oa aCmiàisfraçao Oireta.
autárqui€ e fuÍld8cional. inclusive emprese estatal dependente;

lV - as receites e despesas previdenciárias serão apreseÍnedas em denronslralivos

V - as opera@ de crfuito, âs inscriÉes em ReSos a pagar e as demÀ íormas de
financiamenlo ou assunção de compromissos iunro a terceiros, ds\rerão 5er escr uradas
de modo a evidenciar o montanle e a variaÉo da díviia priblica m períorto, detelhando,
pelo menos, I nslurezâ e o tipo de crcdoÍ;

Vl - â demoníÍação das variâçôes petÍimoniais dârá deíaque à odgem e ao destino
dos recuÍsos píovênientes da aÍieneÉo de ativos. 

:r .

§ Je No ceso des_+moÍ§lrações conjuntas. excluir-se-ão as opefaps

§ 20 A ediçâo de-normes gerais psre cons.ridaÉo das crntâs pribllca§ caberá ao óçáo
ceÍnral dB contabiridsde da união, enquanto nãó imdântado o ànselho de que trata ó
âÍt. 67.

§ 3? A Administraçào Pública manterá sistema da custos que permita a analiação e o
âcompanhemenlo da gestão orçâmentárie, financeira e patrinionial.

Art. 5Í. O Poder Êxecúivo da União promoveÍá, até o dia tÍintâ dêimho. a
consolideÉo, nacionel e por esfera de govemo, das contas dos eníes da Federâcão
relalivas eo exeÍcído ânteÍior, e a sua divurgeÇão, incrusive por meb elêtÍôniô àA
âcesso público. ','

§ 10 Os Eíedos ê os Municípios encaminharâo suas contes ao pode
lJnião nos sêguinles prezos:

r Exocutivo da

I - Municípios, com cópia para o poder Execdivo do respec{ivo Esrado, etú ríinra deabril; i
ll - Estedos, âfé tÍi a e um de maio. , :i

Ij:
§ 2e O descumprimeÍ[o dos prâzos pÍevislos nestê artigo impedirá. dé qri a situação
se.ia regularizade, que o enre de Federaçâo receba 1raÀsferências volurrt'árias e conúte
operases de cÍéd o, exc€to as destinaáas ao reÍinanciâmeÍrto do prtrd0d à*Éa;-
da dívida mouliáÍia.

seção lll 
.-:.r

Do Relatório Resumido da Exe{[Eão OÍçám€Í,t#§ !
Art. 52. O ÍereróÍio e que se reÍefe o § 3a do arr. 165 da conííuição itbra;erá todos os
Poderes e o Ministéíro pú ico, seÉ pubricado eré trinta dias aÉá o ihceoãmãr,toàà
c€da bimesúe e coíÍpo$o de: .'
| - balenço oÍçâíneíttáÍio. que especííicerá, por cetegoÍia êconômica. gs; .:

e) receíâs por Íoírlo, iÍíormando es Íealizadas e e reafzaÍ, Oern cuno a párisão
eluahzadei

b) despeses por grupo de natuíeze, discriminando a dotação para o cxercício. a despesa
liquidada e o saldo;

ll - derytonstratvos da execuÉo das;

a) Íecerlas. poÍ categoria economica e Íonle. especríicândo e pÍevisãO inicid, e previsão
atualizêda pera o exercioo, a re.- ;t. ... ,rizada no bimestre, a rearizada no cxertício e apÍevisão a reai'2.,.



b) desrê§âs, i)or categoria econômica e grupo de nalureza da despêsa, discriminando
dotaç5o inÊiat, dotação pâra o exercicio,-despe.r. 

".p"r,r,ãã^ 
u irquicãoa, no timestre

e rlD e \eÍclcro:

c; oespesal, I)or íunção ê subÍunçâo.

§ 1? Os valort-s rcícrentes ao rúfin?r'ciamento dâ divija motiriária constaÍâo
dcslâcâdâÍncnle Ítas reccilâs.tc op.,raÉes de cÍédito e nas despesas com amortizaçâo
da divida. .

!.i].,9._o_.:_r:,g,1*nrl gg praro pr.cvisro núste âíriJo süjefta o ênre às sânções
ÍJíevrslas no § 2" do art. 51.

Art. 53. Âco,rlpanhs[ão o Relâlório Resumitlo demonsrativos relalivos a:

| - apuraçih d, receira 
"onente 

ríquida. na íorma deíinida no inciso rV do art. 29, suaevoluÉo, àssirn como a previsão de seu dÊsempenho até o tinãt Oo exercício: 
'

ll - receitâs,ê despeses píev,denciárias â que se reÍeae o iocjso tV do aÍt. S0;

Ill - íesultedos nominal e prirn.átjo,

lV - desp€sss com juros, na íorma do incrso ll do an. 40;

V - Restos à Pagar, detâlhaÍldo. poÍ podeÍ e órgão referido nu EÍ1. 20, os valores
inscritos, oqpagamentos Íealizados e o montanie . pú"i. - -

§ 1r O reratóÍio Íeferente âo úttimo bimestre do exeÍcicio sêrá âcompânhado tam!Ém dedemonstraliros:

r,- do.aten<rirento do disposto no inciso fi do aft. 167 da coníituição, conÍorme o § 3qdô art. 32: ,

ll - d.as proqÉes 8tuãriais dos regimes de previdência sociel, gêrd e góprio dosservidores públicos;

lll - da vari$o petrimonisl, evijenciândo a alienaçâo de ativos o e aCicação dosrecursos delâ deconentes.'i
{í.

§ 2? QuaÍúdror o caso, sêrão apresentadas iustinceüvas:

I - da limitaçâo de empenho:

L:O.r.lr:;$:0,"- receitrs, especrficando as medidâs de combstê à soneosção e àevâsao rls@ adotadas e I edotar, e as ases de fiscalÍzaçáo s cobrançe. 
,

"*5 Seção tV

5r .

,{

T

on *.ooff,
Do Retatório de Ge§ão Fiscál

de cada _quàdrimestre será emitido pelos titulaÍes dos poderes e órgãos
20 RelatóÍlo de cestão Fiscát. assinatto pelo:reíeÍidos no

| - Cheíe Exêcutivo

ll - Presi € demais Ínombros da Mesa Direlora ou óígão dêcjsóÍio oquivalente,confoÍme inteÍÍos dos órgãos do poder LeOislativo;

Arl. 55. O Íelstório conterá

| - comparativo coÍn os limites de que trâta esa Lei Comptemenlar, dos s€guintesmontantes: .

., úurpesa ÍOlll com pessoal, dislrnguiodo â coÍn inalivos e pensionlstas;

b) dividas coírsolidade e motjliána.



c) concessão de garantlss;

d) opcraÉes de crérJito. inclusive çrtr anleciytaçãit de receila:

e) despesas de que trâta o inciso ll do art. 4e;

ll - indic€çâo das medidas conelivas adotadss ou a âdotaÍ, se unrapassâdo qualqueÍ
dos limiles:

lll - demonírâti\Íos, no útimo quadrtneslre:

e) do montante das disponibilidades de ceha em trií{â e um do dezêmbro;

b) dâ inscÍiÉo em Restos a pa(laí. das de§pesas: :j.

t) liquídadas;

-2) 
empenhedas e não riquidadas, inscritas poÍ atendêfem a uma das condiçóes do indsoll do aÍt.41:

3) em.penhadss ê não riquidadas, inscÍites até o rimite do sardo da disponibiridade docârxâ;

4) não inscÍitas por Íatta de disponitilidade de ceixa e cujos empenhos foÍamcancelados:

c) do cumpÍimêÍ o do disposto no inciso I e na arínea b do iúso rv do aír. 38

§ 1! O Íeratório dos tilurares dos órgáos mencionados nos indsos [. fi e rv do arr. 5/íconrerá epenas as inrormeÉes r"rãwes áãiináalããiããiãllãk oocumenrosreÍeridos nos incisos ll e lll

§ 2e o relatório seÍá pubricado até rÍinte dias eÉs o óncerramento do peÍíodo a quecônesponder, coín amplo a@sso ao publico, indusivc po, rn*'à"trOnl*.
§30 O descumprimento do prezo a que se reÍere o § 2le sujeita o enlo à sançáo previíano § 2e do eÍt. 51.

§ .l! Os relatórios reÍeridos nos âís. 52 e 54 deverão ser elebO,Edos de foÍmãpadronizeda, segundo modetos que poderão *, áúüaõ; pd; consetho de que tÍetao art. 67.

Seção V

Dâs Prestações de Cootas

11Í-Al Tihl pÍeíadas pêtos Chêfes do poder Executivo tnduirão. atém das suespropnas. as dos Presidenres dos órgão.s dos poderes Legisletivo e Judiciário e do chefedo wlinislério PúUico, reÍeridos no. art. 20. as quais reúÉüã-parecer previo,separadamenle, do respectivo TÍibunat de Coàtas.

§ 1! As contas do poder Judiciário serão apresentadss no âmuto:

| - da uníâo, pêros presídente§ do sup."mo Trifunâr Fêderar 3 do§ TÍibunais supêrioíos,consolidando as dos respectivos tribuhais; 'i---'-' - -'

ll - dos E§ados, petos presidemes dos Tribunais de Justi;a, consolidando as dosdemais tribunais.

§ 2F O parecer sobre es contas dos TÍíhrnais de coíÍas será pmírbÍiro no prs20 previs(o
i" :1 .57.p"t: Tmssão mista peÍmensnre ,"t"no, no siõãJàrr. f se o" ôonãi[riçeã'-ou equivalente des câs€s Legisletivas edâdueis e ,rr,iiprl. -

§_3e-Srrá dede âmple divutgeção dos re$nados de apí€daÉo das co es, jutgadas olrtornâdas.

AÍl 57. Os Tribunais de Contas emrtirão parecer previo conclusívo sobre as contas noprazo de sessenta dias do recebrmento. s€ oulro não e$iver áabelecido nasconstituições esãduais ou nas leis orgânicas .rnic,paii. 
' - -

§ li N:S:" de Municípos que não sejam cápitâis e que tenhám menos de duzentosmil habnsntes o prazo será de cento e oilenta rlia<

I
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I ç§ 2e Os Tribuneis de Conlas não snrrs rão em recesso usrÍto existirem co
Po<ler, ou órgão reíerido no aí. 20, pendontes de parêcêr pévio.

Arl. 58. A prestação de contas evidenc.iará o desempenho ds anacadacão em mlecão àprw!sã.o, deíacând-o as providêncies adoraoas no ámú; ;; fi;ú;çâ'"-d* rüffi ;cômbale à sonegaÉo. as aÉes de recuperaÉo de crHitosnàs iníáÁcias
âdminisraliva e judiciar, bem coÍno as démaii medidss para incÍemenro des Í'cêiras
tÍiDnláÍias e de contÍibuiÇões.

SeÇão Vt

Da Fiscalizâção da Gêsão Fiscal

1.tt 59. O PodeÍ Legislalivo, diretamentê ou com o oudio dos Tribunais de Coítas, e osistemâ de coÍÍÍore intemo de csda poder e do MinisréÍb púilico. fiscârizârão o
cump{im€nlo das noÍmâs dega Lei ComplemeÍ[eÍ, com ênfes€ no que se reÍerã a:

| - alingimento dâs metas estabelecidas na lei de diÍetÍízes orçamentáriasi

fr - rimites e condiçôes paÍe ÍearizaçÁo de opereções de cfedito e inscrigáo em Restos aPegaÍ:

lrl - medidas.edotadâs para o retomo da despesa rotsrooín pessosr eo respedivo rimits,nos l€mos dos âÍls. 22 6 23:

lV - prorrirênciâs tomadás, confonne o dsposto no eÍt. St, par:a recondução dos
moÍüantes des divadas consolidada e motÍliária sos Íespectiyos limites: '
V - de§ineção de recursos obtidos com a alienaçâo de slfuos, tendo em viía es
restÍlções constitucionais e as desila Lei Compfumenfár, 

- --' -

vr - fimpÍimenro do limite de gaíos totais dos legi§ativ* municipais, qu.Írdo horrver.

§ le Os ÍÍibunais de contes arerterão os poderes ou óÍgto§ ÍeÍerÍros no eÍt. 20 quendo
coníataÍEm:

I - a pssitilioaoe de ocoÍÍ€ncia dss s u@s prwi{ss no inciso lr do art. íe e no aÍt.d;

ll -$16 o montente de despese total com pessoel ultra!§ou gO% (noventa por cônto)do limite;

rrr - quê os montafltes dâs dívides consoridâde e nroàiriáÍra, das opereçõ€s de cré<fito eda ünc€ssão de gerantia sê encoÍÍÍâm admâ de m% (Íü;nü-po, 
"erto) 

oosÍespodivos limites: .

lv - que os gestos com inativos s pensionl§as se encoíürm ecima do rimite defnido eÍÍrlei;

v - Íatos que cornproÍÍ|etam os custos ou os r6sun8do6 dG programss ou indidos dêlnegularilades na geslão oçamenlária.

§ 2P Compêle âinda âos Tribuneis de contas veriÍbar 6 cáloIos dos limites de despesatotel coÍn pêssoâl de cada podeÍ e óÍgão ÍeÍeíido no aít. 20.

§ 3q O TÍibunat de Contas da União acompanherá o qtmprimento do dispoío nos ss t',3e e .Íe do eÍt. 39.

CAPÍTULO X

DlsPostÇôEs FtMls E TRÂNSnôRlAs

4,r. 60. Ler e§aduar ou municipsr @erá íb(8Í rimirês infedores àluetes pfevistos n6staLei coínplemenraÍ para as dívtJas c,nsoridada e moutiária-, ãpelràçoes áeiieàno i--concessão de garanliâs.

AÍl 
.6í.. 

Os títutos da div-ide púbtice, desde quê devidâmente escrrtuíedos em sistemacentÍalizedo de tiquidâÉo e custódia. podeião ser olerecidos em caução p"r, gaianfi"
de emp{éstimos. ou em ou(Íes trenseções previstas em lei, peio seu valor econômico.
conÍorme deÍintdo pelo Mit.trstérlo da F ezetúa.

Art 62 Os Munic;r,i^. cr ... ,..'. .rão 
paía o custeio de despesas de competêncae deotrlÍos entes da Federação se hower:

I
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I - aulodzação na lel de diretdzsS orÇamentárias e na tei orçameriária anual;

ll - coni,ênio, acordo, aiuste ou conqênere. c.onfonne stla l[:gis!âção.

Art. 63. É Íacuttado aos Munioípios com população iníerior a cinqüenta mil haoptar poÍ--

il
' 'j:.i íl I

I - apliceí o dispoí o no eÍ:. 22 e fio§ 4e do art. 30 ao linal do semeíre; *
ll - divulgar semeíÍaknente: ü
â)(vErAoo) 

ã
b) o Retalóíio de Gestão Fiscâtl *.
c) os demonstÍetivos de que lrstâ o aít. 59; il

ilâf;lilif;#I#;:ti*Hd#idn.Hl:i#,ã"ET#:i:"t.Ét"

:;i.Jgffi""*TJ:'*:**nsÍerivos deveÉ ser rearizâda em 
",u 

*fi o,*,

hlfi.*i,Tff i[:rr*l;l,#,.x*"#ffi isi*"ft ffi{f, :t','-+

h

Aí1. 64. A União píeslâÍá essistêncie lécnicâ ê cooperaÉo ÍinanceiÍa eos Municípara a modemizaÉo das íespêclives âdministrações tributária , ,inânceire.previdenciáfia, corn vistas ao cum!íime o des normâs dêstâ Lei Complêmentar.

§ 10 A assisléncia técnie€ consiíirá no trúnâmoÍüo e desenvolvimenlo de recuumanos e na traníerêncie de tecnolog ie, b€m como no âpoio à divulgação dosinstrumeotos dê que lrala o aÍt 48 6m meio eletrónico de âmplo ecesso público.

Art. 66. Os prazos eslabelecÍdos nos arts. ã, 31 e 70 serão duplicádos no casocrescilrento real beixo ou negalivo do Proddo lntemo Bnío (PlB) nacional, regioestadual por período ígual ou supeÍix e qúatro trimestres

§ íe Entendo-se poí beixo cíesciÍnêflto a laxa de varÍação real acrrmulada do pnlem(, Bruto infêrior I 1% (um por corÍo), no período conespondente aos quetrotrimeíres

le

no

23

§ 2e A. cooperagão íinanceira compreenderá a doagao de bens e valores, olinanciamerÍo por intermáJio das insituir2ôes finan;;ir;í"d;;; 
" 

o repasse derecuÍsos oriundos de operaçôes qtemeá.

Art. 65. Na oconéncia de calâmid{e Flblicâ Íeconhecide pelo CongÍesso Naceso. c,a União, ou pe,âs AssemHéiaslegistativas, nà nrpoiü Jos estaoos eMunicíÉios. enquanlo pêíÍ,urar a sfiuação-:

| - serão suspensas a conlagem do6 prazo§ e as disposições eslâDelecidas nos a31 e 70:

l--- Tj1. 9irp.lfdos o atiÍEimeÍüo dos resultados Rsceis ê a timiteção de eínprevisa no aÍt. 98.

l?rá5.r.!o único. Adic+.s€ o disposo no cêpuÍ no csso de estado de defesá ou dedecÍetâdo ne Íorma dâ Constituição.

§ 29 A laxe rte variaçiio será aquels_apuÍeda pêta FundâÉo lndilrrto Bresileim d6Geograíia e Esrerísrica ou ourro óÍgãd qu. riár, *úirüIá 
"íái.0" 

a mesmemetodologia pare apuraÉo dos ptB naàonat, estaOuat á§onJ
§ 3q Na hipótese do capú. coriinuarão ã seÍ acrotadas ês medidâs previstas no art.22

§ 4! Ne hipótese de s€ veÍiÍicaíem mudançâs dráslices nâ conduÇão das políticasmonetána e cambiat. reeonhecidâs p€lo sànaoo reoãiar, o iiaiã rererioo no capt &aÍt. 3, poderá ser amptiado em até (uatro quaorimeJr;; - - ---

Aít. 67. O acompanhemenlo e a avaliaçáo, <te forma peÍmanenle, da políticâ e da .
opeÍacionatidâde da gestão íiscal sar6ó reatizados po, 

""rJhii" gesão fiscât,

I

í
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consituído por Íepa§p*rrrr". o" toons os poderes e esteras de Govào, do MinisérioPúbtico e de entidadS ticnicas repre:,entalivas da .cclJáJã, ,iranCo 
":

I - llarÍnonieação e cgordenâçâo enlre os eíttcs da FedeÍação;
$

ll - diq"seminâção do p?áticas que resrl[ern em maior eficiência na alocâÉo e execuçãod0 gasto-público, 0a arecadâção dc receitas, no controle Oo enOivÚamento e natransparência da gesião fiscat;
*

lll - adoÉo dê nonnCs de consotrdaç,-.,o tJas coÍltas públicas. pedÍonizaÉo dâspí€'staÇôes de cont6ê dos rerârónos dcmonslÍat vos de g.ía; n.t o" que tÍatâ esteLei Comptemeítar, nfirmas e padrôes,r,ais.srmptes p",, o.'frLno. MuniciÍios, bemcomo outlos, necess{lÍos ao controle soLial;

lV - divutgação de arolbes, estudos e diagnósticos.

§ lqO conserho a quÊ-!e rerere o ca.puÍ iníatuirá formas de píemiação e fecrnhecimenropúrrtico aos útdaÍes db poder oue arcançarem re.rrtaoÀrÃãriiàrros em suas poritic€s do
*:T_"j"1ry,rÍ:. T{gl.con;úsàoos oori a pori"" aã r-rü s"üã, n *, paurada petas
I rormas desla Lei coíqplemeÍrtaí.

§ 2' Lei disporá soure$ cornpos;çao e a Íormâ de funcionamento do consetho.

â1 9j:I1 t11"_9" ff;'fu o, qg.nÍnyrcao, é criado o Funtro do Rosrne Gerat c,êFfevroenc,e siociar, vlítoulrdo ao MinHério da prwidência e Assisrênãa sociri, ã, uÍinarictatÍe.de pÍoveÍ íÍ{F.rÍÊos para o pagamenro ã;;;;à;; rogirne gerat dapÍevidênciâ social. ê'
4

§ 1! O FuÍldo s€Íá corisüluído de:.:

I -.,bens móveis e imóváis, valores e rendas dô tnstituto Neüonal do Seguro Social nãoutilirsdos na operâcio[a,ização dcste;

]1,:^b:!: e dlTirt:s que& quaeuer titrdo. the sejam edjudicâdos ou que the vieÍem e seÍvinculados por força d§ ld:

l[#ffÍãglffi;:x3,'*1";,Eno,no.o" sociar. pÍwisles na arínea a do

rv - produto da rhuid4. ite bens e erivos de pêssoa físic€ ou iurídicá oÍn débito com aPrevidência Sociali :
V - resultado da .gi"afio

vt - recursos oroveniefes

íinanceira de seus ativos;

do orçameoto da Uniâo.

§ 2a o Fundo sera geÍãio p€ro tnsrit,tô Nacionar do segum socier, na Íorme da rêi.

Art. 69. O e níituir regime @pÍio deprevidêncía
caráer contÍibutivo o o organizarácom base e pres€rvem seu equilíbrio Ínanceiroe atuarial

Art. 70. O Podeí ou no aí|. 20 cuja despesa totel cofii pessoâl no êxercícioenterior ao de puu Lei ComÊemente r eíiveÍ ecime dos limitesestab€leciros nos â 0 e 20 deverá eoquadra r-sê no respeclivo limíe em alé doisexeÍcícios, eliminando excesso , gradualmenle, à razão cle, p€lo menos, SO% a.a(cinqüenta por ceído
nos arts. 22 e 23.

medienÍe a edoÇão , entre outras, das medt es pÍãristâs

Parágrefo únbo. A ino a do dís@sto no caput, no pÍezo nxâdo, sujeita o ente àssanÉes previ$es no § art.23.

AÍt- 71 . RêssâlvEdâ I do indso X do art. 37 da Consitu içao. até o término doterceiro exercicio linan6lÍo seguinle à entrada em vqor deía Lei Comd€mentar, adespesa tolal com pessoel dos Poderes e órgãos reíeridos no arl 20 nào ultrapassará,em percenlual da Íeceíta coÍfente líquira. a desPesa veíificádã no exercicioamedialâmenle enteÍior, acÍescida de até 109ô (dez por cenlo). se e§a íoÍ infeÍioÍ aolimtte deÍinido na foÍma do efl. 20

nte da FedtihfÉo que maÍ iveÍ ou vier â i
socral pariÍFous sêNidoíEs conÍerir-lhe-á
m normas do conlabilidade e atuána que

An. 72. A despese com a6Mcos de leÍEeiros dos pode..i_i e óÍgâos reÍeridos no eal. 20não po<lerá exceder. em porúnluàt ue Íec€ttâ coÍreme trqulda a do exeídcjo enleÍior àcnrrade em vigoÍ desra Lêi comdementsr, até o ténn,no ãã tcrõ,ro erercioo seguinte.

§(b
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Art. o73. As

o
dâ legislâÉo

r entra em vigot na dâtâ da

Arl. 75. Reyoga-se I
Brasília, 4 de maio de 7e da lnd€pendêocia e 1 t29

FERNANDO HENRIOUE
Peüo Malan

^ráÍÍus 
lar.aes

Publicada no D.O. de 5.5. 2040
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ÂÂÁÊí \* ESTADo DE MATo GRosso e1

GÂMARA MUNIGIPAL DE JAGIARA
coMISSÃo DE coNsTrrutçÀo. lusrlçe e nnolçÃo

PARECER N".... . /2000

Projeto de Lei n".021/2000 de autoria do Poder Executivo, que dispôe sobre a restrutuÍação
do Prev-Jaci e dá outras proüdencias.

Rer-aróruo

Novamente vem para apreciação desta Comissâo um projeto de lei que modifica as noÍrnas e
estrutura do Prev-Jaci, segundo informaçôes do Prefeito Municipal em decorrência da
promulgação da lei 9.717198 e porrarias 4.882 /99 e 4.992199.

No tocante aos valores de descontos dos segurados e da Prefeitura não houve qualquer
modificação diferente das introduzidas pela Lei 797199, entetanto, varias modificaçôes
foram feitas naLeí74O/99, ambas revogadas por este projeto, entre eles destacamos:

a) o fim das franquiag que se constituíam em emprestimos a segurados, motivado pela
proibição constante do artigo 43 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei l0l/2009), em
ra"ão de que foram modificados os aíigos 2l e 4l e todo o capitulo das franquias
constantes dos anigos 29 a 34 ;

b) a inclusão de um parágrafo ao artigo 44, dando maiores condições de transparência e
fiscalização, urna vez que determina a publicação do balanço geral com os pareceres de
atuaria e de auditoria contábil;

c) aumentou em seu aÍigo 49 para 06 (seis) em vez de O4(quatro) os representantes dos
segurados no Conselho Curador, bem como modificou o processo de recondução de seus
membros em 507o;

d) acrescentou mais deveres e obrigações aos segurados e pensionistas em seus artigos 64 e
65

Alem disso, o projeto modificou o artigo 2l e excluiu o inciso III do artigo 3o. o § 4o. do
utigo 77, todos da Lei 740/99, com o que não concordamos, porqu€ retira direitos já
conquistados, raáo porque apresentamos as emendas abaixo:

PRIMEIRA EMENDA ADITIVA

Acrescenta-se um inciso ao artigo 3o. com a seguinte redação
'4rt.3o.............

L......................

VL- concursados em estagio probatório

Rua Jurucê, no í .301 Cx. Postal - 49 Fone/Fax: (0'-65)46í -í 679/2393 - CEP 78.820.000 - Jaciara - Mato Grosso
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ESTADO DE MATO GROSSO P

cÂuaRA MUNIGIPAL DE JAGIARA
SEGLINDA EMENDA ADITIVA

Acrescenta-se um artigos com os número 70, renumerando-se os posteriores, com as
seguinte redação:

'4rt.70. - os beneficios concedidos no inciso I do artigo 16 da portaria 4.992 deo5
de fevereiro de 1999, não contemprados nesta lei, ficam garantidos aos servidores, ficanáo a
Prefeitura Municipal responúvel pela concessão e pagamentos dos mesmos, ú.* *.o
pÍover os orçamentos com dotações hábeis e capazes de atendeÍ este dispositivo"

PARECER

Assim sendo, estando o projeto revestido das formatidades legais e sendo
constitucional e legal, somos de parecer favorável à sua tramitação, devendo ú apresentado
ao plenário com as emendas acima declinadas.

Sala das Ses

r Audi os- e

e
Vereador Elias ascl - Membro

Vereador I a Silva - Membro

Rua Jurucê, no 1.30'l Cx. Postal -49 FonêiFax: (0..65)46í -1679/2393 -CEP78.820.000 -JaciaÍa - Mato Grosso
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ESTADO DE MATO GROSSO

Assim sendo, somos de parecer favorável à sua aprov
Comissão de Constituição e Jusliça.

apresentas pela

>

GAMARA MUNIGIPAL DE JACIARA
coMrssÀo DE SAÚDE, PROMOÇÀO SOCTAL E TRABALHO

PARECER N"..,,.,,/2OOO

PÍojeto de Lêi n" .021|2OOO de autoÍia do Poder Executivo, que dispõe sobre a restruturação
do Prev-Jaci e dá outras proüdencias.

RELATORJO

Alem do aspecto legal o projeto foi analisado, tambern, no aspecto estrutural, com muita
propriedade pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Esta Comissão, concorda com as emendas apresentadas por aquela, uma vez que as mesmas
visam assegurar os direitos e vantagens obtidas pelos segurados do prev-Jaci.

Desta forma, o projeto encontra-se completo não necessitando de mais reparos paÍa sua
apreciação.

PARECER

com as

Sala das Sessões, 07 novembro de 2ffi0

Vereador I

Vereador - Membro

Vereador C - Membroo

va-

Rua Jurucê, no I .301 Cx. Postal - 49 Fone/Fax: (0"65)461 -1679/2393 - CEP 78.820.000 - Jaciara - Mato Grosso
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PROJETO DE LEI N.'O2I /2OOO, DE IO DE O

Dspõe sobre a recs do
JACI - Fundo Municipal ta

Social dos Servidores de Jaciara s, dá outras
proüdências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JACIARA.

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sancionou e
promulgou a seguinte [ei:

CAPiTULO I
DO ORGAO E SEUS FINS

Art l.' Fica reestruturado por esta Lei, o Fundo Municipal dc
heüdência Social, dos Servidores de Jaciara, Estado de Mato Grosso, o qual
gozará de personalidade jurídica própria, de autonomia administrativa c
financeira, de direito Público e natureza autánquica.

Parágrafo Único - O Fundo Municipal de Preüdência Social, dos
Servidores de Jaciara, sení denominado pela sigla "PREV-JÁCI", e se destina a

asscgurar aos servidorcs do Município de Jaciara c a scus dcpendcntcs, na
conformidade da presente l,ei, prestações de natureza Preüdenciária e

econômica, em caso de contingências que interrompam, deprcciem ou façam
cessar seus meios de subsistência.

ArL 2.' Fica assegurado ao PREV-JACI no que se refere a seus

serviços e bens, rendas e ação, todos os privilégios, regalias, isenções e

imunidade de que gozam o Município de Jaciara.

a,
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CAPITULO T
DAS PESSOAS ABRANGIDAS

SEÇÃO I ds tuato 6
DOS SEGURADOS

I- efetivos;

II- estáveis;

III- comissionados;

IV- contratados temporariamente, nos termos do Art 37, [X da
Constitüção Federal; e,

V- inativos.

VI. CONCURSADOS EM ESTAGIO PROBATORIO

Parágrafo Unico - Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo
em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como
aqueles conúatados por tempo determinado para atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público, aplica-se as regÍas do reglme geral
de preüdência social, em conformidade com o Art 40, § 13, da Constituição
Federal.

Art 4.' A filiação obrigatória do servidor ao PREV-JACI se dará
na data do início ou reiniçio do exercicio.

AÍ. 5." Perderá a qrnlidade de segurado:

É

§
o 7

.b

I aquele que deixar de exercer a atiüdade que o submeta ao
regime do PREV-JACI;

o servidor que se afastar do exercicio de seu cargo com
prejuízo dos vencimentos, salvo se usar da faculdade do Art.

II-

6

t

Art. 3.' São scgurados obrigatórios do PREV-JACI os scguintes
servidores da Prefeitura, da Câmara, das autarquias e fundaçôes municipais:
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III- aquele que, autorizado a conservar a sua filiaçfio

Art 6.", interromper o pagamento &,
contribuiçõcs por mais de 3 (üês) mcses consect{

Parágrafo Unico - A perda da qualidade de segurad
caducidade dos direitos inerente a essa qualidade.

ArL 6.. Ao segurado que deixar de exercer, temporariamente ou
definitivamente, atividade que o submeta ao regime do pn-Ev-iacl e facultado
manter a qualidade de segurado, desde que passe a efetuar, sem intemrpção, o
pagamento mensal das contribuições referente a sua parte e a do Municípío.

, na forma do

. r€sp€ctlvâs

I
I
-b

rvos

o rmp na

SEÇÃO II
DOS DEPENDENTES

Art 7.o são considerados dependentes do segurado, para os efeitos
dtsta lei, o cônjuge, a companheira, o companheiro, o, frlho. não emancipado
de qualquer condição, menor de 2l (ünte e um) anos.

§ l'- Os filhos do segurado, quando inviilidos, serão isentados do
limite de idade.

§ 2" - O menor sob tutcla somentc poderá ser cquiparado aos filhos
do segurado mediante apresentação do termo de tutela.

Art 8.' A dependência econômica das pessoas indicadas no artigo
anterior é presumida.

Art 9.'- A perda da qualidade de dependente ocorrerá:

I- para os cônjuges, pela separação judicial ou divórcio sem
direito a percepção de alimentos, peta anulação do casamento,
pelo óbito ou por sentençajudicial nansitada em julgado;

II- para a companheira ou companheiro, pela cessação da união
estável com o segurado ou segurada, enquanto não lhe for
garantida a prestação de alimentos;

III- para os filhos não emancipados de qualquer condição, maiores
de 2l (vinte e um) anos ou pela emancipação, salvo se
inválidos,

/a
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IV- para os dcpendcntes em geral:

a) pelo matrimônio;

b) pcla ccssação da invalidez;

c) pelo falccimento.

SEÇÃO III

DA INSCRIÇÃO OAS PESSOAS ABRANGIDAS

Art. l0 Os scgurados e scus depcndentcs estão obrigados à
promover a sua inscrição no PREV-JACI a qual se processará da seguinte
forma:

I para o segurado, a qualificação pcrante o PREV-JACI
comprovada por documentos hábeis;

tr- pila os dependentes, a declaração por paÍte do segurado,
sujeita a comprovação da qualificaçâo de cada um por
documentos hábeis.

Pariryrafo Unico - A inscrição é essencial à obtenção de qualquer
prestação, devendo o PREV-JACI fornecer ao segurado, documento que a
comprove.

Aú. ll Ocorrcndo o falecimento do scgurado scm que tenha feito
sua inscrição e a de seus dependentes, a estes será lícito promovê-l4 para
outorga das prestaçõcs a quc fizercm jus.

CAPITI'LO III
DOS DIREITOS DAS PESSOAS ABRANGIDAS

SEÇÃO I
DOS BENEFÍCIOS GARANTIDOS AOS SEGURADOS

SLIB-SEÇÃO I

c\I,zrato

l>

PÁC\ L

DA APOSENTADORIA

,4

ve
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aposentados
Art 12 Os scrvidores abrangidos pelo re

I- por invalidez permanente, sendo os pro
tempo de contribuição, exceto se decorrent nte

ao
em

serviço, molestia profissional ou doença grave, contagiosa ou
incurável, especificadas no Art 13:

a) a invalidcz será apurada mEdiante cxamcs médicos
realizados segundo instruções emanadas do PREV-JACI e
os proventos da aposcntadoria serão devidos a partir do dia
segr.rinte ao do desligamento do segurado do serviço.

b) a docnça ou lesão dc que o scgurado já cra portador ao
filiar-se ao PREV-JACI não lhe conferirá direito à
aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade
sobrevier por motivo de progressão ou agrayamento dessa
doença ou lesão.

II- compulsoriamentc, aos setenta anos de idadc, com provcntos
proporcionais ao tempo de contribuição;

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se
homem, e cinqtienta e cinco anos de idade e trinta de
contribuição, se mulher;

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos
de idade, se mulheq com proventos proporcionais ao tempo
de contribuição.

§ l'Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua
concessão, não poderão exseder a remuneração do respectivo servidor, no cargo
efctivo cm quc sc dcu a aposentadoria ou que serviu de rcfcrência para a
concessão da pensão e, corresponderâo à totalidade da remuneração.

III- voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez
anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no
cargo efetivo cm que se dará a aposentadoria, obscrvadas as
seguintes condições:

Ê(Ên
É,



6

§ 2'E vedada a adoção de requisitos e cri
concessão de aposentadorias aos abrangidos pelo
ressalvados os casos de atilidades exercidas cxclusi
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade
federal complemcntar.

a

I
s

lei

§ 3' Os requisitos de idade c dc tempo de contribuição serão
reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no Art. 12, III, "a", para o
professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo cxercicio das funções
de magisterio na educação infantil, no ensino fundamental e medio.

§ 4" Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos
acumuláveis na forma da Constituição, e vedada a percepção de mais de uma
aposcntadoria à conta do rcgime preüsto no AÍ. 40 da Constituiçâo Fcderal.

§ 5o Para o cálculo dos valores proporcionais dc proventos a que se
referem os incisos I e II deste artigo, o provento corresponderá a um trinta e
cinco avos da totalidade da remuncração do servidor na daüa da concessão do
benefiçio, por ano de contribuição, se homem, e um trinta avos, se mulher,
cxceto se decorrente de acidente em scrviço, molcstia profissional ou doença
grave, contagiosa ou incunlvel, especificadas em lei, no cÍlso de rnvalidez
permanente.

SEÇÃO II
DOS BENEFICIOS GARANTIDOS AOS DEPENDENTES

7s o(Àíato

w
Ê

Art. 13 O segurado, quando acometido de tuberculose atrla,
alienaçâo mental, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível
c incapacitante, cardiopatia grave, docnça dc Parkinson, cspondiloartrosc,
anquilosante, nefropatia grare, estado avançado de doença de Paget (osteíte
deformante), sindrome da deficiência imunológica adquirida- AIDS,
contaminação por radiação (com base em conclusão da medicina especializada)
ou quando ütima de acidente do trabalho ou moléstia profissional que o invalide
para o serviço, terá direito à aposentadoria integral.

SUB-SEÇÃO I
DA PENSÃO POR MORTE
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KArL 14 A pensão será concedida ao conjunto

servidor que falecer e corresponderá a totalidade dos
dircito o scrvidor em atiüdade na data do seu falccimento,
no § l', do Art. 12, destalei.

Panlgrafo Único - A importância total assim obti
partes iguais entre todos os dependentes com direito a pensão.

segurado

Art 16 Os pensionistas inválidos ficam obrigados, tanto para
concessão como para cessação de suas quotas de pensão, a submeter-se aos
examcs médicos determinados pelo PREV-JACI.

Parágrafo Unico - Ficam dispensados dos exames referidos neste
artigo os pensionistas inválidos que atingirem a idade de 50 (Cinqüenta) anos.

Art 17 A parcela de pensão de cada dependente extingue-se com a
perü da qualidade de dependente na forma do Art 9.'.

AÍ. l8 Toda vcz quc se extinguir uma parccla de pensâo, procedcr-
se-á a novo rateio da pensão, na forma do Parágrafo Unico, do Art. 14, em favor
dos pcnsionistas remancsccntes.

Parâgrafo Unico - Com a extinção da quota do último pensionista,
extinta ficará também a pensão.

SEÇÂO III
DAS DTSPOSTÇÔES DTVERSAS

Art 19 Observados o disposto no Art 37, Xl, da Constituição
Federal, os proventos de aposentadoria e as pensões serão reüstos na mesma
proporção c na mesma data, sempre quc sc modificar a remuneração dos
servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos
pcnsionistas quaisqucr beneficios ou vantagens posteriormentc conccdidos aos
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou
reclassificação do cargo ou firnção em que se deu a aposentadoria ou que serviu
de referência para a concessão da pensão.

P4cN
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ArL 15 A pensâo será delida a partir ü üta do falecimento do
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Art 20 O tempo dc contribuição fedcral, estad
contado para efeito de aposentadoria .

Arí 2l E vedado qualquer forma de contagem
contribuição ficticio.

de

Art- 22 Aplica-se o limite fixado no Art 37, XI da Constituição
Federal, à soma total dos proventos de inatiüdade, inclusive quando decorrentes
da acumulaçâo de cargos ou emprcgos públicos, bem como de outras atiüdades
sujeitas a contribuição para o regime geral de preüdência social. e ao montante
resultante da adição de proventos dc inatiüdade com remuneraçâo dc cargo
acumulável na forma da constituição Federal, cargo em çomissão declarado em
lei de liwe nomeação e exoneração, e de cargo eletivo.

AÍt" 23 Além do disposto nesta Lei, o PREV-JACI observará, no
que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de preüdência
social.

AÍL 24 Para efeito do beneficio de aposentadori4 é assegurada a
contagem reciproca do tempo de contribuição na administração pública e na
atiüdade privad4 rural ou urban4 hipótese em que os diversos regimes de
preüdência social se compensarão financeiramente, nos termos do § 9r, do
Afi.20f da Constituição Federal, segundo criterios estabelecidos nalei 9.196/99.

Parágrafo Único - Os servidores 6rrnicipais comtemplados pelo art.
3" desta lei, receberão do órgão instituidor (PREV-JACI), todos os proventos
integrais de aposentadoria, independente do órgão de origem (INSS) ter feito ou
não o repasse do recurso de cada servidor, como compensação financeira.

Art 25 As prestações, concedidas aos segurados ou seus
dependentes, salvo quanto a importâncias devidas ao própno PREV-JACI e aos
descontos autorizados por Lei ou derivados da obrigação de prestar alimento
recoúecida por üa judicial, nâo poderão ser objeto de penhora, arresto ou
seqtiestro, sondo nula de pleno direito qualquer venda ou cessão e a constituição
de quaisquer ônus, bem como a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa
própria para a respectiva percepção.

Arü 26 O pagamento dos beneficios em dinheiro será efetuado
diretamente ao segruado ou ao dependente, salvo nos citsos de ausência,
moléstia contagiosa ou impossibilidade de locomoção do bcneficiado, quando sc
fará a proanador, mediante autorização expressa do PREV-JACI que, todavia,
podeÉ negá-la quando considerar essa rcpresentação inconveniente.
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AÍ1. 27 Os beneficios assegurados às pessoas
nâo reclamados, prescreverâ o, no pÍazo de 5 (cinco) anos,
que forem deüdos.

a con

CAPÍTTJLO IV
DO CUSTEIO

SEÇAO I

Art- 2E A receita do PREV-JACI sení constituída" de modo a
garantir o seu equilíbrio finançeiro e atuarial, na seguinte forma:

I - de uma contribuição mensal dos segurados cfetivos, estávcis,
inativos e pensionistas definida na reavaliação atuarial igual a
9,N o/o (novc por cento), calculada sobre a remuneração de
contribuição.

II - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas
autarquias e fundações relativo aos segurados efetivos e estávçis,
definida na reavaliação atuarial igual a lE,4E % (dezoito inteiros e
quarenta e oito decimos por cento) calculada sobre a remuneraçâo
dc contribuição dos scgurados ativos.

III - dc uma contribuição mensal dos segurados ocupantes de cargos
em comissão, dos contratados temporários e smprego público, igual
à definida pclo RGPS, calculada sobre a rcmuncração total, até o
teto definido pelo RGPS.

V - dc uma contribuição mensal dos órgãos municipais sujcitos a
regime de orçamento próprio, igual à fixada para o Município,
çalculada sobre a remuncração dc contribuição dos segurados
obrigatórios.

DA RECEITA

IV - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas

autarquias e fundações, relativa aos osupantes de cargos em
comissão, temporários e empregos públicos, que será a diferença
entre as alíquotas estabelecidas para os segurados do RGPS e a
aliquota definida na avaliação atuarial.

rI
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VI - de uma contríbuição mensal dos segurados que
prevista no Art 6o, correspondente a sua pró
acrescida da contribuição correspondente à do M

VII - pela renda resultante da aplicação das reservas;

VIII - pelas doações, legados e rendas eventuais.

IX - por aluguéis de imóveis, estabelecidos em Lei.

Art 29 - Considera-se remuneração de contribuição, paÍa os efeitos
desta Lei, a retribuição pecuniária deüda ao segurado a título remuneratório
pelo exercício do cargo com valor fixado em Lei, acrsscido das vantagcns
pemanentes, 13" vencimento ou gratificaçâo natalina, proventos de
aposentadoria c pcnsão.

§ lo - Exclucm-se de descontos referidos ncste artigo, gratificação
de férias, vaÍrtagens pecuniárias decorrente de licença prêmio, horas exhas e
vantagens tcmponirias, bem como os ocupantes de cargos comissionados, nos
termos do § l0 do art. 37 ü Constituição Federal, introduzido pela emenda
Constitucional n" 20.

§ 2." O Salário-Familia não está sujeito, em hipótcse alguma, a
qualquer desconto pelo PREV-JACI.

Art 30 Em caso de acumulação de cargos permitida cm Lei, a
remuneração de contribuição para os efeitos desta [ri, será a soma das
remunerações percebidas.

SEÇÃO II
DO RECOLHIMENIO DAS CONTzuBUIÇOES E CONSIGNAÇÔES

Art 3l A anecadação das contribuiçõcs devidas ao PREV-JACI
compreendendo o respectivo desconto e seu recolhimento, deverá ser realizada
observando'se as seguintes norÍnas :

I aos setores encarregados de efetuar o pagamento dos
servidores ativos e inativos dos órgãos municipais, caberá
descontar, no ato do pagamento, as import'âncias de que trata o
Inciso I e III do Art 28;

tcl
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II- caberá do mesmo modo, ao setores menci
PREV-JACI ou a estabelecimentos de créd
dia 20 (r,inte) do mês subsequente, a im
forma do item anterior, juntamente com a
preüstas nos Incisos II, IV e V, do Art 28, confo

§ l.' Contemporaneamentc ao recolhimçnto, scrá cnviada ao
PREV-JACI relação discriminativa dos descontos efetuados.

§ 2.' Para garantia do recolhimento previsto na forma do Inciso II
deste Artigo, no caso de inadimplência, fica o Diretor executivo do pREV-JACI
autorizado a efctuar debito na conta corrcnte da trcfeitura municipal dc Jaciara,
na conta F.P.M. do Banço do Brasil S/4, através de apresentação da G.l.R. -
Guia de Informação e recolhimento refercnte ao mês dc compctência sm atraso.

Art 32 O segurado que se valer da faculdade prevista no Art 6.o
fica obrigado a recolher mensalmente, diretamente ao PREV-JACI as
contribuições deüdas.

SUB-SEÇÃO I
DA FISCALIZAÇÀO

Art 33 O PREV-JACI poderá a qualquer momcnto, requcrcr dos
Órgãos do Município, quaisquer docurnentos para efetuar levantamento fiscal,
afim dc apurar irregularidades nas incidências dos encargos prcüdenciá,rios
previstos no plano de custeio.

Parágrafo Unico - A fiscalização será feita por diligência e,

exercida por qualquer dos servidores do PREV-JACI, investido na firnção de
fiscal, atraves de portaria do Diretor-Executivo.

1\
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§ 3." A aplicação do disposto no parágrafo Antcrior, implica ao
Diretor-Executivo do PREV-JACI na imediata comunicaçâo, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, à Câmara Municipal, sob pcna dc crime de
responsabilidade.
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CAPITULO V
DA GESTÃO ECONÔMICA.FINANCE

SEÇÃO I
DAS GENERALIDADES

Us Â,íato GÍ

Art 34 As importiâncias arrecadadas pelo PREV-JACI são de sua
propriedade, e em caso algum poderão ter aplicação diversa da estabelecida
nesta Lei, sendo nulos de pleno direito os atos que üolarem este preceito,
sujeitos os seus autores às sanções estabelecidas na legislação peÍinente, além
de ouüas que lhes possam ser aplicadas.

ArL 35 O exercicio financeiro coincidirá com o ano çivil.

SEÇÃO II
DA APLTCAÇÀO OeS RESERVAS

Art 36 A aplicaçâo das rcscrvas do PREV-JACI cuja programação
anual constará de Parte Especial do orçamento, destina-se essencialmente a
garantiÍ uma rcnda média ncccssá,r'ia a suplementar o custcio do plano de
beneficios assegrrrados por Lei.

^rí37 
A aplicação das reservas se fará tendo em üsta:

t/
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I a segurança quanto a rccuperagão ou conscrvação do valor
real, em poder aquisitivo, do capital investido, bem como ao
recebimsnto rcgular dos juros prcüstos para as aplicações de
renda fixa;

II- a obtenção do máximo de rendimento compativel com a
segurÍrnça e gÍau de liquidez, nas aplicações destinadas a
compensar as operações de caráter social;

III- o critério de utilidade social, satisfeita, no conjunto das

aplicações, a rentabilidade minima prevista para o equilíbrio
financeiro.

Parágrafo Unico - Para garantia do disposto neste artigo, o PREV-
JACI podera moümentar suas reservas financeiras em quaisquer instituiçõ?s
financeiras, dcsdc quc comprovadamcnte ofereça maior rcntabilidade do capital
investido e solidez de mercado.

.i..
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Art 38 Para alcançar os objetivos enumerados no
PREV-JACI realizará as operações em conformidade com
financeiro aprovado pelo Conselho Curador.

CAPÍTI-ILO YI
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDAD

sEÇÃo r
DOORÇAMENTO

l)Artigo anterior, o
o planejamento

ICIPA{
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Arü 39 O orçamento do PREV-JACI eüdenciará as politicas e o
programa de trabalho governamental observados o plano plurianual e a t-ei de
diretizcs orçamcntarias c os principios da universalidade e do equilíbrio.

§ 1." O orçamento do PREV-JACI integraní o orçamento do
municipio em obediência ao princípio da unidade.

§ 2.'O Orçamento do PREV-JACI observará, na sua elaboração e
na sua execução, os padrões e as norÍnas estabelecidas na legislação p€rtinente.

SEÇÃO II
DA CONTABILIDADE

Art 40 A contabilidade do PREV-JACI tem por objeivo
eüdenciar a situação financeir4 patrimonial e orçamentaria do sistema
municipal de preüdência, observados os padrões e nonnas estabelecidas na
legislaçâo pertinente.

Art 4l A contabilidadc scrá organizada de forma a permitir o
exercício das suas funções de çontrole previo, concomitante e subsequente o de
informar, inclusivc dc apropriar c apurar os custos dos serviços, c,
consequentemente, de concretizar os seus objetivos, bem como, interpretar e
analisar os resultados obtidos.

{rt. 42 A escrituração contábil scrá feita pelo método das partidas
dobradas.

§ l.'A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive
dos çustos dos sewiços.

.-o
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§ 2.'Entende-se por relatórios de gestlio, o bal
receitas e despesas do PREV-JACI e demais demons
adminisfração e pela legislação pertinente.

§ 3.' As demonstrações e os relatórios pro
integrar a contabilidade geral do município.

Art 43 O PREV-JACI observará ainda o registro conüíbil
indiüdualizado rlec çsntri6rições de cada servidor e do ente estatal, conforme
diretrizcs gerais.

CAPITULO VII
DA E)GCUÇÃO OnçaleENTARrA

AÍí 44 O PREV-JACI, publicará, ate trinta dias após o
encerramento de cada mês, demonstrativo da execução orçamentária mensal e
acumulada até o mês anterior ao do demonstrativo, explicitando, conforme
diretrizes gerais, de forma desagregada:

I- o valor dc contribuição do entc cstatal;

lI- o valor de contribuição dos servidorcs públicos ativos;

IV- o valor da dcspcsa total com pcssoal ativo;

V- o valor da despesa com pessoal inativo e com pensionistas;

VI- o valor da receita corrente liquida do ente estatal, calculada
nos termos do § l', do Art. 2o , da t ei 9.717 de 27 de

novcmbro dc 1998;

VII- os valores dc quaisquer oufios itens considerados para cfcito
do çálculo da despesa liqúda de que bata o § 2', do Art 2'da
Lei9.7l7 de27 de novembro de l99E;

Parágrafo Unico - O balanço anual com os pÍueceres de atuária e de auditoria
çontábil devení ser publicado anualmente, na forma preüsta
no caput.

lr4ato
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lI- o valor de contribuição dos servidorcs públicos inativos c
respectivos pensionistas;

1t4



SEÇÃO I
DA DESPESA
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Art 45 Nenhuma
autorizaçâo orçamentaria,

despesa será realizada

Parágrafo Unico - Para os casos de insuficiências e

II- aquisição de material permanente e de consumo e de outros
insumos necessários ao funcionamento do PREV-JACI;

III- dcsenvolvimcnto e aperfeiçoamcnto dos instrumcntos dc
gestiio, planejamento, administração e controle.

orçamentarias poderão ser utilizados os creditos adicionais suplementares e
espcciais, autorizados por Lei e abertos por dccretos do cxecutivo.

AÍL 46 A despcsa do PREV-JACI se constituirá de:

I- pagaÍnento de prestações dc natureza preüdcnciiíria ;

V- pagamento de vencimentos do pessoal que compÕem o quadro
de servidores do PREV-JACI.

SEÇÃO II
DAS RECEITAS

AÍí 47 A cxecução orçamentaria das rcccitas sc processará atraves
da obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta [,ei.

CAPITULO VIII
DA ORGANI Z AÇ AO FUNCIONAL

t
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IV- atendimento de despesas diversas de caráter urgente e
inadiável, necessárias a execução drq ações e serviços
mencionados na presente Lei.



sEÇÃo r
DA ESTRUTT'RA ADMINISTRATIVA

Art 48 A organização administrativa do
compreenderá os seguintes órgãos:

II- Conselho Fiscal, çom função de fiscalização orçamentaria de
verificação de çontas e dejulgamento de recursos,

Itr- Dretor-Exccutivo, com frrnção executiva de administração
supenor.

SUB-SEÇÃO I

DOS ORGÀOS

ArL 49 Compõem o Conselho Curador do PREV-JACI os
seguintes membros: 02 (dois) representantes do Executivo, 02 (dois)
representantes do Legislativo e 06 (seis) representantes dos Segrrados, sendo
que desses, 02 (dois) serão suplentes.

§ 1." Os mcmbros do Consclho Curador, rcprcsentantcs do
Executivo e do lrgislativo, serão designados pelos Chefes dos Poderes
respectivos, e os representantes dos segurados, serão escolhidos dentre os
servidores municipais, por eleiçâo, garantida paÍicipaçâo de servidores inativos.

§ 2." Os membros do Conselho Curador terão mandatos de 02 (dois)
anos, permitida a recondução em 50% (cinqúenta por cento) de cada

representação de seus membros.

ArL í) O Consclho Curador sc rcunirá sempre com a totalidade de

seus membros, pelo menos, três vezes ao ano, cabendo-lhe especificamente:

I- elaborar seu regimento interno;

II- eleger o scu presidentc;

III- aprovar o quadro de pessoal;

P4c
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I- Conselho Curador, com funçôes de deliberação superior,
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IV- decidir sobre qualquer questão adminisffativa

lhe seja submetida pelo Diretor Executivo
Fiscal;

V- julgar os recursos intcrpostos das decisõcs do
e dos atos do Diretor Executivo não sujeitos a

VI- apreciar sugestões e encamiúar medidas tendentes a
introduzir modificações na presente Lei, bem como a resolver
os casos omissos.

Panágrafo Único - As deliberações do Conselho Curador serão
promulgadas por meio de Resoluções.

Art 51 A função de Secretiirio do Conselho Curador será exercida
por um servidor do PREV-JACI de sua escolha.

Art 52 Os membros do Conselho Curador, nada percebcrão pelo
desempenho do mandato.

I- elaborar seu regime interno;

II- eleger scu presidcntc;

III- acompanhar a cxecução orçamcntaria do PREV-JACI;

IV- julgar os recursos interpostos por seguados c dcpendcntcs dos
despachos atinentes a processos de beneficios.

§ l.' O Conselho Fiscal seÉ composto por 05 (cinco) membros,

sendo, 03 (Eês) titulaÍes e 02 (dois) suplentes, eleitos dentre os servidores

municipais, para mandato de 02 (dois) anos.

§ 2.' O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido entre seus

membros, e exercerá o mandato por um ano vedada a reeleição.

§ 3.' Os membros do Conselho Fiscal nada perceberão pelo

desempeúo do mandato.

n

Art 53 O Conselho Fiscal, se reunirá ordinariamente uma vez por
mês, e, exÍaordinariamente, s€mpre que convocada por seu hesidente,
cabendoJhe especifi camente:
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Art 54 O cargo de Diretor Executivo, será oc
desta Lei, por servidor efetivo e estável, ou por servidor i
dcmais scrvidores municipais, contribuintes do PREV-JACI
comissão, a nível de Secretário Municipal, pelo Prefeito Muni
MT, para mandato de 03 (três) anos.

§ l" O diretor Exccutivo podcrá scr rcconduzido ao caÍ
que seja novamente eleito e nomeado na forma estabeleçida no "capuÍ" deste
artigo.

Art 55 Compete especificamente ao Diretor Exc'cutivo:

rf
é

I representar o PREV-JACI cm todos os atos e perante
quaisquer autoridades;

II- comparecer às reuniões do Conselho Curador, sem direito a
voto;

III- cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho Curador,

IV- propor, para aprovação do Conselho Curador, o quadro de
pessoal do PREV-JACI;

V- nomear, admitir, contratar, prover, transfcrir, cxonerar,
demitir ou dispensar os servidores do PREV-JACI;

VI- aprcscntar balancetes mcnsais ao Conselho Fiscal,

VII- dcspachar os processos de habilitação a beneficros;

VIII- movimentar as contas banciírias do PREV-JACI
conjuntamente com outro servidor do Fundo;

IX- fazer delegação de competência aos servidores do PREV-
JACI;

X- praticar todos os dcmais atos dc administração.

§ 1." O Diretor Excçutivo scrá assistido, em caráter pcrmanente ou
mediante serviços çontratados, por Assessores inçumbidos de colaborar e

orientar na solução dos problemas técnicos, juridicos e tecniços-atuariais do

PREV-JACI,

lsâç
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§ 2." Para melhor desenvolümento das
poderá ser feito desdobramento de órgãos, por deli
Curador.

§ 3'Em caso de exoneração, deverá constar e
as razões que o motivaram, e somente será confirmada co da
metade mais um dos membros do Conselho Curador, garantida ampla defesa.

§ 4'O diretor executivo do PREV-JACI, bem como os membros
dos Conselhos Curador e Fiscal, respondem diretamente por infração ao

disposto nesta Lei e na Lei n" 9.711 de27 de novembro de 1998, sujeitando-se
no que couber , ao regrme repressivo da tei n." 6 435, de 15 dejulho de 1977, e
alterações subsequentes, alem do disposto na Lei Fcdcral Complcmentar n" l0l,
de 04 de maio de 2.000.

§ 5o As infrações serão apuradas mediante processo administrativo
que tenha por base o auto, a representação ou a denúncia positiva dos fatos

irregulares, em que se ass€gure ao acusado o contraditório e a ampla defesa.

SEÇÃO II
DO PESSOAL

ArL 56 A admissão de pessoal à serviço do PREV-JACI se fará
mediante concurso público de provas ou de provas e Útulos, segundo instruções
expedidas pelo Diretor-Executivo.

Art 57 O quadro do pessoal, com Íts tabelas de vencimentos e

gratif,rcações, será proposto pelo Diretor Exeçutivo e aprovado pelo Conselho

Curador.

Panágrafo Único - Os direitos, deveres e regime de trabalho dos

servidores do PREV-JACI reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos servidores

municipais.

Art 53 O Diretor Executivo, poderá requisitar servidores

municipais, por necessidade administrativa, mediante requerimento ao hefeito.

1
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4SEÇÃO III
DOS RECURSOS

ArL 59 Os segurados do PREV-JACI e respectivos

Art 60 Aos servidores do PREV-JACI é facultado recorrer ao
Conselho Curador, denfio do prazo de 30 (trinta) dias, das decisões do Diretor
Executivo que considerarem Iesivas a seus direitos.

Art 61 O Diretor Executivo, bem como, segurados e dependentes,
poderão recoÍrer ao Conselho Curador, dentro de 30 (trinta) dias contados da
data em que delas tomarem conheçimento, das decisões do Conselho Fiscal com
as quais não se conformarem.

Art. 62 Os rccursos deverão scr intcrpostos pcrantc o órgão quc
tenha proferido a decisão, devendo ser, desde logo, acompaúados das razões e

documcntos quc os fundamcntem.

Art 63 Os recursos não terão efeito suspensivo, salvo se, em facc
dos interesses, assim o determinar o próprio órgão recorrido.

Parágrafo Único - O órgão recorrido poderá reformar sua decisão,
em face do recurso apresentado, caso em que este deixani de ser encaminhado à

instância superior.

CAPÍTULO TX
DOS DEVERES E OBRIGAÇÔES

SEÇÃO I
DOS SEGURADOS

Arü 64 São devcres e obrigaçõcs dos segurados:

I- acatar as decisões dos órgãos de direção do PREV-JACI;

II- aceitar e desempenhar com zelo e dedicação os cargos para os
quais forem eleitos ou nomeados;

;)o

c

14ato76

poderão recoÍrer ao Conselho Fiscal, dentro de 30 (fiinta) dias çontados da data
em que forem notificados, das decisões do Diretor-Executilo, denegatórias de
prestações.

G1



2t

III- daÍ coúecimento à direção do
irregularidades de que tiverem ciên
proüdências que julgarem necessárias;

IV- comunicar ao PREV-JACI qualquer alteração necessária aos
seus assentamentos, sobretudo aquelas que digam respeito aos
dependentes e beneÍiciários.

Panágrafo Unico - O segurado que se valer da faculdade preüsta no
Art 6.', fica obrigado a recolher suas contribuições e debitos para com o PREV-
JACI mensalmente, dirctamentc na Tesouraria do PREV-JACI.

Art 65 O segurado pensionista teÉ as seguintes obrigações:

I- acatar as decisões dos órgãos de direção do PREV-JACI;

II- apresentar, anualmente, em janeiro, atestado de üda e
residência do gupo familiar beneficiado por esta lei,

IV- prestar com fidelidade, os esclaÍecimcntos que forem
solicitados pelo PREV-JACI.

CAPITULO X
DAS DISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITORIAS

Art 6ó E assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a
qualquer tempo, nas condições previstas na legislação vigente à data da
publicação da Emenda Constitucional n.o 20, que trata da Rcforma
preüdenciária, aos servidores públicos que, até essa data, teúam curnprido os

requisitos para obtôJas.

§ 1" O servidor de que trata este artigo, que teúa completado as

exigências para aposentadoria integral e que opte por peÍmanecer em atividade
fará jus a isenção da contribuição preüdenciil,r"ia ate completar as exigências
para aposentadona contidas no Arü 12,Iil,"a", desta lei.
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III- comunicar por escrito ao PREV-JACI as altcraçõcs ocorridas
no grupo familiar para efeito de assentamento;
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§ 2" Os proventos dc aposentadoria e as
seus dependentes que, na data da publicaçâo da Emenda
tcnham cumprido os rcquisitos para obtêJos, scrâo calculados
legislação vigente naquela data.

§ 3" Observado o disposto no ArL 40, § 15, da Constituição
Federal, os proventos de aposentadoria e as pensões a serem consedidos aos
servidores e seus dependentes que adquirirem o direito ao beneÍicio após a
publicação da EC n20 serâo calculados de acordo com o disposto no § l'do
Art. 12 e Art 14, desta lei.

§ 4" São mantidos todos os dircitos e garantias assegurados nas
disposições constitucionais ügentes à data de publicação da EC no 20, aos
scwidores inativos e pensionistas, assim como aqueles quc já cumpriram, até

aquela data, os requisitos para usufruirem tais direitos, observado o disposto no
Arü 37, XI, da Constituição Federal.

AÍt.67 Obscrvados o disposto no Art 21, desta lci, o tempo dc

serviço considerado pela legislação vigente para efeito de aposentadoria,

cumprido até quc a lci fcdsral discipline a materia, será contado como tcmpo dc
contnbuição.

Art 68 Observados o disposto no artigo anterior, e ressalvado o
direito de opção à aposentadoria pelas normas por esta lei estabelecidas, e

asscgurado o dircito à aposentadoria voluntiiria com proventos intcgrais

calculados de acordo com o § l" do Art. 12 desta lei, àquele que tenha

ingrcssado rcgularmcntc cm caÍgo cfetivo na Administração Pública, dircta,

autárquica e fundacional, até 15 de Dezembro de 199E, quando o servidor,

cumulativamcnte :

xL
A

I tiver cinqüenta c três anos dc idade, sc homem, c quaÍenta c
oito anos de idade, se mulher;

II- tiver cinco anos de efetivo exercicio no cargo em que se dará a

aposentadoria;

III- contar tcmpo de conüibuição igual, no minimo, à soma de:

a) trinta e cinco aÍlos, se homem, e trinta anos, se mulher; e,

7o
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b) um período adicional de çontribui

faltaria para atingir o limite de tem
anterior.

§ l" O servidor de que trata este artigo, desde que atendido o
disposto em seus inçisos I e tI, e observado o disposto no § 1o do Art.l2 desta

lei, pode aposentar-se com proventos proporcionais ao tempo de contribuição,
quando atendidas as seguintes condições:

I- contar tempo dc contribuição igual, no minimo, à soma de:

a) trinta anos, se homem, e ünte e cinco anos, se mulher;

b) um período adicional de contribuição equivalente a
quarenta por cento do tempo que, no dra 16 de Dezembro
de 1998, faltaria paÍa atingir o limite de tempo constante da

alínea anterior.

Il- os prolentos da aposentadoria proporcional scrão equivalcntes
a setenta por çento do valor máximo que o servidor poderia

obtcr dc acordo com caput, acrcscido dc cinco por cento por

ano de contribuiçâo que supere a soma a que se refere o inciso

anterior, até o limite de cem por cento.

§ 2'O servidor que teúa preenchido os requisitos preüstos no

caput e § 1" deste artigo, mas não teúa cinco anos no cÍrgo efetivo, poderá

aposentar-se com a remuneração do cargo anteriormente ocupado, desde que

teúa o tempo de cinco anos nesse cargo, cumttlativamente com os demais

requisitos.

§ 3' O professor que, até a data de publicação da Emenda

constitucional n 20, teúa ingressado, regularmente, em cargo efetivo de

magistério e que opte por aposentaÍ-se na forma do disposto no caput, terá o

tempo de serviço exercido até a publicação da EC n" 20, contado com o

açréscimo de dezessete por cento, se homem, e vinte por cento , se mulher,

desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exerçicio das

funçõcs de magistério.
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por cento do tempo que, no dia 16
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Art 69 E extinto o débito oriundo de conüibuições
ao PREV-JACI, esçriturado na Contabilidade geral do Mu
Abril de 2000, sendo este, üansformado em passivo atuarial

ART. 70 OS BENEF|CIOS CONCEDIDOS NO INCISO I DO
ARTIGO 16 DA PORTARIA 4.992 DE 05 DE FEVEREIRO DE I999, NÃO
CONTEMPLADOS NESTA LEI, FICAM GARANTIDOS AOS
SERVIDORES, FICANDO A PREFEITURA MUNICIPAL RESPONSÁVEL
PELA CONCESSÃO E PAGAMENTOS DOS MESMOS, BEM COMO
pRovER os ORÇAMENTOS COM DOTAÇOES HÁeEtS E CAPAZES DE
ATENDER ESTE DISPOSITIVO.

Arü 7l Os regulamentos gerais do PREV-JACI e suas alterações
serâo baixados pelo Conselho Curador.

Art 72 No prazo de 12 (doze) meses da ügência desta Lei, o
Poder Executivo enüará Mensagem e Projeto de Lei para apreciação do
Legislativo, visando a reüsão desta Lei.

Arü 73 Os casos omissos nesta Lei serão resolüdos pelo Conselho

Curador, observado o disposto ao Regime Geral de Previdência Social.

Art.74 Esta Lei enúa cm ügor na data dc sua publicação.

Art 75 Revogam-se as disposições em contrário, em especial as

Leis n." 7 40, de 29 de juúo de 1999 e 797, de 2 I de junho de 2000.

DE ACORDO
coMrssÃo , ruSTICAE REDAÇÃO

Ver. Elias

PRES I!,ÍEN{BRO

Silra
MEMBRO

v
I
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seú na forma apresentada na reavaliação Atuarial (riscos
expirados).
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